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Capa desta edição da esquerda à direita e de cima para baixo:

Hipócrates, o Velho de Cós, examinando atentamente um paciente, representa a medicina clássica (in Brunini C. Aforismos de Hipócrates,1998). O Mycobacterium tuberculosis, o Trypanosoma cruzi (Lab. Protozoologia, UFSC), o microscópio e  a histologia pulmonar falam do advento da bacteriologia, da microbiologia, da anatomia patológica e de dois flagelos: a tuberculose e a doença de Chagas. A radiografia diz do valor da imagem como auxiliar no diagnóstico médico. O cientista no laboratório de bioquímica e farmacologia, os medicamentos naturais e os de síntese. O DNA representa a união da ciência com a medicina e o futuro esplendoroso para os pacientes. A ressonância magnética representa a tecnologia de ponta. E, outra vez e sempre, a iátrica nas mãos dos novos médicos, representados pela Dra. Carolina Helena Puhl (CRM-SC Nº 10.917), cultivando o relacionamento médico-paciente.

Idealização: Cons.Nelson Grisard.

Elaboração: José Alberto Caldeira de Andrada (bebeto@criare.net)
Capa das edições anteriores (1995, 2000 e 2003), de cima para baixo:
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Hipócrates, o Pai da Medicina, representa a medicina da anamnese e do exame físico – a iátrica. Ao meio o bisturi e o estetoscópio representam a cirurgia e a clínica. No canto inferior, à direita, a balança sem fiel, não somente representa o equilíbrio, a prudência e a justiça necessários ao médico no exercício profissional mas, também, as justas relações da Medicina com o Direito e a bioética.
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...Então, se não tiverdes podido juntar ao vosso diploma o título imorredouro do livro eterno da memória da humanidade, fazendo avançar o espírito, então, quando o mundo vos perguntar - o que fizestes de vosso pergaminho? - Respondereis ao menos: "o atestado da honra e da virtude".

Duarte Paranhos Schutel, in discurso de orador de turma, Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, aos 21 de novembro de 1861, perante S. M. Imperial D.Pedro II.

" A  saúde do povo  é a  suprema  Lei. "





Oswaldo Gonçalves  Cruz.
Credo...

Creio na Medicina que, sendo técnica e conhecimento, é também ato de solidariedade e de afeto; que é dádiva não apenas de ciência mas ainda de tempo e de compreensão; que sabe ouvir com interesse, transmitindo ao enfermo a segurança de que sua narração é recebida como o fato mais importante desse momento. Medicina que é amparo para os que não têm amparo; que é certeza de apoio dentro da desorientação, do pânico ou da revolta que a doença traz.

Na Medicina que serve aos doentes e nunca se serve deles. 

                                                Luiz Venere Décourt, in Credo.
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Prefácio da Primeira Edição



Os médicos são questionados constantemente quanto aos seus atos e os limites entre a competência legal de suas atribuições e os direitos dos pacientes, limites estes, às vezes, muito estreitos.                         


Diante da necessidade de, paralelamente ao Código de Ética Médica, oferecermos à Classe Médica catarinense, e quiçá brasileira, um guia de consultas que satisfaça às  dúvidas mais freqüentes durante o seu labor, o CREMESC coloca à disposição dos médicos este  Manual de Orientação Ética e Disciplinar, para ajudá-los a melhor conhecer suas obrigações e seus direitos. 



A crise por que passa a prática diuturna da medicina tem suas variáveis e é reflexo dos conturbados momentos que vivemos na sociedade como um todo. Esta mesma crise tem um componente econômico, um componente de credibilidade e também de desempenho,  que afetam o exercício ético da medicina. 


A descrença das pessoas quanto à competência do profissional, crendo mais nos resultados dos testes e exames laboratoriais em desfavor da valorização  clínica; o afastamento dos médicos dos propósitos humanitários da medicina,  permitindo que a tecnologia interfira no relacionamento médico-paciente, tornando-o cada vez mais despersonalizado, constituem deméritos para os médicos.



Os ganhos em tecnologia contabilizaram perdas em contato humano! Poucos médicos têm, hoje em dia, tempo para ouvir seus pacientes, perscrutar seus sentimentos, perquirir suas dores, entender seus sofrimentos, auscultar seus corações e apalpar seus corpos físicos. 



Ao afastar-se da arte de ouvir e examinar os pacientes deixou o médico de ser médico, transformando-se em técnico em medicina...A credibilidade dos médicos diminuiu, aumentando proporcionalmente o número de denúncias; mais médicos comparecem à justiça comum e notícias nos jornais questionando atitudes médicas tornam-se manchetes desfavoráveis.



Este Manual de Orientação Ética e Disciplinar foi idealizado para ajudar o médico em suas dúvidas  éticas mais comuns, em suas necessidades mínimas de conhecimento legal da profissão para melhor desempenhá-la.

XV



Apresenta um encadeamento de temas julgados pertinentes, apresentados numa seqüência lógica desde o entendimento do papel do médico e dos Conselhos de Medicina, passando pelas atribuições do Corpo Clínico, das direções técnica e clínica e desembocando numa listagem de assuntos  alvo de dúvidas freqüentes. Obviamente, não foram tratados todos os assuntos como  desejaríamos  que  fossem.



Para não cansar aqueles pouco afeitos ao jargão jurídico relacionado às questões médicas, optou-se por uma linguagem desprovida da estrita terminologia especializada.



Escrito de maneira despretensiosa e simples, seu maior mérito está em poder auxiliar o médico  prontamente, alertando-o quanto aos  postulados éticos, disciplinares e legais que regem a profissão, permitindo aos interessados um  maior aprofundamento.



Se esta obra contribuir para melhorar  o exercício ético da medicina, sua finalidade terá sido alcançada e os bons frutos do resgate da credibilidade serão repartidos entre todos os médicos.

Florianópolis, SC - dezembro de 1995.

Cons. Dr. Roberto Luiz d'Ávila
Presidente
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Prefácio da Segunda Edição 



O cremesc orgulha-se em oferecer aos médicos que labutam em Santa Catarina esta segunda edição, revista e atualizada, do Manual de Orientação Ética e Disciplinar.



O temário da primeira edição foi mantido, e seu conteúdo  revisto, tendo havido a suficiente e possível atualização face aos novos preceitos e documentos legais em vigor, objetivando bem orientar o médico em suas dúvidas nos campos ético e disciplinar do exercício profissional. Nesse afã, o CREMESC lançou mão do melhor do seu potencial médico, jurídico e administrativo.



O estilo MANUAL foi mantido para que o consulente possa obter, de forma ágil, clara e simples, a orientação pretendida, a qual poderá ser aprofundada a partir daí.



A direção e o Corpo de Conselheiros do CREMESC esperam, com este elemento de educação continuada, propiciar um melhor desempenho ético dos médicos e o conseqüente melhor resultado nas relações dos médicos com os pacientes, suas famílias, a Justiça e a sociedade, com reflexos positivos no alevantamento do conceito da Classe Médica como um todo.  



Se o MANUAL contribuir para o desiderato, teremos alcançado todos, médicos e sociedade, um momento maior na ética médica.






Florianópolis, SC – março de 2000.




Cons. Dr. Edevard José de Araujo





   Presidente
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Prefácio da Terceira Edição 

 
O Corpo de Conselheiros do CREMESC considera o Manual de Orientação Ética e Disciplinar uma das mais importantes ferramentas de trabalho para os médicos catarinenses quanto à ética e, por isso, a CODAME tem procurado a sua atualização periódica, dentro dos mesmos princípios norteadores das edições anteriores. 

Acreditamos que a sistemática utilizada no Manual está atendendo às necessidades para esclarecimentos no trabalho diário do médico sendo também fonte de consulta para início de estudos mais elaborados. 

Também achamos que esta forma de atuação junto ao médico tem sido eficaz, convivendo harmoniosamente com os demais recursos, como a nossa página na internet, a Revista do CREMESC, e os Encontros Regionais. 

Por isso, os conselheiros sentem-se gratificados quando conseguem fazer chegar às mãos de cada médico esta terceira edição revisada e atualizada. Dentro desse espírito, alguns tópicos despertam maior atenção no momento, como a Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos e a Regulamentação Legal do Ato Médico aqui abordados, embora não seja o objeto desta publicação aprofundar esses assuntos e sim oferecer alguns subsídios  para o médico. 

Florianópolis, SC - agosto de 2003.

Cons. Dr. Newton José Martins Mota

Presidente
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Prefácio da 4ª Edição

A diretoria do CREMESC, a CODAME e o Corpo de Conselheiros, têm a satisfação de oferecer à Classe Médica de Santa Catarina a 4ª edição, revista e atualizada, do Manual de Orientação Ética e Disciplinar.

Ao lançar a 1ª edição do Manual, dezembro de 1995, o CREMESC reconhecia sua utilidade. Agora, dez anos depois, ao relança-lo, este Conselho mais uma vez reconhece o seu valor, e cumpre a missão de disponibilizar meios que facilitem o exercício diário da Medicina, que concentra, na atualidade, uma série de desafios envolvendo o relacionamento médico-paciente, o sigilo médico, a propaganda médica, a solicitação inidônea de atestados médicos etc.

Nossa satisfação é ainda maior quando se observa a aceitação do Manual,  comprovada pelas manifestações ilustres, oriundas de advogados, citações em defesas de médicos nos PEP’s,  solicitações de Conselheiros dos demais Conselhos Regionais e Federal de Medicina e também do meio universitário de todo o Brasil.

A formatação em manual foi mantida por razões práticas e o sumário foi acrescido de um capítulo sobre o relacionamento médico-paciente. Ilustra a presente edição o extrato de um parecer, discutido e votado em plenário, sobre o  sigilo médico, o prontuário e a lei, tema de muitas consultas e que certamente trará luzes tanto aos médicos quanto aos advogados, magistrados  e policiais. Não menos importantes são as anotações sobre o Código Civil e o médico.

XXI

O Manual de Orientação Ética e Disciplinar do CREMESC junta-se às publicações de cunho semelhante, dos demais Conselhos Regionais de Medicina e Conselho Federal de Medicina, somando-se a tão elogiáveis esforços em prol da educação continuada do médico e em favor dos melhores cuidados aos pacientes e do exemplar exercício ético da medicina no Brasil.

“Se esta obra contribuir para melhorar  o exercício ético da medicina, sua finalidade terá sido alcançada e os bons frutos do resgate da credibilidade serão repartidos entre todos os médicos”(in Prefácio da 1ª edição, 1995).

Florianópolis, SC – dezembro de 2006.

Cons. Wilmar de Athayde Gerent

Presidente
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Apresentação

O CREMESC apresenta à Classe Médica esta 4ª. Edição do seu  Manual de Orientação Ética e Disciplinar. 



A aceitação do Manual nos meios médico e jurídico, sempre notada, reforça a convicção da Diretoria, da CODAME  e  do Corpo de Conselheiros quanto à necessidade da educação continuada dos médicos no campo ético e disciplinar, objetivando um melhor relacionamento entre os profissionais e entre estes e os pacientes, suas famílias, a sociedade, a polícia e a Justiça.



A revisão e a atualização do Manual, são tangidas pelo teor das consultas, denúncias, sindicâncias e processos ético-profissionais existentes no CREMESC, advindos de médicos, de cidadãos comuns, de autoridades hospitalares e governamentais e de entidades ou instituições, incluindo-se Cooperativas Médicas e outros Conselhos Profissionais. Também as alterações normativas e legais, da lavra do Assessor Jurídico Dr.Irineu Ramos Filho, influíram para esta nova edição, motivando-a.



Destarte, o conteúdo, revisto, inicia com temas de ordem geral, evolui para aqueles mais próximos à pessoa do médico, alcançando assuntos que mais têm suscitado dúvidas e polêmicas, buscando elucidá-las ou oferecendo o caminho para tal.



Mantendo a característica de Manual, e respeitando as opiniões diversas nos assuntos temáticos, oferece ao médico a melhor orientação possível nos campos ético e disciplinar sobre o conteúdo listado no sumário, o qual foi acrescido do capítulo O Relacionamento médico-paciente, inexistente nas edições anteriores.


Ao final, há uma lista de referências para leitura suplementar e as ementas das Resoluções do CFM e do CREMESC, de interesse direto, desde 2003 até a presente data (as Resoluções anteriores a este período estão publicadas nas edições anteriores do Manual), bem como a íntegra do Código de Ética Médica, da Lei 3.268/57  e o Decreto nº 44.045/58 que a regulamenta e a Lei nº 11.000/04 que altera a Lei nº 3.268/57.

Florianópolis, SC – dezembro de 2006.

Cons. Dr. Nelson Grisard

CRM 0400 – Coordenador
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PARTE   I

O encanto, a honra e a satisfação em ser Médico! O desencanto do Médico...



Muitos e de natureza variada são os motivos que levam um jovem a escolher a Medicina como sua futura profissão, porém, destacam-se alguns com pesos e valores diferentes de acordo com os antecedentes pessoais e a sensibilidade de cada um.



Sem tentar estabelecer uma escala hierárquica, dentre os principais fatores que levam à escolha da Medicina como profissão, despontam: o encantamento, o mistério e a natureza bio-psico-social da profissão. É certo, entretanto, que muitos esperam melhorar a condição econômica sua e de sua família ou até fazer fortuna e sucesso político, fatos que podem contribuir para uma deformação técnica e ética do estudante de Medicina. 



Passados os primeiros instantes de sucesso pela aprovação no exame vestibular, seguem-se os "anos de ouro" na faculdade durante os quais a maioria dedica-se com afinco ao estudo da zoopatologia humana, procurando captar ao máximo desde a anatomia até a clínica, porém não observando muito bem os aspectos sociais, humanos e éticos da profissão. Uma certa parcela de estudantes, fato lamentável, não se prepara adequadamente para a prática médica que enfrentarão, incorrendo em deslizes técnicos e éticos na vida profissional.



Os que seguirem no bom caminho, "sem favorecer o crime ou corromper os costumes, gozarão todos, e para sempre, e a arte que praticam,  de boa reputação entre os homens." 



Como disse o ilustre médico catarinense, Dr. Duarte Schutel, em seu discurso de orador da turma de 1861, da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, perante S.M. Imperial Dom Pedro II:..."Ornados de virtudes; ilustrados por um longo tirocínio; de posse dos segredos da ciência, cujos princípios vos ampararão na prática, não temereis lançar-vos na peregrinação do velho de Cós.” 



Para estes a satisfação virá, como também o sucesso pessoal e profissional.



A riqueza material também virá, ainda que de forma moderada para a maioria, mas certamente todos os bons médicos ficarão também "ricos de dores roubadas aos que sofrem", e terão um julgamento favorável dos  seus pares e o apreço da sociedade.



Médicos há, e em número apreciável, cuja única atividade e compromisso são com a Medicina; há os que somam à atividade médica outras que lhes proporcionem  conforto financeiro para bem dedicar-se à profissão; outros investem na própria Medicina, instalando recursos em busca de independência técnica e econômico-financeira para bem exercê-la. 



Muitos são os médicos que freqüentam os congressos, os cursos de reciclagem e atualização, as viagens de estudo etc...quase sempre às expensas  próprias, mas com uma secreta  satisfação nem sempre compreendida pelos familiares e pacientes, esses, os principais beneficiados.



Quando certo dia no consultório, ouvidas as queixas do paciente e feitas algumas perguntas, faz o médico uma tranqüila e segura orientação, e com surpresa vê que dele já está se despedindo sem ter-lhe escrito uma receita mas tendo-lhe transmitido confiança, interesse e amor, de forma  serena  e  na dose certa, sem pieguices ou subalternas intenções, este é o dia do sentimento maior da satisfação em ser médico, só comparável àquele em que o médico salva da morte um seu semelhante, seja ele um anônimo ou importante liderança. É o dia da maturidade profissional.


Ante o extenso Código de Ética Médica, onde há muitíssimo mais vedações que direitos, uma pergunta se faz presente: por que será que isso ocorreu? Por que um Código de Ética elaborado por médicos chegou a tal ponto? Teria sido necessário tanta austeridade?



Parece que sim! Perderam: governos, legisladores, educadores e médicos o controle da quantidade e da qualidade do “produto final” médico. 



Exageraram os maus médicos das prerrogativas que a colação de grau lhes outorgou e usando mal seus direitos, forçaram o surgimento de verdadeiro controle interno (pelos próprios profissionais) e externo (pela sociedade em geral) das condutas éticas que jazeram.



Somem-se aos fatos citados, o aviltamento dos valores pecuniários com que o governo  e famosos convênios nitidamente antiéticos  retribuem o trabalho médico, não valorizando devidamente o ato médico e as exigências das comunidades, fortemente informadas, exigindo o máximo dos médicos sem se preocupar com o financiamento dos progressos exigidos.



De tudo resultou baixa remuneração e busca de caminhos alternativos, nem sempre lícitos, para obtê-la em patamares mais elevados: exploração de médico por médico   e/ou por clínicas; conflito entre o que o governo diz que paga pelos serviços médicos e o que realmente o médico recebe; denúncias; sindicâncias; processos ético-profissionais; penalizações...descrédito!



Surgiram a insatisfação e o inconformismo piorados por uma famigerada e injustificada classificação dos médicos, feita pelos próprios, quando erroneamente se auto-dividem em "novos" e "velhos" e  se acusam mutuamente, enquanto estarrecida a sociedade vê ruir um dos  pilares da sua segurança - a assistência médica e a Medicina!



Disse ainda o jovem orador antes citado e no mesmo discurso de formatura: "...não lhe pergunta o povo quem é; donde veio: exige-lhe o serviço e esquece-o um momento depois...Uma vitória contra a morte apenas lhe deixa seguir caminho; um erro fatal o precipita no desprezo e na miséria!"


Sobrevém, então, o desencanto do médico! Desencanto que aflige principalmente aqueles há mais tempo na profissão, por sentirem que já  não experimentam o doce sabor da verdadeira relação médico-paciente, da individualização da atenção e da responsabilidade médicas, da prática estritamente ética da Medicina, do exato sentido das palavras hipocráticas, presentes quando atendiam chamados domiciliares, raros hoje em dia, e que pontificam: "...penetrando no interior das famílias meus olhos serão cegos e minha língua calará todos os segredos que me forem confiados..."


Atentemos, como alento, para o poema de  Marie Nöel em sua Oração do Enfermo pelos seus Médicos, cujo último verso, na tradução livre de  Manuel Bandeira, diz:



Dai-lhe a força, ó meu Deus,   



Para que o peso de todos não venha a abatê-lo por demais,



Para que a angústia que o aflige não atinja a sua alegria,


Para que a ferida que ele trata não lhe faça mal.

Então, o estudo e a prática da Medicina incluem, obrigatoriamente, a compreensão de sua extensão conceitual, muito além do clássico “Medicina - a Arte de Curar”. 

A Medicina é uma profissão de caráter humanitário, que se baseia em conhecimentos científicos, requer aquisição de habilidades e conduta moral e se utiliza da arte clínica da anamnese e do exame físico – a iátrica – para curar e reabilitar doentes e prevenir doenças, devendo ser exercida com disciplina, humanismo, compaixão e ética (N. Grisard, 2005). 
A Medicina não é, pois,  uma ciência! Ela se utiliza das ciências naturais como a biologia geral e molecular, a botânica, a zoologia, a mineralogia, a física e a química. Se utiliza das ciências exatas e humanas como a matemática, a filosofia, a antropologia, a sociologia e a psicologia. Se completa com campos aplicativos como a bioestatística, a biofísica, a bioquímica  e a bioética. 


Assim, no dizer de Duarte Schutel: "Ornados de virtudes; ilustrados por um longo tirocínio; de posse dos segredos da ciência”, os médicos de hoje, como os de ontem, não podem prescindir de preocupar-se com a Humanidade.


A poesia, inédita, de Zulmar Lins Neves, CRM-SC Nº 106, membro do 1º Corpo de Conselheiros do CREMESC, professor de gerações e obstetra de nomeada, resume a vida do médico e a eterna decisão de ser médico:

Fui médico...




Sorri berços, chorei túmulos,




Me deram medalhas,




Me atiraram pedras.




Sou médico!

ZLN (31/10/1917 – 05/06/2001)
Ética.  Ética  Médica.  Bioética.


A ética é o estudo dos juízos de apreciação da conduta humana.

Estuda o comportamento humano visando à sua valoração entre o que é bom e o que é mau, entre o bem e o mal (ética normativa) ou relatando aquilo em que as pessoas acreditam, sentem e como agem (ética descritiva). Esta inclui termos como: certo, obrigação, princípio, virtude, atenção, respeito e responsabilidade.


A ética estuda o comportamento moral dos homens em sociedade, ou seja, estuda uma forma específica de comportamento humano.



Seu objeto de atenção são os atos humanos conscientes e voluntários que afetam outros indivíduos, grupos sociais e até mesmo toda a sociedade.



Embora estejam intimamente relacionados, os termos ética e moral não se confundem; antes, se completam.



Ética, do grego "ethos",  significa "modo de ser", "caráter" e moral, do latim "mos",  significa "costume", "conjunto de normas adquiridas pelo homem”.



Assim, ambos os termos se referem a duas qualidades especificamente humanas: o "modo de ser" ou o "caráter" de cada um,  sobre o qual se assestam os "costumes" ou as "normas adquiridas",  plasmando o  comportamento  moral do homem.



Moral e ética formam um complexo no qual a moral é um sentimento subjetivo reconhecido interiormente pela pessoa, e ética é a fase objetiva onde a norma é o costume do grupo social.



Se a moral é o ponto de vista do indivíduo, a ética expressa o ponto de vista da cultura.



A ética médica estuda, ou analisa, o comportamento moral dos médicos, enquanto profissional em atividade médica.



O campo da ética médica prevê direitos (diceologia) e deveres (deontologia) para os médicos, estando ambos ordenados no atual Código de Ética Médica (Resolução CFM No. 1.246/88), composto de: Princípios Fundamentais (Art. 1o. ao 19), Direitos do Médico (Art. 20 ao 28) e Vedações ao Médico (Art. 29 ao 140).

Bioética é um neologismo que, etimologicamente, significa ética da vida! Em 1927, Fritz Jahr utilizou o termo Bio=Ethik em seu artigo “Uma visão sobre a ética da relação humana para com os animais e plantas”. Certamente, esta foi a primeira vez que o termo foi utilizado e já com sentido universal.  

Deve-se a Van Rensselaer Potter II (1911-2001), biólogo, bioquímico e oncologista americano, professor emérito da Escola de Medicina da Universidade de Winsconsin (EUA), o emprego pioneiro em língua inglesa do termo bioética, em 1970, publicado, pela primeira vez em seu primeiro livro sobre o assunto “Bioética, ponte para o futuro”, janeiro de 1971. A bioética é a “ponte” entre a ciência e as humanidades (sociologia, antropologia, filosofia, direito etc.), levando em conta o pluralismo de cada disciplina e suas metodologias próprias de estudo.

Em 1978, é lançada a primeira edição da Encyclopaedia of Bioethics, a qual, em sua segunda edição em 1995, define a bioética como:

“O estudo sistemático das dimensões morais - incluindo visão, decisão e normas morais das ciências da vida e do cuidado à saúde, utilizando uma variedade de metodologias éticas num contexto multidisciplinar”.

A bioética – a ética da vida - não trata somente da ética medica tradicional, sua moral e a deontologia (deveres do médico). Além do direito individual à saúde e à assistência médica, trata também das obrigações e responsabilidades frente às ameaças à vida, como o crescimento populacional desordenado, o possível mas indesejável mau uso da energia nuclear, a catástrofe ecológica, etc., e da preservação dos direitos das futuras gerações e o respeito ao patrimônio comum da humanidade – o genoma humano. 

A ética médica e a deontologia, tratam dos problemas e/ou conflitos entre médicos e entre estes, pacientes e famílias. Já, o campo da bioética é mais amplo; ele analisa os problemas relacionados aos valores dentro das profissões da saúde e afins, inclusive com os vinculados à saúde mental. Aplica-se às investigações biomédicas e às do comportamento, abordando questões sociais amplas relacionadas à saúde ocupacional, ao controle da natalidade, entre outras. E vai além da vida e da saúde humanas, alcançando a vida animal e das plantas.

A bioética apresenta-se como uma disciplina na qual o homem é o sujeito e não somente o objeto, tendo como principais características a beneficência, a autonomia e a justiça que contribuem para a formação da “trindade bioética clínica”: o médico (pela beneficência), o paciente (pela autonomia) e a justiça (pela sociedade), numa relação nem sempre harmoniosa, exigindo freqüentes ajustes nos critérios de decisão. 

Outra característica da bioética é ser, notoriamente pluralista, protetora da vida frente à exacerbação técnico-científica, não se considerando terminada ante os problemas emergentes da biologia molecular, engenharia genética, genética humana etc. Caracteriza-se, ainda, pela necessidade de articular-se com correntes filosóficas e religiosas e com normas jurídicas, destacando-se por sua preocupação com a (re)humanização dos serviços médicos e com a personalização da assistência médica sensu lato e a promoção dos direitos dos pacientes.

Enfim, a bioética procura articular as ciências biomédicas, os direitos dos pacientes, a justiça e o respeito pelas fraquezas e ignorância do paciente ante o jargão médico, a terminologia técnico-científica, a barreira lingüística e o ambiente.

Em seu livro “Bioética, ponte para o futuro”, Van Rensselaer utilizou a palavra “ponte” no sentido de construir uma ponte entre a ciência e  as humanidades, mais explicitamente, uma ponte entre a ciência biológica e a ética : bio-ética. Nascia a Bioética Ponte, uma ponte para o futuro da ética junto com as ciências biológicas e uma ponte entre as disciplinas ética, direito, filosofia, etc; uma ponte para o futuro da Humanidade! A Bioética Ponte  evoluiu para a Bioética Global, definida por Potter, em 1988, como a “biologia combinada com conhecimentos humanísticos diversos forjando uma ciência que englobe um sistema de prioridades médicas e ambientais para uma sobrevida aceitável”, na qual a função “ponte” deverá aproximar a ética médica da ética ambiental, em escala mundial, para preservar a sobrevivência da espécie humana. Van Ressenlaer cita também a Bioética Profunda (idéia lançada por Peter J. Whitehouse, Univ. Cleveland) como uma evolução mais profunda das anteriores, cuidando de obrigações éticas de longo prazo, ligando os genes ao comportamento ético.

A Bioética Ponte (ou simplesmente bioética) se corporifica em princípios – a “bioética principialista”. Neste sentido houve uma evolução dos anos 70 até os anos 90, quando a bioética passa a ser pluralista, multi e interdisciplinar. No entanto, de forma didática e prática, são apresentados os três princípios originais da bioética. 

I - Princípio da Autonomia: denominação mais comum pela qual é conhecido o princípio do respeito às pessoas; exige que aceitemos que elas se autodeterminem, ou sejam autônomas, quer na sua escolha, quer nos seus atos. Este princípio requer que o médico respeite a vontade do paciente ou do seu representante, bem como seus valores morais e crenças. Reconhece o domínio do paciente sobre a própria vida e o respeito à sua intimidade.

II - Princípio da Beneficência: assegura o bem-estar das pessoas agindo positivamente quanto aos seus importantes e legítimos interesses e, na medida do possível, evitando-lhes danos. Este princípio, que se ocupa  do bem-estar dos pacientes, está fundamentado na tradição hipocrática: “usarei o tratamento para o bem dos enfermos, segunda minha capacidade e juízo, mas nunca para fazer o mal e a injustiça”.

III -  Princípio da Justiça: exige, ou preceitua, eqüidade na distribuição de bens e benefícios o que se refere ao exercício da medicina ou  das atividades na área da saúde. Assim como o princípio da autonomia é atribuído ao paciente e o da beneficência ao médico, o princípio da justiça pode ser postulado, além das pessoas vinculadas à assistência médica direta (médico, enfermeiro, familiares e paciente), por terceiros como sociedades de defesa dos direitos das crianças, de defesa da vida, grupos de apoio aos aidéticos etc.

Há ainda dois outros princípios: o da “Não-maleficência” e o da “Proporcionalidade”, assim enunciados: 

IV - Princípio da Não-maleficência: englobado por muitos no princípio da beneficência, obriga a minimizar o mal às pessoas e, sempre que possível, remover completamente as causas de dano. Também emana da tradição hipocrática: “primum nihil nocere”(em primeiro lugar não fazer mal ou causar dano!).   

V - Princípio da proporcionalidade: procura equilibrar riscos e benefícios de tal modo que as ações tenham a maior possibilidade de resultar no menor mal e no maior benefício às pessoas diretamente envolvidas.

São campos de ação da bioética na medicina ou bioética clínica:

Consentimento informado: é uma aplicação do princípio da autonomia. É o primeiro passo na pratica da bioética e preceitua a informação clara e correta dos pacientes e sua compreensão para obter seu consentimento com relação aos procedimentos médicos necessários à sua assistência. Sua utilização deve ser estimulada e exigida cada vez mais, sendo fundamental em todos os projetos de pesquisa.

Reprodução humana medicamente assistida: a esterilidade conjugal requer soluções técnicas e bioéticas que envolvem inseminação artificial homóloga (marido) e heteróloga (terceira pessoa), fecundação in vitro, mãe substituta (“de aluguel”), o problema da destinação dos embriões não utilizados e dos “implantados em excesso” gerando gestação gemelar ou com mais de dois fetos, nem sempre desejados, além das expectativas maternas quanto ao sucesso do procedimento em si, etc.

Transplante de tecido fetal e de órgãos: os princípios da autonomia, da beneficência, da justiça e da proporcionalidade estão  presentes nos transplantes, tanto em favor dos receptores quanto dos doadores de tecidos e órgãos. O uso de células-tronco embrionárias vem sendo substituído por células-tronco jovens de sangue do cordão umbilical, obviando os problemas conceituais de natureza ético-religiosa quanto à determinação do início da vida. 

Interrupção médica da gestação nas malformações fetais graves e incompatíveis com a vida: a ultra-sonografia fetal morfológica, a medicina fetal e o diagnóstico pré-natal, associando cada vez mais imagem, genética médica, biologia molecular da célula e bioética, incorporou técnicas diagnósticas e de terapêutica fetal com resultados  por equipe competente e bem treinada muito bons, com margem de erro de 1/1000. No dizer de Gonçalves, L.F., “a ultra-sonografia é sensível na detecção de malformações letais. Contudo, um exame ultrassonográfico negativo não dá absoluta certeza de que o feto está livre de defeito”. 

A biologia molecular permite o diagnóstico da imensa maioria dos erros inatos do metabolismo, das hemoglobinopatias (talassemia e anemia falciforme, por exemplo) e das lesõe por infecções congênitas (rubéola, toxoplasmose, e citomegalia) incorporando a técnica da reação em cadeia da polimerase (PCR). No entanto, o mesmo médico que diagnostica uma malformação incompatível com a vida, está privado dos elementos legais para a solução concreta do problema, necessitando, ainda, de autorização judicial para atuar e que o exima da prática de ato ilegal (aborto). Aqui a bioética se faz necessária ante os envolvimentos pessoal e familiar, religioso, com a justiça etc.

A partir de células do líquido amniótico ou do vilo corial, a genética médica detecta anomalias cromossomiais graves (triploidia e trissomias 13 e 18). Quanto à síndrome de Down (trissomia 21), que trás consigo um retardamento mental grave associado a outras malformações, o médico não tem condições de avaliar o grau de repercussão desta anomalia na futura qualidade de vida do indivíduo. Aqui, a motivação e a decisão final para interromper a gravidez nestes casos deve caber exclusivamente aos pais, cabendo à equipe de medicina fetal a obrigação de esclarecê-los à exaustão.

Entre os diagnósticos anatômicos ultra-sonográficos alinham-se, basicamente, a anencefalia, a agenesia renal bilateral, as displasias esqueléticas, as cardiopatias congênitas complexas, os gêmeos conjugados com órgãos vitais únicos e/ou malformados e as bridas amnióticas com repercussões mutiladoras sobre o feto, que impõem soluções consideradas radicais por alguns.

A cada 1.600 crianças, uma nasce com anencefalia e a metade com vida. Dessas, a maior parte morre em horas e 8% na primeira semana. A Resolução CFM Nº 1.752/04 permite o transplante de órgãos de bebê anencéfalo logo após o nascimento, no entanto, o consenso entre CFM, MS, OAB, Soc.Brasil.Pediatria, Acad. Brasil. Neurologia, Assoc. Brasil. de Transplantes de Órgãos chegou à conclusão de que a presença de tronco cerebral funcionante no anencéfalo o torna um ser vivo e a retirada de órgãos logo após o nascimento, portanto antes da morte cerebral, não é correto. A morte cerebral só pode ser determinada depois que o tronco cerebral parar de funcionar. Estes fatos ensejaram uma revisão da Resolução citada e uma nova Resolução do CFM a respeito será emitida em 2006.   

Na interrupção médica de uma gravidez, há que haver os procedimentos prévios para obtenção dos pareceres do obstetra, do geneticista, da medicina fetal e, sobretudo, dos pais e seu consentimento livre pós-informado e esclarecido, tudo encaminhado ao juiz que, em geral, em poucos dias dá sua autorização para a interrupção da gestação com segurança (sem infecção, hemorragia e dor física) e em ambiente hospitalar com anestesia e assepsia, isenta das características de ilegalidade. A questão central, todavia, é a aceitação consciente da solução apresentada e o consentimento pós-informado dos pais, pois a estes cabe, exclusivamente, a decisão final para interromper-se uma gravidez nos casos de anomalias fetais graves incompatíveis com a vida extra-uterina. As equipes médica e de enfermagem têm que estar preparadas ética, moral e psicologicamente para que o evento ocorra com segurança, em ambiente hospitalar, com apoio social, psicológico e/ou psiquiátrico adequados a cada caso.

Prolongamento artificial da vida: os aspectos bioéticos envolvem tanto os pacientes recuperáveis quanto os irrecuperáveis em UTI’s, evitando-se tratamentos paliativos ou fúteis e dedicando os cuidados intensivos aos pacientes realmente recuperáveis.

Direitos dos pacientes terminais: a morte com dignidade, com seu curso normal e sem sofrimento, junto aos familiares - a ortotanásia, é cada vez mais aceita e compreendida. 

Eutanásia: a “boa morte”, a morte sem sofrimento quando se utilizam meios que facilitem ou promovam a supressão da vida de um paciente reconhecidamente incurável, mesmo assim, não encontra amparo legal.

Morte encefálica: incluindo a anóxia perinatal, é preocupação diuturna nas emergências e UTIs e está diretamente relacionada com o tema dos transplantes, havendo protocolo muito bem elaborado e estando definidos os passos para seu diagnóstico efetivo. Este protocolo está em revisão com a intenção de torna-lo menos complexo e extenso.

Engenharia genética: ou bioengenharia, ou manipulação genética, é a intervenção humana nos mecanismos de síntese e linguagem da vida. Os conhecimentos da física, da química e da biologia aliados a técnica - biotecnologia - acabam por manipular o DNA e criar, reformar, reconstituir, reproduzir novas formas de vida! O controle genético do câncer e da Aids (imunização intracelular) e várias vacinas usam técnicas como biologia molecular, genética molecular, PCR, “impressão digital” genética. 

Experimentação em pacientes: os propósitos da pesquisa biomédica envolvendo seres humanos devem melhorar os procedimentos diagnósticos, terapêuticos e profiláticos e a compreensão da etiologia e patogênese das doenças. Ela pode objetivar o conhecimento epidemiológico a evolução antropológica, social e médica dos seres humanos em uma comunidade. Os objetivos da pesquisa biomédica envolvendo seres humanos, além dos citados e de caráter clínico, podem ser também puramente científicos, não implicando em valor diagnóstico ou terapêutico direto para a pessoa submetida à pesquisa. A preocupação da humanidade sobre o assunto se intensifica a partir da Declaração de Nüremberg - 1946 - art. 1o. “O consentimento voluntário do paciente é absolutamente necessário”. A Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1966, fez o Acordo Internacional sobre direitos civis e políticos e o art. 7o., diz: “Ninguém será submetido a tortura ou a tratamento ou  punição cruel, desumano ou degradante. Em particular, ninguém será submetido, sem seu livre consentimento, a experiências médicas ou científicas”. Da Declaração de Helsinque de 1975 emanou em 1982 a Proposta de Diretrizes Internacionais para Pesquisas Biomédicas Envolvendo Seres Humanos, que evoluiu para as Diretrizes Éticas Internacionais para as Pesquisas Envolvendo Seres Humanos (são 15 Diretrizes). A Resolução CNS No. 01 de 13 de junho de 1988 do Conselho Nacional de Saúde foi o primeiro documento oficial a regulamentar as NORMAS PARA PESQUISAS EM SAÚDE (com 101 artigos). Em 1996 é expedida uma nova Resolução do CNS, a de No. 196/96, a qual incorporou princípios básicos da bioética, entre outros avanços.

Projeto Genoma Humano: em 1990, foi proposto o PGH para mapear e seqüenciar o genoma do Homo sapiens em busca do conhecimento das funções de cada gene. Temeu-se a possibilidade dos genes humanos serem patenteados (biopatentes e biomarcas) e a bioética foi o freio que faltava.  

Clonagem: é um processo de reprodução assexuada. É uma técnica através da qual se produzem cópias de células ou de genes ou de um organismo. Clone é, portanto, um gene, célula ou organismo obtido por clonagem. Em 18/10/1993 - dia do médico no Brasil - Hall e Stillman, da Univ. G. Washington (USA) comunicaram a clonagem de embriões humanos. A surpresa, a indignação e a aflição do meio científico foram grandes, não tanto pelo fato tecnológico em si, mas por constatar a impotência da sociedade quanto ao fato e a inexistência de mecanismos de controle sobre o trabalho dos novos “deuses”. A clonagem de animais (girinos) existe desde 1952.  A clonagem de seres humanos não é um problema de técnica, mas de ética... Pensa-se que no futuro a clonagem será apenas um procedimento da engenharia genética como uma só disciplina.   

Esterilização Humana: ilegal sem indicação médica e com propósitos eugênicos, está disciplinada pela Lei No. 9.263 de 12/01/96 (lei federal que regula o parágrafo 7o. do art. 226 da Constituição Federal, que trata do Planejamento Familiar), destacando-se no seu artigo 10 as seguintes situações que permitem a esterilização voluntária: I - em homens e mulheres com capacidade civil plena, maiores de vinte e cinco anos de idade e com pelo menos dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual  será propiciado às pessoas interessadas o acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce. II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e assinado por dois médicos. A mesma lei preceitua que a esterilização cirúrgica, como método contraceptivo, somente será executada através da laqueadura tubária, de vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedado sua realização através de histerectomia ou ooforectomia. Em mulheres durante o parto, aborto ou cesariana a lei não permite a esterilização, com exceção dos casos com estritas indicações médicas (ruptura tubária em gravidez ectópica).

Xenotransplante: é o transplante de células, tecidos ou órgãos de não-humanos em humanos com grandes benefícios para o paciente, mas com a possibilidade do aparecimento de novas doenças  de difícil tratamento, as xenoses ou xenozoonoses, surgindo então uma discussão ética motivada pelo dilema entre o benefício pessoal e o risco para a sociedade.  Cientistas e médicos propõem uma “moratória” no xenotransplante humano, pois entendem que os aspectos éticos neste campo são diferentes e demandam melhor avaliação por envolver a população. O xenotransplante está sendo investigado para o tratamento de doenças como: diabete, insuficiência hepática, câncer, Aids, doença de Parkinson e outras doenças do sistema nervoso central. 

Na prática médica e nas instituições de assistência médica, devem haver as seguintes instâncias éticas: Comissão de Ética Médica, Comitês de Ética em Pesquisa em Seres Humanos e Comitê de Bioética.

A Comissão de Ética Médica é um órgão obrigatório do Corpo Clínico de uma instituição de assistência médica (hospital, clínica, serviço médico etc.) sendo sua composição e preocupações unicamente medicas e regulamentadas por resoluções dos CRM’s e CFM. 

Os Comitês de Ética em Pesquisa em Seres Humanos devem ser instalados naquelas instituições que promovam pesquisas com seres humanos, estando regulamentados pela Resolução 196/96 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (Conep) do Conselho Nacional de Saúde/MS. 

O Comitê de Bioética deve ser instalado num grande centro médico, universitário ou não, e várias profissões nele devem participar. Seu mister é a discussão de problemas relacionados à vida dos pacientes em UTI, os pacientes terminais ou incuráveis, às interrupções de gravidez, os tratamentos paliativos e os fúteis, etc.

Os Comitês de Ética em Pesquisa e Bioética são multi e interdisciplinares. Um grande hospital poderá não necessitar do Comitê de Ética em Pesquisa por não praticar esta, porém, necessitará do Comitê de Bioética se for um hospital de nível terciário e/ou quaternário, onde haja UTI ou nele se pratique a medicina fetal, a neurocirurgia ou possua serviço de reprodução humana assistida ou de transplantes, onde haja doentes e longa permanência, etc.

A bioética, por suas íntimas relações com a medicina e as ciências humanas em especial o direito, pela preocupação com o bem-estar, a proteção e os direitos dos cidadãos, sadios, doentes ou em recuperação e pela proteção ambiental, procura chamar atenção para o compromisso universal com a proteção da Humanidade. 

Os  Conselhos  de  Medicina  e  os  Códigos de Ética Médica - breve histórico!



Em outubro de 1944, o IV Congresso Sindicalista Brasileiro, realizado em Porto Alegre, apresentou reivindicação ao Governo Federal para criar o Conselho de Medicina, o que ocorreu pela promulgação do Decreto-lei Nº 7.955 de 13 de setembro de 1945. Esse Decreto-lei não sobreviveu por conter impropriedades que subjugavam os Conselhos ao movimento sindical médico e que foram consideradas atentatórias à autonomia dos mesmos.



Com a fundação da Associação Médica Brasileira (A.M.B.) aos 25.01.1951 em São Paulo, e maior fortalecimento da classe, foi possível obter-se uma Lei mais adequada para os Conselhos de Medicina - a Lei Nº 3.268 de 30.09.1957, publicada no D.O.U. de 14.10.57 e regulamentada pelo Decreto No. 44.045 de 19.07.1958, publicado no D.O.U. de 25.07.58. Essa Lei foi assinada pelo Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira (médico) e pelos ministros: Clóvis Salgado (médico), da Educação; José Parsifal Barroso (advogado e professor), do Trabalho e Maurício de Medeiros (médico), da Saúde; já o Decreto foi assinado pelo Presidente da República, Dr. Juscelino Kubitschek, e pelo Dr. Mario Pinotti (médico), Ministro da Saúde que substituiu o Dr. Maurício de Medeiros.



Com a entrada em vigor da Lei Nº 3.268/57, o Decreto-lei Nº 7.955 foi revogado pela mesma, sem que  seus efeitos, em verdade, chegassem a se fazer sentir.



A evolução dos Códigos de Ética para os médicos no Brasil, remonta a 1867, quando a Gazeta Médica da Bahia, ano 2, no. 32-34, publicou o Código de Ethica Médica Adoptado pela Associação Médica Americana.



Em 1929, surge o Código de Moral Médica aprovado pelo VI Congresso Médico Latino-Americano, cuja tradução foi publicada no Boletim do Syndicato Medico Brasileiro, Nº 8, agosto de 1929.  



Em 1931, foi aprovado pelo  I Congresso Medico Sindicalista, o Código de Deontologia Médica, publicado no Boletim do Syndicato Medico Brasileiro, Nº 8, de agosto de 1931.



Em 24 de outubro de 1945, o IV Congresso Sindicalista Médico Brasileiro aprovou o Código de Deontologia Médica, oficializado como Anexo pelo Decreto-lei Nº 7.955 de 13 de setembro de 1945, que foi revogado pela Lei Nº 3.268 de 30 de setembro de 1957.


O Art. 30 da supracitada Lei Nº 3.268, determinou a adoção  do Código de Ética da Associação Médica Brasileira, aprovado na IV Reunião do Conselho Deliberativo da entidade, ocorrida no Rio de Janeiro em 30 de janeiro de 1953, até que o Conselho Federal de Medicina elaborasse o seu próprio, contrariamente ao que havia determinado o Decreto-Lei Nº 7.055 que preconizava a adoção do Código de Ética elaborado pelo IV Congresso Sindicalista. 



Essa situação perdurou até 24 de setembro de 1964, quando então foi aprovado o primeiro Código de Ética do Conselho Federal de Medicina, o qual foi publicado no D.O.U. de 11.01.1965. 



Essa primeira versão do Código de Ética do Conselho Federal  perdurou até que a Resolução CFM Nº 1.154/84 de 13.04.1984, publicada no D.O.U. de 25.05.1984, trouxesse à luz o novo Código Brasileiro de Deontologia Médica que vigiu até 1988. 



Nesse ano, a Resolução CFM Nº 1.246/88, de 08.01.1988, publicada no D.O.U. de 26.01.88, editou o atual Código de  Ética Médica, revogando as versões anteriores de 1965 e 1984.



A criação do Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina  foi   conseqüência da Resolução CFM No. 1, de 17 de dezembro de 1957 publicada no D.O.U. de 30.12.57, que incumbiu aos Sindicatos Médicos e, na falta desses, às Associações Médicas federadas à Associação Médica Brasileira, sediadas nas capitais dos Estados e Territórios onde ainda não existissem Conselhos de Medicina, de os organizarem, situação vivida nesse Estado ante a inexistência, então, de  sindicato médico.



Nesse sentido, o Conselho Federal de Medicina, atendendo ao disposto no Art. 3º da Lei No. 3.268, expediu a Resolução Nº 14/58, de 10.03.1958 publicada no D.O.U. de 17.03.58, que designou a diretoria provisória para o Conselho Regional de Medicina de Santa Catarina, a qual ficou assim constituída:

Presidente: Dr. Arthur Pereira e Oliveira 
CRM 34

Vice-presidente: Dr. Miguel Salles Cavalcanti
CRM 44

1o. Secretário: Dr.Danilo Freire Duarte

CRM 9

2o. Secretário: Dr. Walmor Zomer Garcia
CRM 3

Tesoureiro: Dr. Antonio Modesto Primo
CRM 8
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 Dr. Artur  Pereira e Oliveira – 1º. presidente e Patrono do Plenário do CREMESC.

                          (30/08/1909  –  02/03/2000)
Esta diretoria provisória teve a incumbência de organizar o

Conselho e convocar eleições para compor o primeiro corpo de conselheiros, o

que ocorreu aos 3 de setembro de 1958, sendo eleitos:
Membros Efetivos

CRM
Membros Suplentes

CRM

Dr.Oswaldo Rodrigues Cabral
43
Dr. Wilson Paulo Mendonça
2

Dr.Joaquim Madeira Neves
97
Dr. Isaac Lobato Filho

23

Dr.Mário Ramos Wendhausen
62
Dr. Ruy Portinho de Morais
7

Dr.Polydoro Ernani São Thiago
37
Dr. Biase Agnesino Faraco
54

Dr. Jorge Anastácio Kotzias
31
Dr. Paulo Tavares da Cunha Melo
6

Dr.Miguel Salles Cavalcanti
44
Dr. Armando Valério de Assis
66

Dr. Zulmar Lins Neves

106
Dr. Firminio Cordeiro dos Santos
50

Dr. Antônio Moniz de Aragão
1
Dr. Arthur Pereira e Oliveira
34

Dr. Antônio Santaella

55
Dr. Percy João de Borba

75

Dr. Paulo Carneiro

58
Dr. Roldão Consoni

30

Dr. Miguel José Boabaid

109
Dr. Antônio Modesto Primo
8

Para Delegado efetivo ao CFM: Dr. Roldão Consoni - CRM 30

e Delegado suplente, o Dr. Antônio Modesto Primo - CRM 8.



As citadas eleições foram homologadas pela Resolução CFM Nº 60, de 09.04.59 publicada no D.O.U. de 08.05.59 e republicada aos 16.05.59 por ter saído com incorreções.



O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, em seu conjunto, constituem-se numa autarquia especial corporativa, dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia  administrativa e financeira. Como tal, prestam serviço público relevante e o fazem a partir do Ordenamento Jurídico de regência e dentro do que ele permite, tratando do exercício da medicina, seja ela exercida pelos médicos ou através das pessoas jurídicas que prestam assistência médica. São instituições auxiliares do Estado que, por delegação legal, lhes outorga competência para fiscalizar e normatizar o exercício profissional da medicina no âmbito do território brasileiro.



São competências dos Conselhos Regionais de Medicina, entre outras  atribuições:



- Habilitar legalmente o médico, através de inscrição; 



- Fiscalizar o cumprimento da legislação pertinente à profissão médica;



- Supervisionar o exercício ético da profissão de médico;



- Orientar, disciplinar e julgar eticamente os médicos;



- Conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que couberem, após o transcurso normal de processo regular;



- Expedir carteira profissional de médico;



- Registrar título de Qualificação de Especialista  e



- Promover o perfeito desempenho ético e moral da medicina e o prestígio dos que a exerçam legalmente.


Sendo os Conselhos  instituídos por lei e compulsória a inscrição de todos os médicos  tem, pois, natureza jurídica e características diferenciadas das associações ou sindicatos médicos, ambos de livre organização e espontânea filiação, criados e extintos pela assembléia dos seus membros, diferentemente dos Conselhos que, criados por lei, somente por lei poderão ser extintos. Esta diferenciação é de suma importância na compreensão do Conselho e dos procedimentos que adota.                                   



Como instituições públicas federais, dotadas de autonomia financeira, os Conselhos não recebem quaisquer dotações orçamentárias do Tesouro Nacional. Suas manutenções são providas pelas anuidades pagas pelos médicos e pelas pessoas jurídicas prestadoras de assistência médica, além das taxas estabelecidas por lei. Sua Diretoria, o Corpo de Conselheiros e os Delegados Regionais não percebem qualquer remuneração pela função.

Os Conselhos Regionais prestam contas de sua administração, apresentando seus balanços patrimonial e financeiro, anualmente, e balancetes periódicos, além de Relatórios de Gestão, ao CFM, que atua como controlador da eficácia e da eficiência administrava-financeira e institucional daqueles.

Os Conselhos Regionais são dotados de uma estrutura que lhes permite dar vazão às demandas administrativas, representadas pelas atividades de registro de pessoas físicas e jurídicas, de consultoria, de fiscalização e judicantes, efetivadas pelos setores de Secretaria, Tesouraria, Biblioteca/Arquivo, Informática, Almoxarifado, Fiscalização, Consultoria Jurídica e de Processos, setor este vital para o cumprimento do mister conselheiral, vez que cuida da tramitação das denúncias e dos processos ético-profissionais.



A Diretoria do Conselho trata dos assuntos administrativos e financeiros, enquanto o Corpo de Conselheiros tem atividade judicante e trata dos assuntos ético-profissionais, havendo reuniões ordinárias e extraordinárias de freqüência semanal.



Ocorrem, ainda, duas reuniões anuais (primeiro e último trimestres de cada ano civil) conjuntas dos Conselhos Regionais com o Conselho Federal (reuniões do Pleno do CFM) e na segunda delas, após consolidação de estudos de grandes temas específicos propostos na reunião anterior, são também estabelecidos os valores das anuidades para as pessoas físicas e jurídicas e das taxas para o próximo exercício financeiro. Ocorrem também reuniões regionais ou inter-regionais dos Conselhos com a presença da presidência e/ou diretores do CFM, onde temas mais próximos ou peculiaridades da região são analisados. Nas jurisdições dos Conselhos das região sul e centro-oeste do país os temas referentes ao Mercado Comum do Sul são uma preocupação constante dada a proximidade geográfica com os países-membros, embora o Tratado de Assunção que instituiu o Mercosul tenha óbvia abrangência nacional.

Os direitos e os deveres do Médico.



Amplos são os limites da diceologia e da deontologia médicas, e aqui estão listados os principais direitos e  deveres dos médicos:



O médico tem o direito a:


-Exercer sua profissão com autonomia, sem sofrer qualquer tipo de discriminação, e ter liberdade e independência para indicar e praticar os atos médicos necessários e os mais adequados e benéficos para os seus pacientes, para a comunidade ou para atender à Justiça;


-Recusar-se a trabalhar em instituições que não ofereçam segurança para os pacientes e recursos mínimos para o desempenho ético e técnico da medicina; 



-Recusar-se a atender paciente que por motivos fortes não o queira fazê-lo, ressalvadas as situações de urgência e emergência, estando ele de plantão ou sendo ele o único médico presente na ocasião ou no lugar;



-Recusar-se à pratica de ato médico que, mesmo permitido por lei, seja contrário aos ditames de  sua consciência;



-Assistir e tratar todos os doentes que o procurem em seu consultório médico, sem levar em conta seu(s) médico(s) habitual(ais) e as circunstâncias que tenham precedido à consulta;



-Recusar-se a praticar ato médico de responsabilidade de outro médico estando este presente, capacitado e habilitado para fazê-lo na ocasião;



-Intervir em ato médico que esteja sendo realizado ou conduta médica que esteja sendo planejada, ao verificar possibilidade evidente de erro médico e/ou prejuízo e dano ao paciente, sobretudo se mais experiente ou capacitado;



-Recusar-se a atestar falsamente, seja ele médico civil ou militar;



-Manter segredo de paciente seu, somente revelando-o  por justa causa, dever legal ou autorização expressa do paciente;  



-Orientar outro médico cuja conduta não esteja de acordo com a ética médica e, se necessário, denunciá-lo à Comissão de Ética do hospital ou ao  Conselho Regional de Medicina da  jurisdição onde o fato se der;                         



-Ser tratado dignamente e  com apreço  e  consideração pela sociedade;



-Solidarizar-se com os movimentos de classe evitando, no entanto, prejudicar a assistência médica aos pacientes;



-Assumir a direção técnica e a direção clínica dos estabelecimentos de assistência médica, governamentais ou particulares, civis ou militares. Este é um direito exclusivo dos médicos (ver Parte II);



-Receber remuneração digna e justa pelo seu trabalho, seja na forma de salário ou de honorários;



-Ensinar a Medicina nas suas disciplinas básicas, pré-clínicas ou clínicas.



O médico tem o dever de:


-Lutar pelo perfeito desempenho ético da medicina, pelo prestígio e bom conceito da profissão, aprimorando continuamente seus conhecimentos científicos em benefício dos pacientes, da prática e do ensino médicos;



-Manter absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente, nunca se utilizando dos seus conhecimentos para gerar constrangimentos ou sofrimentos físicos ou morais ao ser humano;



-Exercer a medicina com ampla autonomia, evitando que quaisquer restrições ou imposições possam prejudicar a eficácia e correção do seu trabalho;



-Evitar que a medicina seja exercida como comércio e que o seu trabalho seja explorado por terceiros, com objetivo de lucro ou finalidade política ou religiosa, prestando especial atenção ao seu trabalho em instituições intermediadoras do trabalho médico, sobretudo naquelas, condenáveis, que estão a serviço do lucro nas medicinas de grupo;



-Manter o sigilo profissional, ressalvadas as situações previstas na Lei ou no Código de Ética Médica;



-Lutar por melhor adequação das condições de trabalho do ser humano, eliminando ou controlando os riscos de poluição ou deterioração do meio ambiente;



-Empenhar-se para melhorar as condições de saúde da população e os padrões dos serviços médicos, assumindo sua parcela de responsabilidade em relação à saúde pública, à legislação e  educação sanitárias;



-Solidarizar-se com os movimentos de defesa profissional, sem descurar de assistir a seus pacientes, nunca esquecendo a natureza essencial do seu trabalho;



-Assegurar as condições mínimas para o exercício ético-profissional da medicina, se investido na função de direção;



-Manter para com seus colegas e demais membros da equipe de saúde o respeito, a solidariedade e a consideração, sem no entanto eximir-se de denunciar atos que contrariem os postulados éticos; 



-Respeitar as crenças de seus pacientes, tolerando-lhes seus caprichos e fraquezas, evitando alarmá-los por  gestos, atos ou palavras;



-Não abandonar os pacientes crônicos ou incuráveis, os tratamentos difíceis ou prolongados e, se necessário, pedir ajuda a outro colega;



-Deixar pacientes em tratamento encaminhados a outro colega, quando ausentar-se;



-Pautar sempre sua conduta às regras da circunspeção, da probidade e da honra;



-Evitar a propaganda imoderada ou enganosa, combater o charlatanismo e evitar associar-se com quem pratique a mercantilização da medicina;



-Denunciar quem pratique ilegalmente a medicina;



-Cobrar honorários profissionais de quem possa pagá-los, salvo em situações muito especiais ou particulares, não devendo praticar a concorrência desleal;



-Não ser perito de paciente seu.


Ao atender a um paciente, o médico exerce, obrigatoriamente e ao mesmo tempo, seus direitos e deveres. As obrigações do médico para com seu paciente são apenas obrigações de meios, de zelo e de prudência, e não de resultados. Esta situação caracteriza uma obrigação contratual implícita entre paciente e médico. Para demonstrar que não foram cumpridas tais obrigações, o doente deverá provar que houve imprudência ou negligência, e o médico procurará verificar se o paciente cumpriu com sua parte no contrato, ou seja, se acatou sua prescrição e recomendações que levariam ao resultado positivo  desejado ou esperado.

As leis e as normas que disciplinam  a profissão médica e o médico (pessoa física ou jurídica).

 

Os diplomas legais em questão são vários e de variados níveis: são Leis, Decretos-Leis, Decretos, Estatutos, Códigos, Resoluções, Pareceres, etc. que dispõem tanto sobre a pessoa física do médico, quanto sobre as pessoas jurídicas cuja atividade central seja a assistência médica.




A seguir são apresentados ementas (em negrito) e resumos de documentos julgados essenciais ao conhecimento do médico e ao exercício profissional da medicina:       



Decreto Nº 20.931 de 11 de janeiro de 1932:
Regula e fiscaliza o exercício da medicina, da odontologia, da medicina veterinária e das profissões de farmácia, parteira e enfermeira, no Brasil, e estabelece penas. Diz:

(...)

Art. 24. Os institutos hospitalares de qualquer natureza, públicos ou particulares, os laboratórios de análises e pesquisas clínicas, os laboratórios de soros, vacinas e outros produtos biológicos, os gabinetes de raios X e os institutos de psicoterapia, fisioterapia e ortopedia e os estabelecimentos de  duchas ou banhos medicinais, só poderão funcionar sob responsabilidade e direção técnica de médicos ou farmacêuticos, nos casos compatíveis com esta profissão, sendo indispensável, para seu funcionamento, licença da autoridade sanitária.

(...)

Art. 27. Os estabelecimentos eletro, rádio e fisioterápicos e ortopédicos só poderão funcionar sob a direção técnica profissional de médico cujo nome será indicado no requerimento dos interessados à autoridade sanitária competente, salvo se esses estabelecimentos forem de propriedade individual de médico.

Art. 28. - Nenhum estabelecimento de hospitalização ou de assistência médica pública ou privada poderá funcionar, em qualquer ponto do território nacional, sem ter um diretor técnico e principal responsável, habilitado para o exercício da medicina nos termos do regulamento sanitário federal.

No requerimento de licença para seu funcionamento, deverá o diretor técnico do estabelecimento enviar à autoridade sanitária competente a relação dos profissionais que nele trabalham, comunicando-lhe as alterações que forem ocorrendo no seu quadro.
Art. 29. (...) o diretor técnico deverá facultar à autoridade sanitária a livre inspeção do estabelecimento sob sua direção, determinando o seu fechamento quando assim o exigir a autoridade sanitária, por motivo de conveniência pública ou de aplicação de penalidade, imposta por infração dos dispositivos do regulamento sanitário.

§ 1º - O diretor técnico, que requerer à autoridade sanitária a competente licença para abertura dos estabelecimentos citados nos artigos precedentes, deverá pedir baixa de sua responsabilidade sempre que se afastar da direção.

(...).



Decreto-lei Nº 4.113 de 14 de fevereiro de 1942: 

Regula a propaganda de médicos, cirurgiões dentistas, parteiras, massagistas, enfermeiros, de casas de saúde estabelecimentos congêneres, e a de preparados farmacêuticos. Diz:

Art. 1º. É proibido aos médicos anunciar:



I - cura de determinadas doenças para as quais não haja tratamento próprio, segundo os atuais conhecimentos científicos;



(...)                    



IV - consultas por meio de correspondência, pela imprensa, caixa postal, rádio ou processos análogos;



(...)



VII - sistematicamente, agradecimentos manifestados por clientes e que atentem contra a ética médica;



(...)

Art. 4º. É obrigatório, nos anúncios de casa de saúde, estabelecimentos médicos e congêneres, mencionar a direção médica responsável.

Art. 9º. Verificando que o anúncio contraria as disposições da lei, a autoridade sanitária encarregada da fiscalização do exercício da medicina e da farmácia intimará o anunciante a observá-las dentro do prazo de 30 dias.

(...).


Lei Nº 3.268 de 30 de setembro de 1957:



Dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras providências. Diz:

(...)
Art. 2º. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, são os órgãos supervisores da ética profissional em toda a República e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exercem legalmente. 

(...).


Lei Nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004:
Altera dispositivos da Lei Nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências.

(...)

Art. 1º. Os arts. 4º e 5º da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, passam a vigorar com as seguintes alterações:

 Art. 4º. O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 28 (vinte e oito) conselheiros titulares, sendo:

I - 1 (um) representante de cada Estado da Federação;

II - 1 (um) representante do Distrito Federal; e

III - 1 (um) representante e respectivo suplente indicado pela 

Associação Médica Brasileira.

§ 1º - Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam os incisos I e II serão escolhidos por escrutínio secreto e maioria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre os médicos regularmente inscritos em cada Conselho Regional.

§ 2º - Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o médico não necessita ser conselheiro do Conselho Regional de Medicina em que está inscrito." (NR)

Art. 5º. (...)

j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos inscritos nos Conselhos Regionais de Medicina; 

(...)

Art. 2º. Os Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizados a fixar, cobrar e executar as contribuições anuais, devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como as multas e os preços de serviços, relacionados com suas atribuições legais, que constituirão receitas próprias de cada Conselho.

§ 1º - Quando da fixação das contribuições anuais, os Conselhos deverão levar em consideração as profissões regulamentadas de níveis superior, técnico e auxiliar.

§ 2º - Considera-se título executivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos mencionados no caput deste artigo e não pagos no prazo fixado para pagamento. (...).



Decreto Nº 44.045 de 19 de julho de 1958:



Aprova o Regulamento do Conselho Federal e Conselhos Regionais de Medicina a que se refere a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957. Diz:

(...)

Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer dos seus ramos ou especialidades, após o prévio registro do seu diploma no Ministério da Educação e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina do(s) estado(s) em que estiver ou for trabalhar.

(...).

            

Lei Nº 6.206 de 7 de maio de 1975:



Dá valor de documento de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional e dá outras providências. Diz:

Art. 1º. É válida em todo o Território Nacional como prova de identidade, para qualquer efeito, a carteira emitida pelos órgãos criados por lei federal, controladores do exercício profissional.

(...).

   

Lei Nº 6.681 de 16 de agosto de 1979:



Dispõe sobre a inscrição de médicos, cirurgiões-dentistas e farmacêuticos militares em Conselhos de Medicina, Odontologia e Farmácia, e dá outras providências.



Lei Nº 6.839 de 30 de outubro de 1980:



Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício  de profissões.

Art. 1º. O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990:

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º. Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.(...)

I - A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

II - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

III - A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

IV - É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.

V - Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente.

VI - A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

VII - O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

VIII - É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Lei Nº 8.078, de 11 de setembro de 1990:

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

(...)

Art. 2°. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3°. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° - Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

(...)

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1° - O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º - O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.

§ 3° - O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4° - A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.(...).

Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990:
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

(...)

Art. 1º. Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.

(...)

Art. 20. - Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde.

 (...).

Lei Nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996:

Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras providências.

(...)

Art. 1º. O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei.

Art. 2º. Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal.

(...)

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional - Mensagem nº 928, de 19.8.1997)

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce;

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e assinado por dois médicos.

§ 1º - É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade em documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes.

§ 2º - É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores.

§ 3º - Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1º, expressa durante ocorrência de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente.

§ 4º - A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da histerectomia e ooforectomia.

§ 5º - Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos os cônjuges.

§ 6º - A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante autorização judicial, regulamentada na forma da Lei.

Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema Único de Saúde. (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional)  Mensagem nº 928, de 19.8.1997

(...).

Dos crimes e das penalidades

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no art. 10 desta Lei. (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional)   Mensagem nº 928, de 19.8.1997.

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave.

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada:

I - durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do art. 10 desta Lei.

II - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente;

III - através de histerectomia e ooforectomia;

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial;

V - através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização.

Art. 16 - Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar.

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.
(...).

Código Civil: Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, em vigor a partir de 11/01/2003 

(...)
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

(...)

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

(...)

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

(...)

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

(...)

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos.

(...)

Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso de indenização devida por aquele que, no exercício de atividade profissional, por negligência, imprudência ou imperícia, causar a morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe lesão, ou inabilitá-lo para o trabalho. 
Art. 948. homicídio

Art. 949. lesão ou outra ofensa à saúde

Art. 950. ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho 
(...).

Código Penal:

(...)
Art. 121. Matar alguém: se homicídio culposo (imperícia, negligência ou imprudência) a pena será agravada se o causador é médico ou não socorreu a vítima.

(...)

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: incapacidade temporal ou permanente  Se a lesão é culposa a pena será aumentada.

(...)

Art. 267. Causar epidemias.

Art. 268. Infringir determinação do poder público destinada a impedir introdução ou propagação  de doença contagiosa.

Art. 269. Não notificar doença de notificação compulsória.

(...).



Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003:

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso -

Art. 1º. É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.(...)

I - O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

II - É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

III - Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.

IV - É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.

V - Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.

VI - É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

VII - É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.

VIII - O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.

IX - É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.


Decreto Estadual Nº 24.983, de 14 de março de 1985, que Regulamenta os Artigos  20,  21,  22  e  23  da  Lei Estadual nº 6.320 de 20 de dezembro de 1983:

Dispõem sobre doenças transmissíveis.

Art. 24 - Toda pessoa tem o dever de comunicar à autoridade sanitária, a ocorrência de quaisquer casos ou óbitos, suspeitos ou confirmados de doença de notificação compulsória de que tenha conhecimento.

Parágrafo único - Consideram-se como objeto de notificação compulsória, as doenças constantes da relação abaixo, cabendo à Secretaria da Saúde, atualizá-la periodicamente, obedecida a legislação federal. 

(...).

É a seguinte a relação das doenças de notificação compulsória atualizada pelo Ministério da Saúde:

Portaria nº 5/SVS/MS, de 21 de fevereiro de 2006:

Inclui doenças na relação nacional de notificação compulsória, define doenças de notificação imediata, relação dos resultados laboratoriais que devem ser notificados pelos Laboratórios de Referência Nacional ou Regional e normas para notificação de casos.  

(...)

Anexo I - Lista Nacional de Doenças e Agravos de Notificação Compulsória: Botulismo, Carbúnculo ou Antraz, Cólera, Coqueluche, Dengue, Difteria, Doença de Creutzfeld – Jacob, Doençass de Chagas (casos agudos), Doenças Meningogócica e outras Meningites, Esquistossomose (em área não endêmica), Eventos adversos pós vacinação, Febre Amarela, Febre do Nilo Ocidental, Febre Maculosa, Febre Tifóide, Hanseníase, Hantavirose, Hepatites Virais, Infecção pelo vírus da imunodeficiência humana –HIV em gestantes e crianças expostas ao risco de transmissão vertical, Influenza humana por novo subtipo (pandêmico), Leishmaniose Tegumentar Americana, Leishmaniose Visceral, Leptospirose, Malária, Meningite por Haemophilus Influenzae, Peste, Poliomielite, Paralisia Flácida Aguda, Raiva Humana, Rubéola, Síndrome da Rubéola Congênita, Sarampo, Sífiles, Sífiles em gestante, Síndrome da imunodeficiência Adquirida –AIDS, Síndrome Febril Íctero-hemorrágica Aguda, Síndrome Respiratória Aguda Grave, Tétano, Tularemia, Tuberculose, Varíola.

Anexo II - Doenças e Agravos de notificação imediata:

I - Caso suspeito ou confirmado de: Botulismo, Carbúnculo ou Antraz , Cólera, Febre Amarela , Febre do Nilo Ocidental, Hantaviroses, Influenza humana por novo subtipo (pandêmico), Peste, Poliomielite, Raiva Humana, Sarampo, em indivíduo com história de viagem ao exterior nos últimos 30 (trinta) dias ou de contato, no mesmo período, com alguém que viajou ao exterior, Síndrome Febril Íctero-hemorrágica Aguda, Síndrome Respiratória Aguda Grave, Varíola, Tularemia. II. Caso confirmado de: Tétano Neonatal. III. Surto ou agregação de casos ou de óbitos por: Agravos inusitados, Difteria, Doença de Chagas Aguda, Doença Meningocócica, Influenza Humana. IV. Epizootias e/ou morte de animais que podem preceder a ocorrência de doenças em humanos: Epizootias em primatas não humanos, Outras epizootias de importância epidemiológica 

ANEXO III - Resultados laboratoriais devem ser notificados de forma imediata pelos Laboratórios de Saúde Pública dos Estados (LACEN) e Laboratórios de Referência Nacional ou Regional:

I. Resultado de amostra individual por: Botulismo, Carbúnculo ou Antraz, Cólera, Febre Amarela, Febre do Nilo Ocidental, Hantavirose, Influenza humana por novo subtipo (pandêmico), Peste, Poliomielite, Raiva Humana, Sarampo, Síndrome Respiratória Aguda Grave, Varíola, Tularemia: II. Resultado de amostras procedentes de investigação de surtos: Agravos inusitados, Doença de Chagas Aguda, Difteria, Doença Meningocócica, Influenza Humana.

Resolução CFM Nº 1.086/82 e Resolução CFM Nº 1.634/04:

Resolve normatizar o Registro de Qualificação de Especialista no Conselho de Medicina.

      

Resolução CFM Nº 1.716/04:



Resolve determinar aos Conselhos de Medicina que, de acordo com a Lei No.6.839, de 30/10/80, procedam ao registro de todas as empresas de direito privado que em razão da atividade básica ou em relação  àquela  pela  qual  prestam  serviços a terceiros estejam relacionadas à medicina.



Resolução CFM Nº 1.613/04



Resolve aprovar as Normas para fiscalização, pelos Conselhos de Medicina, do exercício da profissão de médico e organismos de prestação de serviços  médicos.



Resolução CFM Nº 1.634/02


Resolve que os médicos deverão estar inscritos como especialistas no Conselho, se nos seus anúncios deixarem entrever que oferecem serviços de especialista.
As perícias médicas e as determinações judiciais



As perícias médicas são conjuntos de procedimentos técnicos atribuídos aos médicos legalmente habilitados, cujo objetivo é esclarecer fato(s) próprio(s) atinente(s) a alguma especialidade médica ou área de atuação reconhecida oficialmente, em face de processo judicial ou administrativo.



Toda perícia deve ser feita com a máxima  exação e imparcialidade sendo o relatório - laudo pericial - descritivo o suficiente para ser esclarecedor à autoridade médica, previdenciária, policial ou judiciária.



O médico-perito não quebra sigilo profissional, pois não foi e não é médico assistente do periciado.

          O Conselho Federal de Medicina, através da Resolução CFM Nº 1.497, de 08 de julho de 1998, tratou da Perícia Judicial, dando eficácia aos Art. 277, do Código de Processo Penal, e Art. 424, do Código de Processo Civil. Por esta normativa, o médico deve observar atentamente as nomeações judiciais, eximindo-se de permitir  que as mesmas transcorram in albis, podendo delas declinar por motivos legítimos, no prazo de cinco dias, conforme a Lei estabelece. 



No entanto, o médico, na função eventual de perito e sem a suficiente experiência para tal, deve aconselhar-se com outro colega mais experiente, comunicando-se com os médico-legistas do instituto médico-legal mais próximo para orientar-se.



Nesta situação, afora as dificuldades técnicas daqueles não afeitos às perícias, há mais duas questões que  angustiam os médicos: atender ou não à determinação do Juiz e de quem cobrar pelo trabalho pericial!



Quanto à primeira "angústia" o médico, sempre que possa, tem o dever de colaborar com a Justiça quando nomeado perito pela autoridade competente, sobretudo numa ação penal, devendo aceitar este múnus público* em benefício da coletividade. No entanto, deverá renunciar à função quando o assunto escapar à sua competência ou quando a pessoa a ser periciada é, ou foi, seu paciente, seu amigo ou desafeto, familiar ou sócio. Nestas condições, o 

médico comparecerá perante a autoridade que o designou e lavrará seu impedimento, nada mais declarando, sobretudo em relação aos pacientes.


A situação é ainda mais delicada nas pequenas comunidades, onde há poucos médicos  (1 a 5)  que se relacionam com todos os munícipes, 

(*) múnus público – o que obriga o indivíduo a certos deveres e encargos em benefício da coletividade ou da ordem social e procede de autoridade pública ou da lei.

dificultando e até impossibilitando uma ação pericial.  Esse impedimento não é entendido por juízes e delegados, não restando outro caminho ao médico senão procurar a autoridade expondo-lhe a situação.



Em relação à cobrança de honorários por perícia emanada de determinação de autoridade judicial, ela é justa e devida pelo Estado, sendo um direito e uma obrigação do médico cobrá-los. O médico não deve cobrar honorários diretamente do periciado quando da realização de uma perícia médica judicial, pois entre eles não há a relação contratual tipo médico-paciente. O ressarcimento pela prestação de tão relevante e decisivo serviço é uma obrigação do Poder Público, devendo este provê-la. O médico deve apresentar seus honorários quando da determinação judicial dentro do prazo legal, desde que aceito o múnus. Caso contrário, deverá declinar do encargo, alegando de forma justificada suas razões àquela autoridade.



Nas perícias determinadas pela autoridade policial (delegados de polícia), o médico perito, na grande maioria dos casos, é um médico legista pertencente aos quadros técnicos do Instituto Médico Legal do Estado. Nos casos em que não houver disponibilidade de médico legista nem houver um credenciamento para esta finalidade, a autoridade policial poderá nomear outros médicos, sendo que nestes casos haverá dificuldades para o recebimento da remuneração profissional face à inexistência de mecanismos legais para tal. 



Nas determinações administrativas das perícias e auditorias médicas, o médico-perito ou o médico-auditor têm o direito de examinar prontuários médicos nas dependências da instituição responsável por sua posse e guarda e, até mesmo, examinar pacientes para confrontar com o descrito no prontuário (Parecer CFM Nº 02/94).



Outra determinação policial ou judiciária freqüente se refere à requisição de prontuários de pacientes, em geral que estiveram hospitalizados, para fins de instruir inquéritos ou processos. Nesses casos o prontuário deve ser entregue quando: a) o próprio paciente ou seu representante legalmente constituído o solicita, seja para fazer prova judicial, ou administrativa, quanto ao seu estado de saúde atual ou pregresso, inclusive para mover ações contra médicos ou instituições; b) ou quando solicitado pelos herdeiros, em caso de falecimento, para os mesmos fins assinalados na letra anterior.



Na hipótese de o paciente estar de alguma forma envolvido em ato ilícito, e a revelação possa trazer-lhe prejuízo, o médico e o hospital não podem fornecer a outrem o respectivo prontuário médico.



Isto não significa obstaculizar a Justiça, pois a autoridade judicial pode determinar a execução de perícia e o perito nomeado poderá compulsar o prontuário no hospital, sem que dele extraia qualquer cópia, e deverá saber os limites do que pode ou não registrar em seu laudo. 

Ainda com relação à atividade pericial, o CFM expediu as Resoluções CFM Nº 1635, de 9 de maio de 2002 e CFM Nº 1636, de 10 de maio de 2002. A primeira, veda ao médico realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres humanos no interior dos prédios e/ou dependências de delegacias, seccionais ou sucursais de Polícia, unidades militares, casas de detenção e presídios, e também a realização de exames médico-periciais de corpo de delito em seres humanos contidos através de algemas ou qualquer outro meio, exceto quando o periciando oferecer risco à integridade física do médico perito. A segunda, determina que o exame de aptidão física e mental para condutores de veículos automotores deve ser realizado exclusivamente por médico, vedando ao médico perito assinar laudos realizados por outros profissionais.

As  consultas e as denúncias ao Conselho



As consultas são formuladas para dirimir ou esclarecer dúvidas sobre disposições do Código de Ética ou retratam situações aparentemente conflituosas que se apresentam no dia-a-dia da vida profissional do médico. São feitas por pessoas leigas, autoridades e médicos, quer por escrito ou por telefone.



Às vezes os consulentes desejam apenas alguma orientação até mesmo sobre procedimentos administrativos, porém noutras ocasiões desejam argumentos sobre controvérsias para defesa de seus pontos de vista em alguma demanda. Nesta situação a presidência designa um conselheiro para analisar o mérito da consulta e emitir parecer ao plenário do Corpo de Conselheiros, que  o apreciará e decidirá pela sua propriedade ou não.



As denúncias são formuladas sempre por escrito e devem estar acompanhadas de elementos de prova: documentos e testemunhas. Há ocasiões em que as denúncias são os próprios inquéritos administrativos ou policiais já realizados, os quais são enviados pelas autoridades para que se averigúe da existência ou não de delito ético-profissional. Juízes e Promotores de Justiça também enviam processos ao Conselho para apreciação técnica e ética.



Os fatos geradores das denúncias nem sempre são questões técnicas em si, mas a reação do paciente ou familiares a um mal-entendido ou mal relacionamento médico-paciente. Pode-se dizer que "médico que se relaciona mal com seus pacientes e/ou colegas, independentemente da sua capacitação técnica ou outra condição, vive à procura de uma denúncia!"



Recebendo uma denúncia, a presidência do Conselho a encaminha ao denunciado para que apresente a sua versão dos fatos, podendo fazê-lo também à Comissão de Ética do hospital ou serviço médico onde o fato ocorreu.



Recebida a resposta do denunciado, a presidência, de acordo com a Resolução CREMESC Nº 088/03 de 02/10/03, a encaminhará a uma das Câmaras de Ética, que a distribuirá para um conselheiro-relator que apreciará seu mérito e, havendo indícios de infração ao Código de Ética Médica, determinará a abertura de processo ético-profissional (P.E.P.) para conhecer as circunstâncias dos fatos passados e da sua veracidade ou não. Se não houver indícios de infração ao Código de Ética o conselheiro-relator assim o relatará e a Câmara de Ética arquivará a denúncia. 

Das decisões das Câmaras de Ética caberá recurso às Câmaras de Ética do CFM.



Das penalidades impostas pelo Corpo de Conselheiros do CREMESC caberá recurso ao CFM.

O Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina, em 02/10/2003, aprovou a Resolução CREMESC Nº 088/03, que organizou e regulamentou as Câmaras de Ética. A necessidade de agilização das consultas, denúncias e processos ético-profissionais no âmbito do CREMESC e a demanda crescente, por parte da sociedade catarinense, nas questões que envolvem o exercício da medicina, legitimaram a iniciativa

   

O Tribunal Regional de Ética do CREMESC, cuja competência emana da alínea “d”, do Art. 15, da Lei Nº 3.268, de 30/09/57, é composto por um Pleno de 21 (vinte e um) Conselheiros e respectivos suplentes, com a competência de conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional médica, de impor as penalidades que couberem, bem como de avaliar pedidos de revisão. O Tribunal Pleno está dividido em três Câmaras de Ética, denominadas de 1ª, 2ª e 3ª, compostas cada uma por 7 (sete) Conselheiros e respectivos suplentes, dotadas das seguintes competências e atribuições:

a)Analisar os fatos atinentes ao exercício profissional da medicina que representem potencial infração à ética médica;

b)Apreciar os Pareceres sobre Sindicâncias, decidindo sobre o seu arquivamento ou propondo a abertura de Processo Ético-Profissional;
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O processo ético-profissional ( P.E.P.)
O Processo Ético-Profissional – PEP, é uma espécie do gênero processo administrativo.

Lato sensu, processo administrativo é o conjunto ordenado de atos e formalidades que, antecedendo e preparando o ato decisório de agentes públicos, permite que o Estado atinja os fins colimados na Ordem Jurídica, seja  espontaneamente, ou por provocação de particular lesado em seus direitos. 

Os Conselhos de Medicina, Regionais e Federal, com fundamento nos Artigos 5º, alínea “i” e 15, alínea “d”, da Lei N.º 3.268, de 30 de setembro de 1957, através da via do processo administrativo apuram e punem os médicos que venham a cometer infrações ao Código de Ética Médica – CEM, constituindo assim uma jurisdição ética, a partir da atuação dos denominados Tribunais de Ética e Tribunal Superior de Ética Médica, respectivamente . 

Nesse sistema formado, o processo administrativo manifesta-se através de uma atuação específica, dotada de prerrogativa disciplinar, cuja finalidade precípua, dentre outras, é a tutela da sociedade contra aqueles profissionais médicos que infringirem os parâmetros éticos contidos no Código de Ética Médica.

O processo administrativo como conjunto de atos ordenados e sucessivos, se desenvolve em etapas distintas: instauração, defesa, instrução, relatório e julgamento.

A instauração do processo administrativo pode ocorrer como conseqüência de uma sindicância ou até mesmo de ofício, decorrente de disposição legal ou normativa expressa.

A defesa é o momento fundamental do processo, segundo a qual o acusado irá contraditar os elementos que existem contra si, requerendo a produção de todas as provas legítimas que puder dispor para a descaracterização da acusação formulada, tudo dentro do rito processual aplicável à espécie.

Através da instrução, obter-se-á a elucidação dos fatos com a produção das provas que irão respaldar a formação do juízo julgador. Compõe-se essa fase do depoimento das partes envolvidas no processo, oitiva de testemunhas, perícias técnicas, juntada de documentos e outras formas de produção de provas. 

A fase do relatório é o momento da síntese do processo, onde a comissão processante ou a autoridade processante irá apreciar o conjunto probatório face à peça instauradora, concluindo ou não pela procedência da acusação formulada, emitindo fundamentadamente nos elementos constantes do processo um juízo julgador.

Finalizando o processo, temos a fase decisória ou de julgamento, onde a autoridade institucional processante, de forma individual ou colegiada, irá apreciar o mérito e proferir uma decisão terminativa do feito. 

Objetivando tornar efetivo o processo administrativo no âmbito dos Conselhos de Medicina, dotando de eficácia o Código de Ética Médica - CEM, o Conselho Federal de Medicina - CFM, a partir dos Artigos 21 e 22, da Lei N.º 3.268/57, elaborou e editou o Código de Processo Ético Profissional - CPEP, Resolução CFM Nº1.617, de 16/05/2001, respaldado no princípio constitucional do devido processo legal, disposto no inciso LV, do Artigo 5º, da Carta Fundamental.



Determinada a abertura de processo ético-profissional, o  presidente do Conselho ou o Conselheiro Corregedor – Art. 11 do CPEP,  designará Conselheiro Instrutor, que tomará os depoimentos por termo, os quais, se achados conforme, serão assinados pelos depoentes. Serão ouvidos o denunciante, o denunciado – Arts. 13 e 14 do CPEP, as testemunhas e outras pessoas se necessário – Arts. 20 e seguintes do CPEP. Ambos, denunciante e denunciado, poderão estar assistidos por advogados devidamente constituídos.



Terminada a fase dos depoimentos, o Conselheiro Instrutor dará vistas dos autos às partes e lavrará seu Termo de Encerramento, não mais sendo aceitos documentos para anexação aos autos – Art. 28 do CPEP. O processo será então devolvido à presidência para que o Presidente ou o Conselheiro Corregedor designe um Conselheiro-relator e depois um Conselheiro-revisor que, um após o outro – Art. 30 do CPEP. A missão processual do primeiro é relatar o conteúdo dos Autos e emitir um juízo de valor sobre a conduta ética do denunciado; do segundo é proceder à revisão dos autos de forma a agregar elementos que propiciem uma mais completa formação de juízo julgador para os membros do Plenário do Corpo de Conselheiros, a quem compete julgar o caso pautado. Ambos, se os autos indicarem, poderão, através da Presidência ou da Corregedoria, solicitar ao Conselheiro Instrutor novas diligências, indicando as providências cabíveis e estabelecendo o prazo para cumprimento do requerido – Art. 30, Par. 1º do CPEP.  



A partir deste momento o P.E.P. estará em condições de julgamento pelo plenário do Corpo de Conselheiros, onde o quorum mínimo é de 11 conselheiros.



Iniciado o julgamento, são lidos o relatório e a revisão e as partes (denunciado e denunciante)  ou seus procuradores, terão 10 (dez) minutos para a sustentação oral de suas teses, conforme o Art. 33 do CPEP. 



Seguem-se as argüições do Corpo de Conselheiros ao relator, ao revisor ou às partes através da presidência da sessão, que no último caso julgará da pertinência e tempestividade da pergunta, transmitindo-a ou não à parte, que terá 5 (cinco) minutos para novas manifestações orais, conforme o Art. 34 do CPEP. A seguir, o presidente da sessão de julgamento (em geral o próprio presidente do Conselho) dará, pela ordem, a palavra aos Conselheiros que a solicitarem para eventual requerimento de vista ou conversão em diligência, conforme o Art. 35 do CPEP. Se algum desses eventos ocorrer, encerra-se o julgamento. Se não ocorrer nenhum deles, o presidente solicitará conforme o Art. 36 do CPEP a leitura dos votos do relator e do revisor, os quais foram mantidos até então em envelopes lacrados, pondo-os em votação quanto ao mérito (se houve ou não infração ao Código de Ética), quanto a capitulação (qual ou quais artigos do Código, citados, foram infringidos) e quanto a penalidade a ser aplicada (advertência confidencial, censura confidencial ou pública, suspensão ou cassação do exercício profissional), conforme o Art.36 do CPEP. O Corpo de Conselheiros procederá à votação e o resultado é comunicado às partes, sendo posteriormente lavrado um Acórdão pelo consultor jurídico que será enviado aos litigantes. Da decisão do pleno no julgamento cabe recurso ao Conselho Federal e também pedido de desagravo público ao Conselho Regional, conforme o Art. 26 do Código de Ética Médica. O Recurso ao CFM poderá absolver, condenar ou modificar a penalização originalmente imposta pelo pleno do Conselho Regional.



Observe-se que, no âmbito regional, desde a apreciação da denúncia até o final do julgamento, analisaram os fatos não menos que 17 conselheiros, podendo este número ser ampliado na dependência de um quorum maior que o mínimo legal e da interposição de recurso. O envolvimento de tantos conselheiros analisando e julgando os processos, persegue a exação para obter a verdade e fazer Justiça. Sempre que um conselheiro, por qualquer motivo, sentir-se constrangido em apreciar ou participar de um PEP, ele se declarará impedido sendo outro  designado para substituí-lo.



Observe-se também, que o fato de estar ou vir a ser envolvido em um processo ético-profissional não significa "condenação"; esta somente existe após a regular tramitação de um P.E.P., culminando em seu julgamento, com seus efeitos vigorando após sua confirmação pelo CFM, e, no caso de recurso se o mesmo foi interposto no prazo legal. Caso não haja a interposição do recurso, os efeitos da decisão condenatória somente passarão a ocorrer a partir de transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias após regular intimação da parte condenada.



O processo ético-profissional é a maneira regular e legal que o Conselho de Medicina dispõe de averiguar a inocência ou a culpa dos denunciados que às vezes o são injustamente. É a maneira de separar o bem do mal e o inocente do culpado.



A dinâmica do processo ético-profissional flui de acordo com os procedimentos constantes no Código de Processo Ético-Profissional para os Conselhos de Medicina - Resolução CFM Nº 1.617/2001, que revogou as Resoluções anteriores que regulamentavam o assunto. 



Na sua função de Tribunal de Ética, o Conselho não pode julgar qualquer médico, e muito menos puni-lo, sem observar o rito estabelecido para o devido processo legal e o princípio do contraditório consubstanciado no amplo direito de defesa, aplicando a Lei de maneira impessoal, pública e observando os critérios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade e moralidade administrativa.
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A Comissão de Ética e a Sindicância


As Comissões de Ética foram regulamentadas pela Resolução CREMESC Nº 077 de 01/02/2002, publicada no D.O.E. de 19/08/2002, combinada com as competências expressas conferidas pela Resolução CFM Nº 1.657, de 11/12/2002, a qual determina a toda instituição de assistência médica cujo corpo clínico possua 15 ou mais médicos, a sua instalação por eleição direta dos seus membros.



São assim compostas:

a) Na instituição que possuir de 16 (dezesseis) a 99 (noventa e nove) médicos, a Comissão de Ética Médica deverá ser composta por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes;

b) Na instituição que possuir de 100 (cem) a 299 (duzentos e noventa e nove) médicos, a Comissão de Ética Médica deverá ser composta por 4 (quatro) membros efetivos e igual número de suplentes;

c) Na instituição que possuir de 300 (trezentos) a 999 (novecentos e noventa e nove) médicos, a Comissão deverá ser composta por 6 (seis) membros efetivos e igual número de suplentes;

d) Na instituição que possuir um número igual ou superior a 1.000 (mil) médicos, a Comissão de Ética deverá ser composta por 8 (oito) membros efetivos e 8 (oito) suplentes;
O mandato dos membros das Comissões de Ética é de 30 (trinta) meses.



São competências das Comissões de Ética:

a) Supervisionar, orientar e fiscalizar, em sua área de atuação, o exercício da atividade médica, atentando para que as condições de trabalho do médico, bem como sua liberdade, iniciativa e qualidade do atendimento oferecido aos pacientes, respeitem os preceitos éticos e legais;

b) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina quaisquer indícios de infração à lei ou dispositivos éticos vigentes;

c) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina o exercício ilegal da profissão;

d) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina as irregularidades não corrigidas dentro dos prazos estipulados;

e) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina práticas médicas desnecessárias e atos médicos ilícitos, bem como adotar medidas para combater a má prática médica;

f) Instaurar sindicância, instruí-la e formular relatório circunstanciado acerca do problema, encaminhando-o ao Conselho Regional de Medicina, sem emitir juízo;

g) Verificar se a instituição onde atua está regularmente inscrita no Conselho Regional de Medicina e em dia com as suas obrigações;

h) Colaborar com o Conselho Regional de Medicina na tarefa de educar, discutir, divulgar e orientar sobre temas relativos à Ética Médica;

i) Elaborar e encaminhar ao Conselho Regional Medicina relatório sobre as atividades desenvolvidas na instituição onde atua;

j) Atender as convocações do Conselho Regional de Medicina;

k) Manter atualizado o cadastro dos médicos que trabalham na instituição onde atua;

l) Fornecer subsídios à Direção da instituição onde funciona, visando à melhoria das condições de trabalho e da assistência médica;

m) Atuar preventivamente, conscientizando o Corpo Clínico da instituição onde funciona quanto às normas legais que disciplinam o seu comportamento ético;

n) Promover a divulgação eficaz e permanente das normas complementares emanadas dos órgãos e autoridades competentes;

o) Encaminhar aos Conselhos fiscalizadores das outras profissões da área de saúde que atuem na instituição representações sobre indícios de infração aos seus respectivos Códigos de Ética;

p) Colaborar com os órgãos públicos e outras entidades de profissionais de saúde em tarefas relacionadas com o exercício profissional;

q) Orientar o público usuário da instituição de saúde onde atua sobre questões referentes à Ética Médica.


Para exercer sua função fiscalizadora, a Comissão de Ética poderá utilizar-se da sindicância, que será procedida por comissão constituída por no mínimo 3 dos  membros da Comissão de Ética e um(a) secretário(a).

A sindicância é um meio sumário para a elucidação de irregularidades com vistas à instauração de processo administrativo e, conseqüentemente, a punição do infrator. É, portanto, um procedimento preliminar, preparatório do processo administrativo. 

A sindicância, por sua própria natureza, é um instrumento de que se servem as instituições administrativas ou de caráter administrativo, para clarificar uma situação de lesão a direitos de terceiros,  pela elucidação preliminar do fato lesivo e a provável individualização do autor. É, assim, um procedimento preliminar, não terminativo, cujo objetivo é respaldar uma decisão administrativa.

Como procedimento, a sindicância possui determinadas fases sumárias que são representadas pela abertura, instrução e pelo relatório. Esses passos burocráticos legais podem ser assim descritos: 

1 - a sindicância tem início a partir de um comunicado à Autoridade Administrativa ou de uma constatação ex officio levada a efeito por esta, sobre algum fato transgressor de norma regulamentar;

2 - a Autoridade Administrativa recebendo a comunicação,   dará início à sua apuração, determinando a instauração da sindicância;

3 - pode haver uma Comissão formalmente composta para operacionalizar o procedimento sindicante ou haver apenas um sindicante para conduzir a sindicância, caso haja previsão legal para tal, permissiva ou não proibitória; 

4 - composta a Comissão ou o sindicante instalado, dar-se-á início ao procedimento, ouvindo o envolvido ou os envolvidos no fato determinado que se irá apurar, precedida a oitiva das pertinentes notificações contendo dia, hora e local para que as mesmas ocorram;

5 - a partir dos depoimentos, far-se-á uma investigação mais aprofundada, obtendo-se outros elementos ou informações sobre o que se está investigando;

6 - produzidos ou coletados os elementos entendidos como necessários pela Comissão Sindicante ou pelo Sindicante, a autoridade sindicante encerrará a sindicância através de relatório circunstanciado, no qual conterá o resumo dos fatos e dos dispositivos normativos teoricamente infringidos, objetivamente, examinando todas as circunstâncias e  correlacionando-as com os eventuais infratores, opinando assim, pela abertura ou não do correlato processo administrativo.

                            As comissões de sindicância somente apuram os fatos, não tendo  finalidade ou objetivo punitivo, não podendo pois estabelecer e/ou aplicar quaisquer punições.
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PARTE    II

O  Corpo  Clínico 

É o conjunto de médicos que atuam de modo permanente e regular numa instituição de assistência médica, seja um hospital, uma casa de saúde, uma policlínica, etc. Às vezes o corpo clínico é também chamado de corpo médico, porém a nomenclatura mais usual e consagrada pela tradição é  corpo clínico!


Sendo composto única e exclusivamente por médicos, não deve ser confundido com  corpo assistencial, expressão que se refere ao conjunto dos profissionais, inclusive os médicos, que prestam assistência num hospital: enfermeiros, farmacêuticos, bioquímicos, assistentes sociais, fisioterapeutas, nutricionistas, odontólogos, fonoaudiólogos, psicólogos, etc.



Compete ao Corpo Clínico:



1 - Prestar assistência médica a todos os pacientes que procurem a instituição;



2 - Manifestar-se sobre a admissão e demissão  de seus membros; 



3 - Manter  comissão permanente como a Comissão de Ética, também chamada Comissão de Ética e Credenciais, e comissões temporárias com fins específicos como: Comissão de Sindicância, de festejos do dia do médico, de aniversário do hospital, etc.;



4 – Acionar a Comissão de Ética da instituição, nos indícios de infração ética por qualquer de seus membros;



5 - Desenvolver e praticar os preceitos éticos, observando as disposições do Código de Ética Médica;



6 - Colaborar para o desenvolvimento técnico da instituição e com seus programas educativos e de ensino;



7 - Colaborar com a direção geral e com a direção técnica da instituição;



8 - Organizar-se em serviços/departamentos, nos hospitais que comportem tal sistemática, os quais serão ouvidos nos problemas afetos às suas áreas ou especialidades.



O Corpo Clínico deve ser estruturado nos moldes da Resolução CFM Nº 1.124/83 é sempre chefiado por um médico, seu membro efetivo, escolhido por eleição direta dos seus membros, conforme  as Resoluções  CFM Nº 1.481/97 e CREMESC Nº 011/95. Suas atribuições estão descritas no artigo 3º da Resolução CFM Nº 1.342/91.



Resolução CFM Nº 1.124/83, de 29 de agosto de 1983, resolve:
(...)

Art. 1º - O Regimento Interno dos Estabelecimentos de Saúde deverá estruturar o Corpo Clínico, especificando as atribuições do Diretor Clínico, dos Chefes de Clínicas  e da Comissão de Ética, bem como a forma de admissão e de exclusão de seus membros.

Art. 2º - Para o exato cumprimento do disposto no inciso anterior, o Regimento Interno dos Estabelecimentos disciplinará o processo de admissão e o de exclusão dos membros do Corpo Clínico.

Art. 3º - O Regimento Interno deverá ser aprovado pelo Conselho Regional de Medicina da respectiva jurisdição.

(...).



O Corpo Clínico elaborará seu próprio regimento interno de conformidade com as normas emanadas das Resoluções CFM Nº 1.124/83 e 1.481/97, devendo nele, obrigatoriamente, constar: 



a) Eleição direta do diretor clínico e seu vice;



b) Direitos e deveres dos membros do Corpo Clínico;



c) Duração do mandato de diretor clínico;



d) Quorum mínimo e prazos de convocações das assembléias do Corpo Clínico;



e) Composição e organização do Corpo Clínico;



f) Regras claramente definidas de admissão ao Corpo Clínico, de forma aberta e democrática;



g) Comissão de Ética e Comissões Temporárias;



h) Direito do médico não integrante do Corpo Clínico de internar e assistir a seus pacientes, dentro das normas técnicas e administrativas da instituição (Resolução CFM Nº 1.231/86 e art. 25 do Código de Ética Médica).



Os membros do Corpo Clínico podem agrupar-se em várias categorias: efetivos, credenciados, consultores, beneméritos e honorários, que estarão definidas no regimento interno do Corpo Clínico.



O Corpo Clínico desenvolverá suas atividades preferencialmente através de serviços médicos organizados e regulamentados, que serão chefiados ou coordenados por algum médico efetivo do Corpo Clínico, devidamente qualificado dentro da especialidade.



Em linhas gerais, são atribuições do Corpo Clinico:



- promover o bom desempenho profissional dos médicos, assegurando a melhor assistência possível aos pacientes da instituição;



- colaborar para o aperfeiçoamento médico e do pessoal técnico da instituição e estimular a pesquisa médica;



- cooperar com a administração da instituição e estabelecer rotinas visando melhorar a qualidade dos serviços prestados;



- apreciar e decidir sobre admissão e demissão de médicos;



- apreciar e decidir sobre convênios de assistência médica;



-  eleger o Diretor Clínico e seu vice;



- eleger a Comissão de Ética; 



- elaborar seu Regimento Interno.



Resolução CFM Nº 1.481/97, de 08 de agosto de 1997, resolve:

Art. 1º – Determinar que as instituições prestadoras de serviços de assistência médica no País deverão adotar nos seus Regimentos Internos do Corpo Clínico as diretrizes gerais abaixo relacionadas.

Art. 2º – Os Diretores Técnico e Clínico das instituições acima mencionadas terão o prazo de 60 dias para encaminhar ao Conselho Regional de Medicina da jurisdição em que atuam documentação comprobatória do atendimento a esta Resolução, a saber:

Art. 3º – Revogar a Resolução CFM Nº 1.445/94(...).



Em função dessa nova Resolução CFM Nº 1.481/97, o CREMESC expediu a seguinte resolução:

Resolução CREMESC Nº 053/99, de 17 de junho de 1999:

Aprova as normas mínimas que deverão constar dos regimentos internos de Corpo Clínico dos estabelecimentos de saúde situados no estado de Santa Catarina.

Art. 1º – As instituições prestadoras de serviços de assistência médica no Estado de Santa Catarina deverão adotar nos seus Regimentos Internos de Corpo Clínico, as diretrizes gerais contidas nesta Resolução, em seu ANEXO I.

(...).

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em Porto Alegre, após minucioso exame jurisdicional das normas contidas na Resolução CREMESC Nº 053/99, considerou-as compatíveis com o Ordenamento Jurídico vigente.
O Diretor Clínico e o Diretor Técnico



O diretor clínico é o médico representante e coordenador do corpo clínico no concerto administrativo do hospital e por esta razão deve ser eleito de forma direta pelos médicos da instituição. É o elo entre o Corpo Clínico e a Direção Técnica e/ou Direção Geral da instituição. A legislação sobre o assunto diz:



Lei Nº 3.999 de 15 de dezembro de 1961:

(...)
 Art. 15 - Os cargos ou funções de chefias de serviços médicos, somente poderão ser exercidos por médicos, devidamente habilitados na forma da Lei.

(...).



Resolução CFM Nº 1.342/91, de 08 de agosto de 1991
Art. 1º - Determinar que a prestação da assistência médica nas instituições públicas ou privadas é de responsabilidade do diretor técnico e do diretor clínico, os quais, no âmbito de suas respectivas atribuições, responderão perante o Conselho Regional de Medicina pelos descumprimentos dos princípios éticos, ou por deixar de assegurar condições técnicas de atendimento, sem prejuízo da apuração penal ou civil.

(...).


Resolução CFM Nº 1.481/97, de 08 de agosto de 1997:

(...)

Art. 1º – Determinar que as instituições prestadoras de assistência médica no País deverão adotar, nos seus Regimentos Internos do Corpo Clínico, as diretrizes gerais abaixo relacionadas. 

Art. 2º - Os Diretores Técnico e Clínico das instituições acima  mencionadas terão o prazo de 60 dias para encaminhar ao Conselho de Medicina da jurisdição em que atuam, documentação comprobatória do atendimento a esta Resolução, a saber: 

Parágrafo 1º – Cópia do Regimento Interno com as devidas alterações;

Parágrafo 2º – Cópia da ata da Assembléia de Corpo Clínico que aprovou o Regimento Interno com as alterações previstas nesta Resolução;

Parágrafo 3º – Caso o Regimento Interno da Instituição já atenda o previsto nesta Resolução, os Diretores Técnico e Clínico deverão encaminhar cópia do mesmo e da ata da Assembléia que o aprovou.

(...)". (ver Corpo Clínico).



Resolução CREMESC Nº 011/95, de 29 de junho de 1995:

(...)
Art.2º - A Direção Clínica e Vice-Direção serão obrigatoriamente eleitas, em eleição direta, pelo Corpo Clínico, garantindo assim, sua independência e autonomia.

Art. 3º - O Diretor Clínico é o elo entre o Corpo Clínico e a Direção Geral do Hospital.

Art. 4º - É permitido o acúmulo dos cargos de Diretor Técnico e Clínico em hospitais com menos de 50 leitos, devendo, neste caso, haver eleição por sufrágio direto.

(...).



São atribuições do Diretor Clínico:



a) Dirigir, coordenar e orientar o Corpo Clínico da instituição;



b) Supervisionar a execução das atividades de assistência médica na instituição;



c) Zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno do Corpo Clínico da instituição;



d) Promover e exigir o exercício ético da medicina;



e) Zelar pela fiel observância do Código de Ética Médica;



f) Observar as Resoluções do CFM e do CREMESC diretamente relacionadas à vida do Corpo Clínico da instituição.

            O diretor técnico é um médico contratado pela direção geral da instituição, e por ela remunerado, para assessorá-la em assuntos técnicos. Ele é o principal responsável  médico pela instituição, não somente perante o Conselho, como também perante a Lei, que prescreve:



Decreto Nº 20.931/32, de 11 de dezembro de 1932:



Regula e fiscaliza o exercício da medicina, da odontologia, da medicina veterinária e das profissões de farmacêutico, parteira e enfermeira no Brasil, e estabelece penas.

(...)
Art. 28 - Nenhum estabelecimento de hospitalização ou de assistência médica público ou privado, poderá funcionar, em qualquer ponto do território nacional, sem ter um diretor técnico e principal responsável, habilitado para o exercício da medicina nos termos do regulamento sanitário federal.

(...)



A legislação prevê ainda:



Decreto Nº 44.045/58, de 19 de julho de 1958:
(...)

Art.12 -...prevê a intimação de médico ou de pessoa jurídica ( no caso o diretor técnico; grifo nosso) para oferecer a defesa que tiver, acompanhando-a das alegações e dos documentos que julgar convenientes para sua defesa nas denúncias.

(...).



Lei Nº 3.999/61, de 15 de dezembro de 1961:



Dispõe sobre o salário-mínimo dos médicos e cirurgiões-dentistas.

(...) 

Art. 15 - Os cargos ou funções de chefia de serviços médicos, somente poderão ser exercidos por médicos, devidamente habilitados na forma da Lei.

(...).



As Resoluções do Conselho Federal, rezam:



Resolução CFM Nº 997/80, de 23 de maio de 1980:
(...)
Art. 4º - Os diretores técnicos dos estabelecimentos de saúde que já estejam em funcionamento deverão providenciar junto aos Conselhos Regionais de Medicina, dentro de sessenta dias, a contar da data da publicação desta Resolução, o cadastramento dos estabelecimentos que dirigem.

Art. 11 - O diretor técnico, principal responsável pelo funcionamento dos estabelecimentos de saúde, terá obrigatoriamente sob sua responsabilidade a supervisão e coordenação de todos os serviços técnicos do estabelecimento, que a ele ficam subordinados hierarquicamente.

(...).



Resolução CFM Nº 1.342/91, de 08 de março de 1991:

(...)

Art. 1º -  Determinar que a prestação de assistência médica nas instituições públicas ou privadas é de responsabilidade do diretor técnico e do diretor clínico, os quais, no âmbito de suas respectivas atribuições, responderão perante o Conselho Regional de Medicina pelos descumprimentos dos princípios éticos, ou por deixar de assegurar condições técnicas de atendimento, sem prejuízo da apuração penal ou civil.

(...).



Resolução CFM Nº 1.481/97, de 08 de agosto de 1997:
(...)
Art. 2º - Os Diretores Técnico e Clínico das instituições acima mencionadas (i.é. os serviços de assistência médica citados no artigo 1o. desta Resolução) terão o prazo de sessenta dias para encaminhar ao Conselho Regional de Medicina da jurisdição em que atuam documentação comprobatória do atendimento  a esta Resolução, a saber: 

Parágrafo 1º - Cópia do Regimento Interno com as devidas alterações; 

Parágrafo 2º - Cópia da ata da Assembléia de Corpo Clínico que aprovou o Regimento Interno com as alterações previstas nesta Resolução;
(...). (ver Corpo Clínico).
Resolução CREMESC Nº 011/95, de 29 de junho de 1995: 

(...)

Art. 1º - A direção técnica, função exigida pelo Decreto Federal No. 20.931/32, é cargo privativo de médico, de confiança da administração da instituição prestadora de assistência médica, devendo ser remunerado.

Art. 4º - É permitido o acúmulo de cargos (Diretor Técnico e Clínico) em hospitais com menos de 50 leitos, devendo, nesse caso, haver eleição por sufrágio direto.

(...).
Em linhas gerais, são atribuições do Diretor Técnico:



a) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regulamentos em vigor relacionados à assistência médica na instituição;



b) Assegurar condições dignas de trabalho e os meios indispensáveis à prática médica, visando o melhor desempenho do Corpo Clínico e demais profissionais de saúde, em  benefício da população usuária da instituição;



c) Assegurar o pleno e autônomo funcionamento das Comissões de Ética dos hospitais;



d) Garantir a  investidura nos cargos de diretor clínico e vice-diretor clínico os médicos eleitos pelos demais membros  do corpo clínico;



e) Estimular todos os seus subordinados, de qualquer profissão, a atuar dentro de princípios éticos;



f) Impedir que, por motivos ideológicos, políticos, econômicos ou qualquer outro, um médico seja proibido de utilizar das instalações e recursos da instituição, particularmente quando se trata da única na localidade.

O plantão e o "sobreaviso"*



Dentro dos aspectos laborais da profissão médica nada é mais desgastante que um plantão médico! Hoje em dia este é um dos pontos de maior atrito entre médicos e entre estes e as administrações dos hospitais ou das entidades mantenedoras dos mesmos, em sua maioria ordens religiosas ou fundações municipais de saúde, estas envolvendo diretamente os próprios prefeitos municipais e até os partidos políticos aos quais pertencem.



Os dirigentes e as instituições, todos, querem os serviços e os favores do médico para mostrar suas realizações e/ou cumprir promessas de campanha e até auferir lucro, com o qual pagam o próprio salário do médico! E este, sobretudo se jovem, ansioso por trabalhar e em busca do justo ganho para sua manutenção vê-se, subitamente, no centro de um redemoinho de desentendimentos ainda mais desgastantes que o próprio plantão médico, acabando por aceitar a situação  e incorrendo em faltas éticas até muito graves por desconhecer seus direitos e deveres.



Passados os anos e no cotejo entre o cansaço, a extrema responsabilidade e desestímulo pela baixa remuneração, o médico opta por não dar mais os plantões e, pouco a pouco, as administrações são obrigadas a procurar médicos somente  para preencher os claros das escalas - são os plantonistas "exclusivos"!



Entram então em ação vários mecanismos de exploração do médico: não pagamento das horas-plantão, intermediação de firmas que contratam o médico e "vendem" seus serviços ao hospital, retenção de honorários, etc.



Até aqui eram batalhas! Arma-se, em conseqüência, uma verdadeira guerra: o hospital necessita plantonistas, os médicos do corpo clínico não querem dar plantões mas não aceitam que outros médicos o façam! As razões para esta atitude são várias, mas no fundo está o aspecto financeiro...



O resultado é o surgimento de outro corpo clínico dentro de um mesmo hospital: o "sub-corpo clínico" das emergências e/ou das UTIs, na maioria das vezes incompletos para a cobertura adequada nas 24 horas do dia; surge, então, a figura do "sobreaviso".



Como resolver tão complexo problema?



O Conselho tem recebido inúmeras denúncias e consultas de médicos e tem dialogado muito com as fundações, prefeitos, lideranças políticas e ordens religiosas sobre o assunto, fazendo-os ver que todo serviço médico deve e tem que ser remunerado!



O Parecer CFM Nº 13/90, de 11/05/90, considera constrangimento imposto ao médico a obrigatoriedade de participar de plantões ou de praticar qualquer ato médico quando para este não se encontre tecnicamente preparado.



O Parecer CFM Nº 19/93, de 12/11/93, considera descabida e existência de escala de plantão gratuito; admite que qualquer médico pode exercer a atividade de plantonista geral; considera que somente e existência de vínculo empregatício torna obrigatória a participação em plantões. Se existir uma escala de plantão e se o cumprimento desta é obrigatório, está claramente configurada a relação trabalhista e ao médico é reconhecido o vínculo trabalhista e o devido salário de direito (art.244 da CLT). 



O mesmo parecer responde a outras questões:



a) Pode o hospital obrigar o médico a dar plantão fora de sua especialidade?



- Ninguém pode ser obrigado a fazer algo que não deseje, exceto por imposição legal. Não é o caso do médico, empregado da instituição, escalado para exercer atividade de plantonista "geral" ou socorrista. Habilidade para atender em setores de urgência ou primeiro atendimento é condição básica do exercício da medicina e pode ser desenvolvida por qualquer médico.



b) Quando o plantão é obrigatório?



- Quando existe vínculo empregatício e quando, por acordo com o hospital, o médico aceitar participar de escala de plantão.



c) De que forma o médico pode garantir seus direitos, sem correr o risco de ser prejudicado no exercício de suas atividades?



- Estes direitos devem ser garantidos aos médicos, tendo os Conselhos Regionais de Medicina, os Sindicatos Médicos, as Associações Médicas e a Justiça comum como foros para suas reivindicações.



Quanto ao plantão médico, o Conselho tem proposto:



a) Que o Corpo Clínico organize, assuma e participe das escalas, admitindo e tratando de forma ética, os novos colegas para o preenchimento dos claros existentes;



b) Que os mantenedores, em geral prefeituras municipais, assumam o pagamento dos plantões, diurnos e noturnos, e que  toda a produtividade do médico plantonista seja ressarcida. Ao estar de plantão, o médico fica à disposição da comunidade que lhe deve honorários por si, pelo convênio a que estiver associado ou pelo poder público.                                            



O Corpo Clínico deve poupar das escalas aqueles especialistas que são freqüentemente chamados por todos os outros plantonistas. Este posicionamento varia de cidade para cidade na dependência da disponibilidade de profissionais especialistas.  



O bom senso é a melhor forma dos médicos resolverem entre si tão agudo problema, evitando que outros o façam em bases desfavoráveis e anti-éticas.


O sobreaviso é uma forma de plantão à distância, em geral não remunerado, não podendo, pois, ser imposto ou obrigatório. Exige a existência de acordo entre profissionais e administração para sua efetivação. Há entidades que pagam o sobreaviso em valores que variam desde 30% da hora normal de trabalho até 50 % do valor da hora-plantão.



Ao ser acionado o médico que esteja de sobreaviso, é obrigatório que o médico que tomou tal decisão permaneça como responsável pelo atendimento do paciente até a chegada do colega, quando se definirá a responsabilidade pela continuidade da assistência.



O sobreaviso remunerado acaba tornando-se uma forma criticável de trabalho médico, ante o fato de que muitos profissionais nunca ou raramente são encontrados, gerando reclamações e denúncias nunca provadas ante a resposta: "não fui encontrado", "o bip ou o celular não chamou", etc. Assim, estes profissionais faltosos acabam premiados com a remuneração recebida.



A responsabilidade pelas eventuais falhas de atendimento em decorrência da prática de sobreaviso, será assumida em conjunto pela Instituição e pelo médico contratado.



O Parecer CFM Nº 09/2003, de 22/5/2003, em sua ementa, diz:

“Os plantões de sobreaviso constituem prática usual da organização de serviços médicos, devendo obedecer a normas rígidas de funcionamento para evitar prejuízos no atendimento à população e garantir a segurança do médico. O sobreaviso deve ser remunerado”.

(*) Ver Lei Complementar 323/2006 art.19 e 20. Governo do Estado de Santa Catarina. 

PARTE   I I I   

O relacionamento médico-paciente



Nas sessões de julgamento de processos ético-profissionais no Conselho, algumas vezes ouve-se esta frase, proferida pela acusação, perante o Corpo de Conselheiros: “...não quero que o doutor seja prejudicado; só quero que ele não faça mais o que fez e que trate bem as pessoas...”.



Esta constrangedora afirmação, deve ser preocupação constante dos professores de medicina, especialmente daqueles de ética médica, dos Conselhos Regionais de Medicina, dos corpos clínicos e dos próprios médicos individualmente, os quais, todos, não podem ficar indiferentes ao fato.



O mau relacionamento médico-paciente, ao contrário da quebra do sigilo médico, é, ainda, e apesar dos esforços, um dos pontos “fracos” da ética da prática profissional médica. 

            A sociedade, que se manifestou altamente confiante nos médicos em pesquisa de opinião em fins de 2005, muito aprecia a conduta dos médicos quanto ao culto e a prática do sigilo profissional, porém, a repudia quando o relacionamento médico-paciente não é bom. 



Vários, embora não devesse existir nenhum, são os fatores que levam  os médicos a não agradar social e afetivamente seus pacientes e familiares. Eles oscilam entre a falta de boa formação social, a insuficiente formação ética e condições de trabalho adversas com reflexos sobre a vida sócio-econômica do profissional.



Dentre as qualidades que o médico deve ter para o bom relacionamento com os pacientes, estão: 

A paciência para ouvir, para repetir sem enfado ou irritação, para esperar um resultado;

A dedicação e o empenho integral do saber e das habilidades, sem esmorecimento, sem ter como intenção a recompensa;

A compaixão e o pesar pela dor, a infelicidade e o mal de outrem;

A prudência e a cautela nas palavras, nos gestos e ações;

A discrição ao penetrar no recôndito da alma do paciente respeitando o sigilo e a privacidade;

A autoridade, a firmeza, calcada no respeito e na confiança;

A comunicação direta ao falar ao ouvido, ao movimentar as mãos, ao sorrir;

A consciência para não ir além do seu alcance, para ser prudente.

O relacionamento médico-paciente impõe compromissos de parte a parte entre médico e paciente. O médico se propõe a fazer o melhor pelo paciente e este se compromete informar corretamente seu médico sobre seus problemas e a seguir as prescrições e recomendações profissionais que lhe forem feitas.

Este compromisso solene, pois baseado na confiança mútua, caracteriza um contrato implícito entre médico e paciente, de alto sentido moral e do seu cumprimento resultará o bom ou mau relacionamento médico-paciente.

Mas nem sempre a culpa é exclusiva do médico! Ela está, também, na conduta dos pacientes e nos sistemas de atendimento.

Os pacientes, por razões de natureza variada, onde se inclui a legítima cobrança de honorários, criam situações que desembocam na quebra do necessário bom entendimento entre pacientes, familiares e médico.



Uma razão importante é descrita no “conluio do anonimato” quando, “atendidos por vários médicos, muitas vezes o paciente não forma vínculo com nenhum deles e se expressa: não sei mais qual é o meu médico!”.

A separação da ciência e da arte nos levou a ganhos nos avanços tecnológicos e a perdas no campo ético do relacionamento.

O mau relacionamento médico-paciente não passa em vão: o médico que não se relaciona bem com os pacientes anda em busca de problemas. 

As conseqüências do mau relacionamento médico-paciente podem ser assim resumidas:

- Insatisfação, restrita ao nível pessoal e familiar;

- Reclamações contra o médico junto à direção do hospital;

- Queixas formais, escritas, junto à Comissão de Ética ou direção do Hospital;

- Denúncias formais e consubstanciadas, através de advogados constituídos, na polícia, na justiça ou no Conselho de Medicina, que acabam gerando as sindicâncias e os processos ético-profissionais.

- Sindicâncias constituem a fase preliminar onde se busca comprovar a existência ou não de indícios de infração ao Código de Ética Médica, podendo encerar-se em si ou evoluir para um Processo Ético-profissional (PEP), que é o procedimento pelo qual se busca a verdade que orienta para a culpa ou inocência do denunciado.  

O bom relacionamento médico-paciente é tão importante para os doentes quanto um correto diagnóstico e uma eficiente conduta terapêutica. 

O mau relacionamento médico-paciente é um mal, não somente para os médicos mas também para os pacientes! 

No relacionamento médico-paciente os caminhos do direito e do dever se aplicam a médico e paciente. A diceologia e a deontologia pregam os direitos e os deveres do médico para com os pacientes que, em última análise, são também os direitos destes; do mesmo modo, os pacientes têm deveres para com seu médico que também correspondem aos direitos do médico na tarefa de bem assistir! 

Os médicos devem lembrar que “doente é todo e qualquer indivíduo que pede atenção para sua saúde” e há doentes carentes/miseráveis e ricos, humildes e importantes, tranqüilos e irritáveis, dóceis e indesejáveis, agradecidos e caloteiros, simples e preconceituosos, orgânicos e mentais, neuróticos e incuráveis e, a todos eles, deve o médico o melhor relacionamento  possível em nome  da excelência e da dignidade da medicina.

O  ato  médico

                                                              "O ato médico é virtual; ele só existe

                                                                quando um médico o faz existir."

N. Grisard,1995.



O ato médico é o ato profissional realizado por quem está habilitado a exercer a medicina. Está embasado em anamnese, exame físico, formulação de hipóteses diagnósticas ou diagnósticos, interpretação de exames complementares, formulação e prescrição terapêuticas preventiva ou curativa de ordem farmacológica, cirúrgica, psiquiátrica ou gênica.



A responsabilidade do médico num ato médico realizado em equipe com outros profissionais, da área da saúde ou não (engenharia biomédica, cinegrafistas, etc.), é intransferível.



Sendo o ato médico o cerne da profissão médica, sua prática e seu ensino são atos privativos de médico!

O ato médico, seus limites, suas propriedades sempre foram do conhecimento implícito dos médicos, dos juristas e de todas as pessoas, letradas ou não, não tendo havido necessidade no passado em defini-lo explicitamente. Todos sabem, também, qual é a competência do médico e o que faz. Entretanto, o ato médico não está ainda definido legalmente (*), não constando, de forma explícita na legislação pertinente, tendo o Conselho Federal de Medicina o definido na Resolução CFM Nº 1.627/2001, inexistindo, qualquer citação a respeito no atual Código de Ética Médica (Resolução CFM Nº 1.246/88).

Estes fatos, de relevância negativa para a medicina e à classe médica, para a justiça e para a própria sociedade, são de grande importância, exigindo urgente reparação pelos legisladores que, acionados pelo Conselho Federal e Regionais de Medicina, devem fazê-lo através de lei.

Por outro lado, está bem claro para os médicos, para a academia e para os Conselhos de Medicina, ser o ato médico o cerne da profissão médica e, portanto, o seu ensino é privativo de médico, seja ele membro de corpo docente e/ou do corpo clínico.

(*) O Projeto de Lei do Senado (PLS) Nº 025/02, projeto que regulamenta a profissão de médico, encontra-se em discussão na Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal como PLS Nº 268 (SUBSTITUTIVO), de 2002.

Do ponto de vista técnico, o ato médico é o ato profissional exclusivo, realizado por quem está habilitado para exercer a medicina e procura estabelecer o diagnóstico, a prevenção e o tratamento das doenças humanas. É médico todo aquele que sendo treinado em curso de graduação em Escola de Medicina reconhecida e tendo cumprido o currículo integralmente, adquirindo conhecimentos, habilidades e formação ética, está habilitado perante o Conselho Regional de Medicina para o exercício profissional da medicina.

Em sua natureza filosófica, “o ato médico é virtual; ele só existe quando um médico treinado e legalmente habilitado para o exercício profissional, o faz existir”. Esta condição impede que atos médicos possam ser assim considerados quando realizados por outrem que não um médico. O ato médico não é um objeto disponível, nem o está nos próprios livros de medicina. Exige um médico que o materialize junto a um paciente ou que deste examine líquidos ou partes sólidas dele extraídas. 

Do ponto de vista jurídico, o ato médico é o ato profissional tornado concreto, face ao ordenamento jurídico vigente, por quem está habilitado para exercer a medicina. O ato médico está contemplado de forma genérica e indireta, quase oculta, em vários diplomas legais de diversas hierarquias, como a Constituição Federal, os Códigos Civil e Penal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Código do Consumidor, além de outras leis, decretos, decretos-leis e do próprio Código de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina. A observância dos dispositivos legais deve ser utilizada em favor da própria medicina como, por exemplo, nos atestados médicos em especial no atestado de óbito, na notificação compulsória de doenças (Portaria nº 5 SVS/MS, de 21/02/2006), na quebra do sigilo profissional prevista em lei etc., situações em que a norma competente admite a exclusão de antijuridicidade. 

O ato médico ou ato médico clínico é o ato médico hipocrático, praticado por todos os médicos no exercício profissional, e está centrado na anamnese e no exame físico dos pacientes; na formulação de hipóteses diagnósticas, na interpretação de exames complementares, na formulação e prescrição terapêutica, seja medicamentosa, cirúrgica, psiquiátrica ou gênica. É o ato médico por excelência e no seu sentido mais estrito. É o ato médico propriamente dito.

O ato médico laboratorial é aquele dos exames laboratoriais de patologia clínica/medicina laboratorial ou de anatomia patológica, quando líquidos orgânicos, cultura de células ou tecidos e peças cirúrgicas originadas de pacientes são, examinados pelos médicos especialistas em patologia clínica/medicina laboratorial ou anatomia patológica. As necropsias, sejam para verificação de causa de óbito ou para fins médico-legais, constituem também atos médicos.

O ato médico dos diagnósticos complementares e terapêuticos é aquele executado por médico com o auxílio de aparelhos de tecnologia avançada, eletrônicos e informatizados, em consultórios adequados para tais finalidades (antes chamados de “gabinetes”), englobando os exames de radiologia convencional, ultra-sonografia, tomografia computadorizada, ressonância magnética, endoscópicos através da videoscopia com fibra ótica ou, raramente, com endoscópios rígidos de visão direta, neste caso realizados em ambiente hospitalar. Também são aqui considerados os exames de medicina nuclear, de radioterapia e roentgenterapia, para diagnóstico e/ou tratamento.

O ato médico pericial é o ato médico dos exames médico-legais, das perícias médicas, das auditorias médicas e, genericamente, dos exames admissionais, periódicos ou demissionais em medicina ocupacional. São todos atos privativos de médicos, tendo cada um suas características específicas e condicionantes éticos próprios, além de atender aos preceitos legais das esferas civil, penal e ética.

O ato médico é a materialização do relacionamento profissional médico-paciente, sendo seu ponto alto a união da anamnese e exame físico com a vontade do paciente. Para que o ato médico seja legítimo, fundamentado no direito, na razão ou na justiça, e efetivo, impõe-se que o relacionamento médico-paciente também o seja. Médico e paciente obrigam-se, bilateralmente, a deveres recíprocos. Entre atendente (médico) e atendido (paciente) há uma relação jurídica, onde o sujeito ativo (o médico, detentor dos conhecimentos científicos e habilidades técnicas), o sujeito passivo (o paciente, detentor das informações a serem repassadas e do seu próprio sigilo), o vínculo jurídico do nexo causal que une o paciente ao médico e o objetivo ou finalidade (a dúvida da doença) que leva o paciente a procurar o médico e seus serviços profissionais.

Na realização de um ato profissional com tantas vertentes, além da formação técnica, o médico precisa ter conhecimentos éticos de diceologia (direitos) e deontologia (deveres) para a prática perfeita de atos médicos legítimos, de tal forma que o seu modo de ser e agir no exercício profissional, o seu comportamento ético, não o faça desaguar numa lide judicial e/ou no Conselho de Medicina da jurisdição onde trabalhar. 

Dos atos médicos legítimos podem resultar: declarações de comparecimentos, atestados médicos, encaminhamentos a outros médicos e/ou serviços e receitas médicas, tudo fazendo parte do mesmo ato médico. Igualmente, as complicações dos tratamentos clínico, cirúrgico, psiquiátrico ou gênico (este ainda incipiente na prática da medicina preditiva e em discussão bioética...) são conseqüências e parte integrante do ato médico, e por isso, da competência e responsabilidade do médico. Os atos médicos com os pacientes crônicos ou incuráveis exigem do médico uma atitude positiva, que lhes transmita o seu interesse por eles e por seu bem estar, não sendo lícito abandoná-los, podendo o médico, em situação muito especial, transferir seus cuidados a outro médico. Nenhum paciente poderá ser discriminado quando da realização de um ato médico que lhe seja necessário ou que tenha solicitado a um médico. 

Quanto à licitude dos atos médicos, há dúvidas injustificáveis entre os próprios médicos, quando perguntam se podem ou não fazer a anestesia e o ato cirúrgico concomitantemente; se podem ou não “dar” um laudo radiológico; se podem ou não operar sozinhos. Ressalvados os aspectos legais, éticos e humanitários, o médico deve abster-se de praticar atos médicos concomitantes; nem firmar laudos de exames para os quais não esteja qualificado legalmente; não deve operar sozinho e nem ser perito de quem seja ou tenha sido paciente seu. Já os atos médicos supervisionados diretamente por médico e executados por auxiliar treinado para a função são considerados legítimos mas sempre da responsabilidade do médico. Não pairam dúvidas se os exames citopatológicos, de patologia clínica e de patologia (anatomia patológica) sejam atos médicos. Eles o são, e a responsabilidade técnica, ética e legal dos mesmos é privativa de médico treinado e habilitado. Em tais laboratórios poderão atuar bioquímicos, farmacêuticos e biomédicos, sob supervisão a responsabilidade de um médico especializado. Dúvidas há também quanto a adaptação dos pacientes às lentes de contato; sua indicação e seu controle são atos médicos dos oftalmologistas, que não podem ser confundidos com o ato de fabricação das mesmas, cuja responsabilidade não cabe aos médicos. A estes compete promover o bom resultado final, o bem estar e a segurança do paciente.

Não é legítimo o médico atribuir ou delegar atos médicos a outros profissionais não médicos. Assim, no trabalho médico em equipe, com a participação de membros das outras profissões da área da saúde ou não (cinegrafistas, físicos, engenheiros, técnicos etc.), o médico é sempre o responsável pelo paciente, sendo as conseqüências do ato médico de sua responsabilidade. 

Ainda se ouve, lamentavelmente, algum médico perguntar “se é lícito receber ou pagar bonificação (leia-se ‘propina’) por serviço encaminhado ou recebido, seja de médico ou de laboratório”. Tal prática configura-se no exercício da medicina como comércio, condição vedada pelo Código de Ética Médica.

O exercício de profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a necessária habilitação legal e, cometer, entregar ou confiar o exercício de encargos ou ocupações, relacionados com a promoção, proteção e recuperação da saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal, constitui crimes previstos  em lei. 

Como os estabelecimentos de assistência médica (hospitalares ou não) devem ter, por lei, um médico na sua direção técnica, igualmente, os estabelecimentos farmacêuticos devem ter um profissional da farmácia legalmente habilitado e responsável à sua frente. Ao contrário, a ligação efetiva do médico com a responsabilidade técnica de farmácia não encontra amparo legal, sendo proibida pelo CFM e Conselhos Regionais. Da mesma forma não é permitido ao farmacêutico graduado em medicina, o exercício concomitante da medicina e da farmácia, e quando uma pessoa for detentora de ambos diplomas (médico e farmacêutico) terá que optar pelo registro e pelo exercício de somente uma das profissões, incorrendo em ilícito se não o fizer e as praticar.  

Em relação à odontologia, sua grande interface com a medicina é a cirurgia buco-maxilo-facial, cujo exercício em sala de operação exige a presença e participação de um médico anestesiologista e/ou traumatologista e/ou neurocirurgião e/ou cirurgião de cabeça e pescoço, por exemplos, além do concurso do cirurgião plástico. Aqui é necessário atentar para as possibilidades de ilícitos éticos e legais ante a participação de vários profissionais que assumem cada um sua parcela de responsabilidade, desde a internação do paciente, as possíveis complicações e às vezes até a necessidade de um atestado de óbito. Nestes casos a responsabilidade pelo paciente será de um médico, em geral o cirurgião plástico ou o clínico do paciente. 

Observa-se que a enfermagem considera ilícito prestar serviços a pacientes quando por sua natureza incumbir a outro profissional fazê-lo. 

Quanto à profissão de biomédico, os graduados em “ciências biológicas, modalidade médica”, regulamentada pela Lei Federal No. 6.684/79 e pelo Decreto No. 88.439/93, lhes é assegurado o direito de, sem prejuízo de outros profissionais e, entre outros: “realizar radiografias, excluída a interpretação”; “atuar, sob supervisão médica, em serviços de hemoterapia e de radiodiagnóstico”. São citados os exames de citologia exfoliativa como atribuição do biomédico, estabelecida por Resolução do respectivo Conselho Federal de Biomedicina. No caso in situ (citologia exfoliativa) o conflito de competência afeta os profissionais da medicina, da farmácia e bioquímica e dos biomédicos, havendo Parecer jurídico do CFM sugerindo uma revisão judiciária (ou também legislativa), por entender ser  ilícito o Conselho Federal de Farmácia ampliar a competência de profissionais de farmácia e bioquímica através de Resolução, já que a Lei que regulamenta a profissão não faz qualquer referência à prática da citologia e uma Resolução não pode alterá-la.


O surgimento das atividades de atendimento pré-hospitalar por bombeiros militares, embora relevantes, ensejou preocupações quanto à execução de atos médicos por pessoal não médico e o conseqüente exercício ilegal da medicina. No sentido de impedir ou evitar que tal ocorresse mobilizaram-se, o CFM e em especial o Conselho Regional de S. Catarina, para o diálogo com todos os serviços civis e militares no afã de normatizar a atividade, cortando na raiz qualquer vislumbre de ilícito ético. 

As inconvenientes “consultas de corredor” carecem de legitimidade por não ter havido o correspondente ato médico, devendo, pois, serem evitadas e combatidas por serem ilegítimas.

A prática de atos médicos por pessoa estranha ou alheia ao assunto, ou por profissional não médico, portanto não preparada técnica e eticamente, e tampouco legalmente habilitado para o exercício da medicina, e sem a correspondente responsabilidade ética, civil e penal sobre ditos atos, constituem ilícito grave, cuja origem está na falta de uma definição de ato médico. 

Dentre as dificuldades para o entendimento e a divulgação do que venha a ser um ato médico, estão a gritante falha na ausência de sua conceituação explícita, a pouca ou nenhuma preocupação com o tema no ensino médico e também sua deficiente divulgação. Raros são os currículos de ética médica e bioética das Escolas de Medicina brasileiras que contemplam a matéria, deixando em branco este ponto que é, o berço da prática médica - a iátrica. 
Sem o ato médico, corolário hipocrático do bom relacionamento médico-paciente, centrado na anamnese e no exame físico, não haverá oportunidade do segundo revelar ao primeiro suas queixas médicas e tampouco este o examinará e o segredo médico não fluirá. Desta forma, sem os três pilares da atenção médica – ato médico, relacionamento médico-paciente e segredo profissional – torna-se impossível o exercício da Medicina. Espera-se, que os aspectos do ato médico ora apresentados tornem explícito um conceito inadiável, preenchendo uma lacuna médica e do mundo jurídico.
O Corpo de Conselheiros do CREMESC, sentindo a necessidade de conceituar e definir o ato médico, expediu a Resolução nº 042 de 22 de outubro de 1998 e o CFM o fez através da Resolução CFM Nº 1.627/2001. Atualmente encontra na Comissão de Assuntos Sociais do Senado federal o PLS nº 025/02, substitutivo da Sen. Lúcia Vânia, aguardando discussão e votação na citada Comissão, já tendo sido aprovado na Comissão de Constituição, Cidadania e Justiça (PLS nº 025/02, substitutivo Sen. Tião Viana). O PLS nº 025/02 é de autoria original do então Sem. Geraldo Althoff, CREMESC nº 1.506.
 
O prontuário do paciente

                                                                             "Mais vale uma pálida tinta 

                                                                              que uma boa memória."

                                                                                               Provérbio chinês.



O prontuário médico nasce com Hipócrates, quando descrevia e anotava suas observações. A expressão é consagrada, sendo também empregadas outras denominações como: “prontuário médico-hospitalar”, “do paciente” ou simplesmente “prontuário”.

O prontuário do paciente é o conjunto de documentos padronizados e ordenados, onde devem, obrigatoriamente, ser registrados todos os cuidados profissionais prestados aos pacientes e que atesta o atendimento médico a uma pessoa numa instituição de assistência médica ou num consultório médico. É também o documento repositório do segredo médico do paciente e por esta razão lhe pertence. 



O CFM assim define o prontuário do paciente em sua Resolução CFM Nº 1.638/02:

Art. 1º - Definir prontuário médico como o documento único constituído de um conjunto de informações, sinais e imagens registradas, geradas a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e científico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indivíduo.

É constituído por:



Ficha clínica com as seções: identificação, anamnese (queixas, antecedentes, história mórbida pregressa e história da doença atual), exame físico, hipótese(s) diagnóstica(s) e plano terapêutico;



Exames complementares: laboratoriais,  exames anatomopatológicos, exames radiológicos, ultra-sonográficos, etc.;



Folha de evolução clínica;


Folha de pedido de parecer (que também podem ser feitos na folha de prescrição e respondidos na de evolução clínica);


Folha de prescrição médica, que no prontuário em uso está logo após o quadro TPR (temperatura, pulso, respiração), podendo conter relatório de enfermagem ou este ser feito em folha separada,



Quadro TPR (temperatura - pulso - respiração) é a primeira folha do prontuário quando em uso, e



Resumo de alta / óbito.



Este modelo serve tanto para os serviços de urgência/emergência, como para os ambulatoriais e para as internações. No primeiro caso pode ser resumido tudo em uma folha (frente e verso), e mais os anexos (exames complementares, etc.).



O preenchimento do prontuário médico é obrigação e responsabilidade intransferíveis do médico, fazendo-se exceção aos hospitais de ensino, onde alunos de medicina o fazem sob supervisão, correção e responsabilidade de médicos, sejam professores de medicina ou do staff do hospital de ensino. É prática antiética e ilegal, portanto condenável, delegar seu preenchimento a outrem que não médico habilitado perante o Conselho de Medicina.



O prontuário do paciente corretamente preenchido é, e efetivamente tem sido, a principal peça de defesa do médico nos casos de denúncias por mau atendimento com indícios de imperícia, imprudência ou negligência, ou seja, na presunção da existência de erro médico.


O prontuário médico é o primeiro documento que a polícia, a Justiça e o próprio Conselho solicitam aos hospitais/médicos denunciados para apreciação dos fatos da denúncia.


É direito de todo paciente ou seu responsável legal, por si ou por advogado constituído, obter cópia integral de seu prontuário médico (hospitalar ou de consultório) a qual deve ser cedida incontinenti mediante recibo escrito,  assinado e identificado. Fala-se em cópia pela facilidade de serem obtidas e pela aceitação geral das mesmas, porém há quem exija o original e neste caso a cópia ficará no arquivo médico do serviço ou da instituição.


A legislação e as normas sobre o prontuário médico destacam:

 



Lei Nº 5.433 de 8 de maio de 1968 (D.O.U. de 10/05/68), regulamentada pelo Decreto Nº 64.398/69, de 24 de abril de 1969:


Regula a microfilmagem de documentos oficiais e dá outras providências.
 



Lei Nº 8.069 de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente:
(...)
Art. 10 - Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:
I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente;

(...).

Lei Nº 9.434 de fevereiro de 1997 - Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências.
(...)

Art. 3º -

§ 1º Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes aos diagnósticos de morte encefálica e cópias dos documentos de que tratam os arts. 2º, Parágrafo único; 4º e seus parágrafos; 5º; 7º; 9º, §§ 2º, 4º, 6º e 8º; e 10º, quando couber, e detalhando os atos cirúrgicos relativos aos transplantes e enxertos, serão mantidos nos arquivos das instituições referidas no art. 2º por um período mínimo de cinco anos.

(...).



Resolução CFM Nº 1.246/88, de 08 de janeiro de 1988 - Código de Ética Médica - publicada no D.O.U. de 26/01/1988, resolve:
(...) É vedado ao médico:

Art. 69 - Deixar de elaborar prontuário médico de cada paciente.

Art. 70 - Negar ao paciente acesso a seu prontuário médico, ficha clínica ou similar, bem como deixar de dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando ocasionar riscos para o paciente ou para terceiros.

(...).



Resolução CFM Nº 1.605/00, de 15 de setembro de 2000, dispõe sobre o fornecimento das informações do prontuário à autoridade judiciária requisitante.



Resolução CFM Nº 1.638/02, de 10 de julho de 2002, define prontuário médico e torna obrigatória a criação da Comissão de Revisão de Prontuários nas instituições de saúde.



Resolução CFM Nº 1.639/02, de 10 de julho de 2002, aprova as “Normas Técnicas para o uso de Sistemas Informatizados para a guarda e manuseio do prontuário médico”, dispõe sobre tempo de arquivamento dos prontuários e estabelece critérios para certificação dos sistemas de informação.



Parecer CFM No. 24/90, aprovado em 11 de novembro de 1990, reafirma o princípio de sigilo profissional sobre prontuários médicos mesmo quando solicitado pelo titular de Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça Trabalhista.



Parecer CFM Nº 14/93, de 16 de setembro de 1993, entende não haver obstáculo na utilização da informática para elaboração de prontuários médicos, desde que seja garantido o respeito ao sigilo profissional. Para a emissão de atestados e receitas, deve-se seguir o que estabelecem os artigos 39 e 110 do Código de Ética Médica.


Parecer CFM Nº 02/94, de 13 de janeiro de 1994, entende que o acesso ao prontuário médico, pelo médico perito, para efeito de auditoria, deve ser feito dentro das dependências da instituição responsável pela sua posse e guarda. O médico perito tem inclusive o direito de examinar o paciente, para confrontar o descrito no prontuário.


Parecer CFM Nº 07/94, de 10 de março de 1994, é de parecer que não cabe a agentes de inspeção de trabalho, mesmo que médicos, qualquer direito ético de tomar conhecimento de assuntos referentes à saúde de trabalhadores, sem que estes expressamente concordem em lhes dar conhecimento. Quanto a terem conhecimento dos registros de atendimento de acidente de trabalho, é legítimo o pleito, sendo, neste caso, os agentes obrigados aos mesmos princípios da manutenção do sigilo profissional.



O Parecer CFM Nº 30/02, de 10 de julho de 2002, o prontuário médico elaborado em meio eletrônico poderá assim permanecer, bem como os novos a serem criados, desde que obedeçam ao disposto em Resolução específica do CFM. Os prontuários médicos atualmente existentes em papel somente podem ser destruídos após serem microfilmados, observados os trâmites legais. As unidades de saúde deverão constituir Comissão Permanente de Avaliação de Documentos e Comissão de Revisão de Prontuários.

O Parecer CREMESC Nº 255/96, do CREMESC, ao abordar questão relativa ao encaminhamento de prontuários para serem submetidos à perícia, entendeu que as ações de auditoria devem ser realizadas dentro das dependências do hospital, evitando assim o manuseio dos prontuários por pessoas não habilitadas, em transgressão ao princípio ético contido no Art. 102, do C.E.M. e  ao disposto no Art. 154, do Código Penal Brasileiro, assim como também o extravio daqueles. Esse posicionamento reconhece o sigilo médico como um direito intocável do paciente e um dever inafastavel do médico.

O Parecer CREMESC Nº 535/98, do CREMESC, examinou a validade da manifestação da vontade livre do paciente, autorizando por termo que documentos médicos seus (prontuário médico) sejam entregues a terceiros, especificamente a seguradoras, concluindo que a autorização só é válida após a devida informação e conscientização do paciente sobre o consentimento. Autorizações genéricas, embutidas em textos ou contratos, por se tratarem de documentos abrangentes e unilaterais, logo, de adesão, são inválidas.   


O Parecer CREMESC Nº 664/99, da 1ª Câmara de Ética do CREMESC, atendendo a consulta sobre o destino das fichas médicas de consultório quando o médico encerra suas atividades profissionais, assim manifestou-se: “o médico que deseja encerrar suas atividades não tem obrigação ética e legal em manter os fichários dos pacientes que atendeu, podendo, até, destruí-los se o desejar. Todavia, todo médico, mesmo tendo encerrado suas atividades profissionais, continua juridicamente responsável pelos atos médicos que praticou no exercício de sua profissão, sendo de bom alvitre guardar as fichas médicas observando com segurança a manutenção do segredo médico sob pena de incorrer em crime. Elas poderão servir como elemento de provas, se necessário. Se a opção foi pela guarda do fichário, se recomenda ao médico determinar aos seus sucessores do destino a ser dado ao mesmo quando de sua morte.

Ver parecer à página 92

O  segredo  médico

Penetrando no interior das Famílias, meus olhos serão 

                          cegos e minha língua calará os segredos que   me   forem



     confiados... 
                                                                                          Hipócrates, 460 a.C.                                                                                                          



Tudo aquilo de que se tem conhecimento em razão de emprego, função, ministério, ofício ou profissão, e sem obrigação ou vantagem na sua divulgação, é, em essência, segredo profissional.
O segredo médico ou sigilo médico, é uma das formas de segredo profissional e se constitui numa das mais acentuadas e tradicionais características da profissão médica, sendo, o princípio ético mais rígido e ao mesmo tempo o mais observado e respeitado pelos médicos.



Sua observância remonta às Promessas de Hipócrates e está presente no dia-a-dia de cada médico, nas conversas entre colegas de profissão, em suas aulas, palestras, publicações científicas, depoimentos à policia e à Justiça etc. e assim deve continuar.



A medicina, por sua natureza humanitária e ética, é a profissão que mais cultiva o sigilo. Ao médico se deve uma verdade completa e irrestrita, o que o torna conhecedor da vida íntima e do sofrimento dos seres humanos e diante do seu exercício profissional não pode haver restrições, evasivas, subterfúgios ou silêncios.



No contrato implícito entre o paciente e seu médico, o paciente se compromete bem informar e o médico a fazer o melhor possível ao atendê-lo. Fica, então, pressuposta a entrega dos segredos do paciente ao profissional – é a confidência, e mais o que venha a conhecer pelo exame físico ou por exames complementares.



Pacientes e seus familiares, autoridades, familiares de médicos, enfim toda a sociedade, respeitam, apreciam e aplaudem o posicionamento médico em relação ao segredo médico.



"Não conheço nada de mais obrigatório", disse o médico Barão de Torres Homem referindo-se ao sigilo médico.



Não há possibilidade do exercício da medicina sem a existência e a estrita observância do sigilo médico. Ele é a segurança do paciente !



Dentre as denúncias que chegam ao Conselho, a quebra do sigilo médico não figura entre elas, nem raramente!


O segredo médico pertence ao paciente sendo o médico seu depositário e guardador, somente podendo revelá-lo em situações muito especiais como: dever legal, justa causa ou autorização expressa do paciente.



O caráter absolutista do sigilo médico, não encontra, hoje, respaldo à luz de bases jurídicas e do interesse público. Também não é aceito o caráter abolicionista, a ponto de ser dispensada sua observância. A evolução histórica do exercício da medicina impõe, atualmente, uma posição relativista  quanto à prática do sigilo médico, surgindo o "dever legal", a "justa causa" e a "autorização expressa do paciente" como determinantes de exclusão de antijuridicidade para sua quebra ou exposição.



O médico deve manter o sigilo profissional do paciente, mesmo após a morte deste e, na hipótese de ser intimado a testemunhar e para tal tenha que revelar o sigilo, comparecerá perante a autoridade e se declarará impedido, ressalvadas as situações especiais citadas anteriormente.



O revelar segredo médico sem justa causa ou dever legal, causando dano ao paciente, é crime!



A justa causa exprime, em sentido amplo, toda a razão que possa ser utilizada como justificativa para a prática de um ato excepcional, fundamentado em razões legítimas e de interesse ou procedência coletiva. Assim, entende-se como uma razão superior relevante do que seria, a princípio, uma falta. Como exemplo de justa causa para a revelação do segredo médico, há o peculiar caso de um candidato ao preenchimento de uma vaga profissional como motorista de transporte coletivo, sendo portador de epilepsia com crises convulsivas freqüentes. Nesse caso, o médico do trabalho da empresa contratante, respaldando-se na justa causa como preservadora dos direitos coletivos das pessoas que utilizam serviços de transporte coletivo desta, ao comprovar a natureza etiológica da doença, deverá comunicá-la aos seus administradores para que estes tomem a decisão de substituir o referido candidato, sem revelação do sigilo médico.  

O dever legal se configura quando, compulsoriamente, o segredo médico tem de ser revelado por força de expressa disposição legal. Cita-se como exemplo: atestado de óbito, notificação obrigatória de doença assim considerada e outras situações adiante anotadas. Nestas ocasiões, somente  revelará o diagnóstico e não tecerá outros comentários.

Situação específica de revelação de segredo médico por dever legal que aflige
cotidianamente aos médicos, é a comunicação de crime de ação pública, especialmente os ocasionados por arma, de fogo ou branca, e as lesões corporais que apresentem gravidade. Nesse caso, a comunicação deverá ocorrer à autoridade policial ou do Ministério Público da cidade onde se procedeu ao atendimento, observando a preservação do paciente.



O segredo médico poderá ser revelado no atestado médico, a pedido do paciente e para defesa de seus direitos!



A legislação brasileira regulamenta a matéria, através de vários dispositivos:

Constituição Federal:

(...)

Art. 5º.

I - ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

(...)

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

(...).



Código Penal:
(...)

Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, segredo de que tenha ciência, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem. Pena - detenção de 3 meses a um ano ou multa de 1 a 10 mil cruzeiros.

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação.

(...).

Art. 269. Deixar o médico de denunciar à autoridade pública doença cuja notificação é compulsória. Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa, de quinhentos a três mil cruzeiros.

(...).

Código de Processo Penal:

(...)

Art. 207. São proibidos de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigados pela parte interessada, quiserem dar o seu testemunho.

(...).



Lei das Contravenções Penais:
(...)

Art. 66. Deixar de comunicar à autoridade competente: 

(...)

II - crime de ação pública, de que teve conhecimento no exercício da medicina ou de outra profissão sanitária, desde que a ação penal não dependa de representação e a comunicação não exponha o cliente a procedimento criminal. Pena - multa de trezentos a três mil cruzeiros.

(...).
Código Civil: Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, em vigor a partir de 11/01/2003:

(...)

Art. 229. Ninguém pode ser obrigado a depor sobre fato:

        I - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar segredo;

 (...).



Código de Processo Civil:

(...)

Art. 347. A parte não é obrigada a depor de fatos:

(...)

II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo.

Parágrafo Único – Esta disposição não se aplica às ações de filiação, de desquite e de anulação de casamento.

(...)

Art. 363. A parte e o terceiro se escusam de exibir, em juízo, o documento ou a coisa:

(...).

IV - se a exibição acarretar a divulgação de fatos, a cujo respeito, por estado ou profissão devam guardar segredo;

(...)

Art. – 406. A testemunha não é obrigada a depor de fatos:

(...)

II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo.

(...).

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

(...)

Art. 169. Será obrigatória a notificação das doenças profissionais e das produzidas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeita, de conformidade com as instruções expedidas pelo Ministério de Trabalho

(...).

Lei Nº 9.434, de 04/02/97:

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências.

(...)

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde, notificar, às centrais de notificação, captação e distribuição de órgãos da unidade federada onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica feito em pacientes por eles atendidos.

(...).



Código de Ética Médica:
(...)

Art. 11 - O médico deve manter sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas funções. O mesmo se aplica ao trabalho em empresas, exceto nos casos em que seu silêncio prejudique ou ponha em risco a saúde do trabalhador ou da comunidade.

(...)”



Os artigos 102 a 109 do Código de Ética Médica em anexo, contêm as vedações ao médico quanto à quebra do sigilo médico.



Resolução CFM Nº 1.605/00, de 15/09/2000:


Esta Resolução sintetiza os aspectos legais do sigilo médico fazendo referências aos artigos dos vários diplomas legais que apreciam a matéria, sendo os principais os acima citados, diz:



O crime de revelação de sigilo médico ocorre quando o médico revela segredo profissional sem justa causa ou dever legal, não sendo obrigado a fazê-lo e até lhe sendo proibido depor sobre fatos relacionados ao atendimento de seus pacientes; também o médico não está obrigado a comunicar à autoridade  crime pelo qual seu paciente possa ser processado.



A revelação do segredo médico é permitida nos casos de abuso e/ou sevícia sexual para apurar responsabilidades; nas doenças de notificação compulsória; nos defeitos físicos ou doenças que ensejem erro essencial quanto a pessoa e levem à nulidade de casamento; nos crimes que não impliquem em processo do paciente; na cobrança judicial de honorários; ao testemunhar o médico para evitar injustiça; nas perícias médicas; nos exames biométricos admissionais e previdenciárias e nos exames de sanidade mental para seguradoras.


"Estão obrigados à observância de segredo profissional todos aqueles auxiliares do   médico que participem da assistência aos pacientes, e, até mesmo o pessoal administrativo, em especial  dos arquivos médicos dos consultórios médicos, clínicas e hospitais.”
Em complementação aos dois capítulos anteriores se apresenta adiante o extrato de um parecer, discutido e aprovado pelo Corpo de Conselheiros do CREMESC, que em suma trata das relações entre o prontuário, o sigilo e a lei. Diz o parecer:

Uma paciente jovem maior de idade procura médico especializado com registro de qualificação de especialista no Conselho Regional de Medicina da jurisdição onde trabalha, para seu atendimento, que ocorre de forma técnica e ética adequadas e de cujo ato médico resulta um diagnóstico e um tratamento, sendo expedido, espontaneamente pelo médico, o competente atestado médico de doença para fins de afastamento das suas atividades laborais como parte do plano terapêutico. 

O atestado, licitamente fornecido, obedece à vedação contida no artigo 110 do Código de Ética Médica - Resolução CFM nº 1246/88: “Fornecer atestado sem praticar o ato profissional que o justifique, ou que não corresponda à verdade”, e os Tribunais reconhecem a competência, legal e juridicamente estabelecida, que detêm o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais, para baixar resoluções a respeito da profissão de médico.

In casu um juiz achou que o atestado médico era falso e expediu um mandado de busca determinando a entrega do prontuário médico da paciente pelo médico. Atendido, por desatenção do médico, não se satisfez. Desconfiou do teor e da licitude do documento apresentado, o prontuário da paciente, e determinou nova busca no consultório do médico, recebendo deste o aviso de que já atendera seu pedido. O magistrado, que já evocara o Código Penal em seu art.302 (falsidade de atestado médico) contra o médico, ameaça-o agora como incurso no art. 330 (desobediência a ordem legal de funcionário público). Ato contínuo apresenta denúncia no CREMESC pedindo providências no âmbito ético e encaminha o processo ao Promotor para as providências no âmbito penal! 

O sigilo, a lei e a norma:

A Medicina, além de profissão, é ministério e oficio. Nada mais atual que o preceito hipocrático quando afirma que o sigilo médico é a garantia do paciente! Torres Homem já afirmara: “Não conheço nada de mais obrigatório”.

A legislação brasileira – ética, civil e penal – corroborada pela jurisprudência firmada pelos nossos tribunais superiores e alguns estaduais, é extensa, rigorosa e clara e deve ser conhecida pelos médicos em seu favor e em favor e proteção dos pacientes. A seguir estão os princípios legais e éticos em favor da manutenção do sigilo profissional médico:

Constituição da República Federativa do Brasil – art.5, inciso V – “São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.  Aqui, paciente e médico foram expostos, com vislumbre de violação de intimidade e da imagem.

Código Penal – art. 153 – “Divulgar alguém, sem justa causa, conteúdo de documento particular...cuja divulgação possa produzir dano a outrem”. Nada mais particular e íntimo ao paciente do que sua ficha médica, a qual, embora não divulgada pelo médico, foi exposta!

Código Penal – art. 154 – “Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem”. A Medicina, como dito, além de profissão é ministério e oficio e o médico denunciado estava em função dela, sendo compelido a revelar sigilo sob vara.

Código Civil – art. 229, Inciso I, – “Ninguém pode ser obrigado a depor de fatos, a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar segredo”. O médico foi obrigado a depor, lato senso, ao enviar o prontuário requisitado.

Código de Ética Médica – art. 11 – “O médico deve manter sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas funções.”

Código de Ética Médica – É Vedado ao Médico – art. 102 - “Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo por justa causa, dever legal ou autorização expressa do paciente”. Apesar da vedação imposta pelo C.E.M., o médico foi compelido a revelar o sigilo da paciente.

Código de Ética Médica – É Vedado ao Médico – art. 108 – “Facilitar manuseio e conhecimento dos prontuários, papeletas e demais folhas de observações médicas sujeitas ao segredo profissional, por pessoas não obrigadas ao mesmo compromisso”. O médico, claramente não agiu desse modo!

Código de Ética Médica – É Vedado ao Médico – art. 110 – “Fornecer atestado sem praticar o ato profissional que o justifique, ou que corresponda à verdade”. A licitude do atestado médico fornecido é clara e indiscutível à luz das provas e testemunha.

Resolução CFM 1.605/2000 - Art. 1º - O médico não pode, sem o consentimento do paciente, revelar o conteúdo do prontuário ou ficha médica. Em sua defesa o médico alegou não estar alertado para este dispositivo normativo (art. 8º da mesma Resolução).

O sigilo, o prontuário e o constrangimento ilegal:

O reconhecimento de que as informações contidas nos prontuários médicos pertencem ao paciente e devem ser mantidas em sigilo, é a essência do exercício profissional da medicina e da confiança que deve existir entre médico e paciente. 

Reza, em parte, a jurisprudência dos Tribunais:

STF HC 39308/SP – Ementa – Segredo profissional. Constitui constrangimento ilegal a exigência de revelação de sigilo e participação de anotação constante das clínicas e hospitais. Habeas corpus concedido.

STF – RTJ 101/176 – É constrangimento ilegal exigir-se da clínica ou hospital a revelação de suas anotações sigilosas.

STF – RTJ – 39/50 Recurso Extraordinário nº 60.176 Rel. Min. Luis Gallotti – Ementa – SIGILO MÉDICO. No choque entre os dois interesses sociais, o que se liga ao resguardo do sigilo e o correspondente a repressão do crime – a lei dá prevalência ao primeiro. É certo que abre exceções, por exemplo, no caso de moléstia contagiosa de notificação compulsória. Então há interesse social maior, que prepondera sobre o interesse atinente à manutenção do sigilo. Esses e outros motivos previstos em lei são a justa causa, a que se refere o Código Penal, para permitir excepcionalmente a quebra do sigilo.

TJ RJ RDA 185/198, AC 3.059/91, Rel. Des. Carlos Alberto Direito – “(...) assegura ao ser humano o direito de obstar intromissão na sua vida privada...A doença inclui-se entre esses interesses pessoais, que não pertencem a ninguém, que só integram a intimidade e a vida privada do paciente, que não pode ser exposta a público(...)”.

TJ RS AGR 598434587 – 6ª Câmara Cível – Rel. Des. Décio Erpen: “PRONTUÁRIO MÉDICO – A privacidade foi instituída em prol do paciente ou usuário, não podendo o instituto se voltar contra o mesmo. Feito questionando conduta do hospital, onde se perquire o acerto ou não da atividade(...) O prontuário médico é do profissional, mas seu conteúdo é do paciente”. 

Não há violação do sigilo profissional médico nas seguintes condições: a) autorização expressa do paciente; b) dever legal, quando os casos estão especificados em lei, como a notificação obrigatória de doenças; a ocorrência de crime de ação penal pública incondicionada preservando o paciente a procedimento criminal; a declaração de óbito; a declaração de nascimento; laudos periciais e atestados médicos autorizados pelo paciente; c) justa causa, quando prevalece o interesse coletivo ou a saúde de terceiros e a manutenção do segredo é mais grave tanto para o paciente como para outros.

As duas primeiras condições não incidiram no caso. A justa causa, citada na lei e na norma, salvo melhor juízo, neste caso não se aplica.  Não havia mal maior de interesse coletivo e nem a saúde de terceiros estava em risco que justificassem a quebra do sigilo.. 

Assistia à autoridade judicial três possibilidades: solicitar à paciente que aportasse aos autos o seu prontuário; solicitar o concurso de perito judicial médico para a competente peritagem do prontuário no consultório do médico e o mandado judicial de busca. Preferiu esta última e por duas vezes e com dois Oficiais de Justiça, distintos um do outro. 

Considerando que é ilegal a requisição judicial de documentos médicos quando há outros meios de obtenção da informação necessária como prova e os constrangimentos que causou ao médico e à paciente, não agiu bem o magistrado. 

(Nota fora do relatório do parecer: após este episódio, a paciente não mais procurou o médico!). 

O  erro  médico




"Que   os  médicos  se   confortem:  o   exercício    de 




sua arte não está em perigo; a glória  e  a   reputação




de  quem  a  exerce  com  tantas   vantagens   para  a   




Humanidade não serão comprometidas pela culpa de




um homem que falhasse   sob   o   título   de   Doutor."

Procurador-Geral Dupin, da Corte  Civil do Tribunal de Cassação de Paris, início  do Século XIX. 



O erro médico é um dos mais palpitantes e polêmicos assuntos em todas as camadas sociais, sendo freqüentemente tratado de forma sensacionalista pelos meios de comunicação de massa que se arvoram em polícia, promotor, juiz e carcereiro, condenando antes de julgar e causando danos irreparáveis não só ao médico acusado, mas também à instituição e aos pacientes, que em geral perdem a confiança e a credibilidade em ambos - médico e hospital - às vezes os únicos do lugar!



O pequeno histórico a seguir mostra o pensamento e a preocupação da Humanidade com o erro médico desde  os primórdios da Medicina! 



O Código de Hamurabi - 2.394 a.C. - já dizia em seu art. 218: "O médico que mata alguém livre, no tratamento, ou que cega um cidadão livre terá suas mãos cortadas; se morre o escravo, paga seu preço; se ficar cego, a metade do preço."



Lei de Talião (Corão): "Olho por olho, dente por dente".



Medicina arcaica (Mesopotâmia): "Os honorários médicos eram regidos por lei como também as penalidades caso algum tratamento causasse morte ou danos ao paciente. Se uma operação causasse a perda de um olho, o médico teria as mãos cortadas. Em caso de morte de paciente nobre, o médico também perderia a vida."



Medicina grega: Juramento de Hipócrates - "Aplicarei os regimes para o bem do doente segundo o meu poder e entendimento, nunca para causar danos a alguém."



Medicina árabe: Muçulmanos - “Quando um médico fracassava ou caía em desgraça, a penalidade prevista era prisão, açoite ou morte."



A oração de Maimônides, médico judeu-espanhol, reflete a preocupação em evitar o erro e aprender com a sua ocorrência. Diz em certo trecho:..."Hoje pode-se descobrir os erros de ontem e, amanhã, obter talvez nova luz sobre aquilo que se pensa ter certeza."



Duarte Schutel, em seu discurso de colação de grau em medicina no Rio de Janeiro, em 21 de novembro de 1861, disse: “...não lhe pergunta o povo quem é; donde veio: exige-lhe o serviço e esquece-o um momento depois...Uma vitória contra a morte apenas lhe deixa seguir caminho; um erro fatal o precipita no desprezo e na miséria! "

As relações do médico com o paciente são de cunho contratual, visto que se estabelece entre ambos um pacto de obrigações recíprocas que culminarão na efetiva prestação do serviço médico. Em não sendo adequada, o erro médico pode advir!



A Direito brasileiro considera a natureza do contrato entre médico e paciente como um contrato de meios e não de fins, onde o primeiro se obriga a tratar e não a curar o segundo, utilizando todo seu conhecimento técnico-científico para sua recuperação. Para tal, o médico precisa se esmerar ao máximo e, obrigatoriamente, ter uma atualização constante.



1 - Erro médico é a falha do médico no exercício da profissão. É o mau resultado ou resultado adverso decorrente da ação ou da omissão do médico, por inobservância de conduta técnica, estando o profissional no pleno exercício de suas faculdades mentais. Excluem-se as limitações impostas pela própria natureza da doença, bem como as lesões produzidas deliberadamente pelo médico para tratar um mal maior. Observa-se que todos os casos de erro médico julgados nos Conselhos de Medicina ou na Justiça, em que o médico foi condenado, o foi por erro culposo.



O erro médico pode ocorrer como manifestação de uma conduta culposa do médico, caracterizada pela imperícia, imprudência e negligência:



a) Imperícia, é decorrente da falta de cumprimento de normas técnicas, por despreparo prático (não aquisição de habilidades) ou por insuficiência de conhecimentos. Considerar um médico imperito é discutível, tratando-se de um profissional longamente treinado nas escolas médicas (internato) e nos programas de treinamento em serviço (residências médicas), com, em total, no mínimo de 8 até um máximo de 11 anos de estudos e prática. A premissa de “imperito”, não sendo aceita, torna-se uma circunstância agravante.



b)  Imprudência, é a inobservância das precauções necessárias, quando o médico assume riscos para o paciente sem respaldo científico para seu procedimento; 



c)  Negligência, é a falta de cuidado ou de zelo. Ocorre com freqüência nos hospitais do governo, onde o doente é um matriculado na instituição e não um paciente que necessita de cuidados individualizados e de um bom relacionamento médico-paciente-família.



Freqüentemente se associam imprudência com negligência - induzir uma anestesia sem ter à mão uma fonte de oxigênio e uma cânula para intubação traqueal !



2 - Falha Técnica: esta depende da competência e da dedicação do médico mas também da resposta do paciente que pode  falhar, agravada por doença ou situação desconhecida. 



3 - Erro doloso: é aquele cometido voluntariamente, sendo inadmissível que um médico o venha a cometer. Trata-se pois de um crime!


4 - Erro diagnóstico: o diagnóstico para ser exato deve ser genérico, pois são desconhecidas as causas de cerca de 25% das doenças conhecidas.



5 - Erro de conduta: o médico não pode errar a conduta (imperícia!). Esta deve ser ajustada a cada momento, seguindo a evolução clínica (diagnóstica ou terapêutica) e de acordo com as respostas a cada momento. Tudo deve ser corrigido passo a passo, em tempo real, para que o desvio seja o menor possível e o retorno ao caminho certo seja mais fácil, rápido e com as menores  seqüelas.



6 - Erro deliberado: é aquele realizado para tratar mal maior.

 

7 - Erro profissional: a Justiça assim considera aquele decorrente de falha não imputável ao médico, e que depende das naturais limitações da Medicina que não possibilitam sempre e com certeza o estabelecimento de um diagnóstico exato. A omissão de dados e informações pelo paciente também contribuem para este tipo de erro médico.



8 - Erro técnico: se refere a erro do médico procedente de falhas estruturais, quando os meios (falta de equipamentos) ou as condições de trabalho na instituição por ocasião do atendimento médico são insuficientes ou ineficazes para uma resposta satisfatória. São comuns as falhas dos esfigmomanômetros, dos autoclaves, dos aparelhos de raios-X, dos aparelhos de anestesia, dos aparelhos para ventilação mecânica, das ambulâncias, nas condições de higiene propiciando a infecção hospitalar, etc., e até mesmo a inexistência do próprio leito para o paciente, fato lamentavelmente comum...



A legislação brasileira aprecia o erro médico em vários diplomas:



Decreto Nº 20.931/32 de 11 de janeiro de 1932:

(...)
Art. 11. Os médicos, (...) que cometerem falta grave ou erro de ofício, poderão ser suspensos do exercício de sua profissão pelo prazo de seis meses a 2 anos e, se exercerem função pública, serão demitidos dos respectivos cargos.

(...).



Código Penal: Decreto-lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940:

(...)
Art. 15. Diz-se o crime:



I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo;



II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia.

(...)

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem.

(...).



Do ponto de vista jurídico, o erro médico é o mau resultado involuntário do trabalho médico, sem a intenção de produzi-lo. Havendo tal intenção, qualifica-se como infração prevista no Código Penal Brasileiro no seu Art. 129. 



Código Civil: Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, em vigor a partir de 11/01/2003:

(...)

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.

(...)

Art. 156. Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa.

(...)

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

(...)

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

(...)

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

(...) 

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

(...).


Código de Ética Médica: É vedado ao médico -

(...) 

Art. 29 - Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como imperícia, imprudência ou negligência. 

(...).



Constituição Federal:

(...)
Art. 37 

(...) 

XXI   

(...)

§ 6o.As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

(...)".



A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sendo pessoas jurídicas de direito público interno, são diretamente responsáveis por todos os atos praticados por seus agentes públicos. Estes, agindo nessa qualidade, em produzindo danos ao patrimônio alheio, geram a obrigação de indenizar para o ente público ao qual estão vinculados. É o que se chama de responsabilidade objetiva.



Assim, se um médico do serviço público (SUS, por exemplo), no exercício de sua profissão, por culpa (negligência, imperícia ou imprudência) provocar dano à saúde de algum paciente, provado o fato  e caracterizado o nexo causal, a União será obrigada, por sentença, a indenizar  a vítima, independentemente das sanções penais, cíveis, éticas e administrativas a que o autor do ato ilícito estiver sujeito. 



O mesmo raciocínio se aplicará, por força do Art. 923, III, do Código Civil, aos particulares, por ações praticadas a serviço deles, desde que lesem o patrimônio juridicamente protegido de terceiros.



Caberá aos inicialmente responsabilizados o direito de regresso sobre o último, isto é, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios indenizarão o paciente e depois poderão cobrar o valor indenizado do médico através do devido processo judicial.

O  erro médico e o Código Civil (Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, em vigor a partir de 11/01/2003):

A essência da responsabilidade assenta-se fundamentalmente na de como um determinado comportamento adotado por um agente, contribui para o prejuízo sofrido pela vítima. Assim, não é considerado apto a gerar o efeito ressarcitório um fato humano qualquer. Nessa perspectiva, surge o dano como elemento essencial. Decorrente disso, o dano seria o resultado lógico de uma cadeia causal composta, de um lado, pelo lesado; de outro, pelo agente que provocou o dano e unindo ambos pólos deve ficar perfeitamente caracterizado o nexo causal ou seja, o vínculo que une o lesado ao agente lesionador concretizado pela ocorrência de uma conduta culposa, caracterizada pelas clássicas figuras da negligência, imprudência e imperícia. Tais noções, com a edição do novo Código Civil Brasileiro, sofreram algumas modificações necessárias de serem conhecidas.

A primeira grande inovação positiva no novo Texto Civil, estatuída no seu Art. 15, dispõe que “ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica”.Esse enunciado consolida o princípio bioético da autonomia de vontade, igualmente encontrado no Código de Ética Médica, Arts. 46, 48, 56 e 59.

Outra inovação situa-se na introdução do Ordenamento Jurídico Civil do estado de perigo: “configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. (Art. 156, C.C.)”. Trata-se de disposição voltada a cercear os abusos que envolvem o negócio jurídico, em nosso caso  representado, por exemplo, pela contratação de serviços médico-hospitalares cujos valores e honorários revelarem-se excessivamente onerosos, cuja negativa ou retardamento da prestação tenha o condão de gerar danos a pessoa ou a membros de sua família. Para esses casos, a obrigação se resolveria a partir de parâmetros comuns do mercado fornecedor desse tipo de serviços, considerando-se nulos os excessos.
A atual Codificação Civil, não mais diferencia atividades profissionais em função da obrigatoriedade do ressarcimento de eventuais danos, como ocorria com o Art. 1.545 do antigo texto civil quando especificava médicos, cirurgiões, farmacêuticos, parteiras e dentistas. Hoje, vige entre nós a noção do ato ilícito, de inspiração negocial e complexa, diferentemente da noção de dano, de cunho individualizado. Diz o Código, isonomicamente, que “aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”(Caput do Art. 927, C.C.).

Dispõe o Art. 186, do novo Código Civil que “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”, permanece consagrada a clássica Teoria da Culpa, que no novo Ordenamento Civil, adquiriu alguns temperos em função de outros diplomas legais vigentes, como é o caso do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - CDC. 

O novo Ordenamento Civil criou alguns institutos jurídicos que trarão sensíveis reflexos para o exercício das profissões liberais em geral e para a medicina em particular. É o caso do denominado abuso no exercício de direito, onde restou normatizado que “também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.(Art. 187, C.C.)”. A partir de agora, a relação médico/paciente, de cunho eminentemente contratual, deverá transcorrer de forma efetivamente comutativa e harmônica, com ênfase para o princípio da autonomia de vontade do paciente e para a eficácia do procedimento técnico adotado pelo médico.

Outra alteração importante é a que se refere à objetivação da responsabilidade em face de atividades que possuem um risco inerente. Na dicção da Lei, “haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem (Art. 927, § único, C.C.)”.  

Pelo Código do Consumidor, “a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa” (§ 4º, do Art.14). Decorrente disso prevalece o diploma citado, com enfoque centrado na culpa, pela sua natureza constitucional de norma legal de hierarquia superior, sobre as disposições do novo Código Civil, no que tange a eventual objetivação da responsabilidade médica, independentemente da polêmica de considerar-se o exercício da medicina como atividade de risco. O mesmo raciocínio se aplica à objetivação da responsabilidade do empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele (Art. 932, III, combinado com o Art. 933, caput, C.C.). 

Outra modificação expressiva introduzida pelo novo Código Civil foi relativa a prescrição. Pela antiga Codificação, o prazo prescricional das ações cíveis para reparação de danos pessoais era vintenário, amplamente aplicado pelo Poder Judiciário. Hoje, pelo Art. 206, § 3º, V, do novo texto do Código Civil, a pretensão para a reparação civil prescreve em três anos. É oportuno mencionar o Art. 2.028, das Disposições Finais e Transitórias. Nele, está estatuído que “serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”. 

O direito dos pacientes às informações e aos exames complementares



Uma das causas mais freqüentes, senão a mais delas, de denúncias contra médicos ao Conselho está relacionada com a falta de informações simples e precisas aos pacientes ou a seus familiares sobre o estado de saúde ou riscos dos primeiros e também sobre a programação da assistência médica proposta, incluindo o consentimento informado do paciente ou responsáveis quando for necessário.



A maneira pouco clara ou demasiadamente erudita em termos médicos com que são prestadas tais informações aos doentes ou a seus familiares e o conseqüente não entendimento das mesmas pelos interessados, leva quase sempre a interpretações errôneas e a atritos. A situação é agravada pela óbvia necessidade de informações mais detalhadas nos casos graves ou complexos, onde há grande desgaste emocional da família e do próprio médico.



Na raiz das denúncias por negligência, há sempre questionamentos sobre a qualidade, a “quantidade” e a freqüência das informações prestadas pelo médico. Não são raras as queixas de “desaparecimento” do médico inclusive para assinar o atestado de óbito...



As informações a que os pacientes e seus familiares têm direito, são tanto as verbais do dia-a-dia da evolução clínica quanto os relatórios finais de alta, transferência ou óbito. Nos dois primeiros casos há que se resguardar o sigilo médico; o último caso é uma das exceções de quebra do segredo médico por dever legal.



Na relação médico-paciente e sobretudo no campo das informações, devem ser levados em alta conta os problemas de linguagem. É fácil entender que num Estado como Santa Catarina, onde vivem cidadãos oriundos ou descendentes de várias etnias e também com grandes variações regionais e etárias entre médico e pacientes, tais problemas podem ser agravados mas, certamente,  facilmente podem ser evitados.



Os pacientes têm também direito aos seus exames complementares, mesmo se feitos no consultório ou clínica do médico (radiografias, eletrocardiogramas, ultra-sonografias, testes de esforço, etc.). O médico deve fornecer os laudos e os próprios exames (como as radiografias, por exemplo) ao paciente e anotar os resultados em sua ficha clínica.



Os exames de gabinete(imagem, ECG, cicloergometria etc,) ou de patologia clínica/medicina laboratorial realizados em outros laboratórios devem ser anotados na ficha clínica e também devem ser devolvidos ao paciente. Não devem ser retidos; eles pertencem ao paciente que pode, por qualquer razão, desejar consultar outro médico e tem este direito!



Pela entrega dos exames complementares ao paciente, não cabe qualquer cobrança de honorários ou taxas!


Sob o ponto de vista normativo, temos:

Lei Nº 8.078, de 11 de setembro de 1990: 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor

(...)

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

(...).

Código de Ética Médica: É vedado ao médico - 

(...)

Art. 59 - Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação direta ao mesmo possa provocar-lhe dano, devendo, nesse caso, a comunicação ser feita ao seu responsável legal.

(...).

O retorno dos pacientes às consultas



Este é também um dos  assuntos que enseja muitas  consultas ao Conselho por parte de pacientes ou de familiares inconformados com uma "nova cobrança de consulta ao retorno."



Não existe prazo formal de validade de consulta médica, mas devem ser considerados os preceitos éticos e morais da relação com o paciente, segundo o entendimento do  Parecer CFM Nº 05/92.



A praxe estabeleceu, e algumas instituições adotaram, o prazo de 15 dias, além do qual  o retorno é considerado como nova consulta. Há que se considerar a natureza do problema: se é o mesmo com evolução lenta ou resultado terapêutico insatisfatório no momento ou se o motivo da consulta é outra doença que requeira outro ato médico! Neste caso, trata-se de nova consulta.



O bom senso decidirá sobre nova cobrança de consulta, levando em conta alguns fatores como: cronicidade da doença, condição econômica do paciente, consulta domiciliar ou no consultório, controle de um mesmo problema (exemplo típico do pré-natal de paciente com pré-eclâmpsia grave, etc.                             



O médico deve ter o cuidado ético para não insinuar nova consulta. Deve ser claro ao dizer, por exemplo, que deseja ver o paciente em 7 dias e que não se tratará de nova consulta; ou, dirá que deseja revê-lo em 45-60  dias para uma nova consulta. É prudente que anote o explicitado na ficha clínica e disto dê ciência ao paciente ou familiar, ficando assim clara a situação.



O retorno imediato ao consultório para mostrar um exame laboratorial pedido não caracteriza nova consulta. Já o retorno mediato, às vezes de semanas após a consulta inicial que gerou o pedido de tais exames, na dependência do problema e se este exigir novo ato médico, o profissional pode exigir nova consulta.

O encaminhamento e a transferência  dos pacientes


Quando um médico necessita encaminhar um paciente a outro colega, deve fazê-lo pessoalmente, por telefone ou por escrito, tendo o cuidado de não alarmar o paciente e cuidar para que o segredo médico seja mantido.



Este encaminhamento poderá ser feito para pedir uma orientação e neste caso o médico consultado deverá remeter o paciente de volta a quem o encaminhou com o resultado da orientação por escrito. Se, no entanto, o encaminhamento for feito para orientação e cuidados, cabe então ao médico que recebe o paciente tratá-lo. Aqui também o médico consultado dará notícias ao médico consulente  da evolução do paciente.



Diz o Código de Ética Médica: É vedado  ao médico -

(...)

Art. 82: Deixar de encaminhar de volta ao médico assistente o paciente que  lhe foi enviado para procedimento especializado, devendo, na ocasião, fornecer-lhe as devidas informações sobre o ocorrido no período em que se responsabilizou pelo paciente.

(...).



Quando um médico necessita transferir um paciente de um serviço para outro, dentro de uma mesma instituição, deve antes cientificar-se e certificar-se da existência de vaga e fazer a transferência formalmente, ou seja, por escrito e justificadamente no prontuário. Esta exigência não exclui o contato pessoal com o médico do outro serviço, o qual deverá estar ciente de tudo e consentir com a transferência. Também o paciente e/ou sua família devem ser cientificados dos motivos, dos benefícios e da oportunidade da transferência, ou seja, de forma justificada.



As situações mais conflitantes e que às vezes chegam a conseqüências desastrosas, são as transferências de pacientes em urgência/emergência de hospital para hospital, sobretudo em cidades distantes. Além das implicações puramente médicas, há aspectos administrativos, financeiros e até políticos envolvidos, que se transformam em complicadores sociais do problema.



Se um paciente necessita, deve ou quer ser transferido para outra cidade em situação de urgência/emergência, o médico deverá fazê-lo no "bom momento" clínico, ou seja, quando o paciente não está em risco iminente de morte e apresenta estáveis seus sinais vitais, mesmo não estando estes em níveis fisiológicos ideais. 



Decidida a transferência, o paciente deverá ter assegurada a permeabilidade de suas vias aéreas para adequada oxigenação; deverá ter uma linhas venosas instaladas; deverá ter assegurada a manutenção de sua temperatura corporal; se necessária uma imobilização esta deverá ser feita; as drenagens heróicas deverão estar providenciadas e estar funcionando bem; as lesões sangrantes externas deverão estar contidas; a anti-bioticoterapia e a imunoterapia anti-tetânica, se necessárias, não poderão ser esquecidas, etc.



O médico deverá preparar um relatório de transferência que contemple desde as hipóteses diagnósticas até as medidas terapêuticas tomadas, bem como os motivos da transferência.

A grande dificuldade, uma vez decidida a transferência em tempo hábil e estabilizadas as condições clínicas do paciente, está no transporte dos pacientes graves, seja na mesma cidade ou  de uma cidade para outra. Todas as ambulâncias devem atender às especificações técnicas para a função e o pessoal médico e para-médico, igualmente, deve ser de muito boa qualidade técnica. 

O transporte de pacientes está normatizado pelas Portarias Nº 2048/GM/MS, de 5/11/2002; Nº 1863/GM/MS, de 29/09/2003  e 2.657/GM/MS, de 16/12/2004; pelo Decreto Nº 5.055, de 27/04/2004, pela Resolução CFM Nº 1.672,  de 09/07/2003 e pela Resolução CREMESC Nº 027/97 de 13/03/97 a qual provocou a edição dos documentos que lhes são posteriores. 



Tantas e tamanhas dificuldades e responsabilidades exigem mais e maiores cuidados por parte dos médicos quando transferem pacientes, e por isto devem manter contato com o colega do hospital de referência com a finalidade de se orientarem mutuamente, minimizando dificuldades e riscos para o paciente e para ambos os médicos. 



Problemas de ordem pessoal entre médicos e de ordem financeira ou política entre hospitais não deveriam presidir as desavenças que as transferências têm causado, levando com freqüência a péssimos e lamentáveis resultados práticos e éticos. Devem ser evitados desentendimentos  entre médico e pacientes e/ou familiares, pois tal situação somente piora o quadro geral das dificuldades, e tudo acaba  chegando ao Conselho sob a forma de denúncia contra quem transferiu ou contra quem recebeu o paciente, ou contra ambos. 


Tais condições vêm melhorando acentuadamente em Santa Catarina com a instalação e ativação do SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência). 

O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu/192) é um programa que tem como finalidade prestar o socorro à população em casos de emergência. Com o Samu/192, tem sido possível reduzir o número de óbitos, o tempo de internação em hospitais e as seqüelas decorrentes da falta do socorro precoce de qualidade. O serviço funciona 24 horas por dia com equipes de profissionais de saúde, como médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e socorristas que atendem às urgências de natureza traumática, clínica, pediátrica, cirúrgica, gineco-obstétrica e de saúde mental. 

O Samu/192 realiza o atendimento de urgência e emergência, iniciando o socorro após chamada pelo telefone 192. A ligação é atendida por técnicos na Central de Regulação que identificam a emergência e, imediatamente, transferem o telefonema para o médico regulador. Esse profissional faz o diagnóstico da situação e inicia o atendimento orientando o paciente, ou a pessoa que fez a chamada, sobre as primeiras ações de socorro. Ao mesmo tempo, o médico regulador avalia qual o melhor procedimento para o paciente: orienta a pessoa a procurar um posto de saúde; designa uma ambulância de suporte básico de vida, com auxiliar de enfermagem e socorrista para o atendimento no local; ou, de acordo com a gravidade do caso, envia uma UTI móvel, com médico e enfermeiro. Com poder de autoridade sanitária, o médico regulador comunica a urgência ou emergência aos hospitais públicos e, dessa maneira, reserva leitos para que o atendimento de urgência tenha continuidade.
Os atestados médicos e as declarações de comparecimento

O atestado médico é parte integrante do ato médico, sendo o seu fornecimento direito inquestionável do paciente, não importando em qualquer majoração de honorários. 

Código de Ética Médica, Art.112 - parágrafo único.


Atestar é afirmar ou provar em caráter oficial!

Toda a sociedade, desde o cidadão comum ao mais Alto Tribunal Superior da Nação, reconhece e dá muito valor moral e legal para os atestados médicos. Eles são documentos escritos e têm o poder de autorizar o registro civil, a admissão ao trabalho, as matrículas, as licenças, os impedimentos por razões psiquiátricas, as indenizações, as aposentadorias e o sepultamento dos cadáveres, neste caso cessando a vida civil de uma pessoa. Além dessas propriedades, os atestados  contribuem para que a Justiça se faça, nos casos das perícias, dos inquéritos policiais e dos processos judiciais. 



As denúncias envolvendo atestados médicos têm sido freqüentes, a maioria delas evoluindo para processo ético-profissional por indícios de atestado  inidôneo ou falso. 



Os atestados médicos são documentos oficiosos, isto é, são documentos que podem ser contestados.



A contestação aludida é fruto da subjetividade intrínseca do atestado médico, ou seja, o médico atesta a sua opinião sobre o estado do paciente, a qual pode não ser obrigatoriamente  a opinião de outro médico. 



Quando um médico atesta que o paciente necessita tantos ou quantos dias para sua recuperação, ele expressa um juízo de valor, segundo a aplicação dos conhecimentos científicos que possui para o caso.  No entanto, poderá haver outro médico que, sem contestar o conteúdo do documento em questão, conclua diferentemente sobre o prazo de afastamento a conceder.



A contestação exige o reexame do estado mórbido atestado, sendo feita por uma junta médica, não visando contestar o documento em si, desde que idôneo.



Atestado médico para servidor público - estes atestados são aceitos pelos setores de pessoal quando o prazo de licença é de até 15 dias. Após este prazo, os pacientes são enviados para a junta médica oficial do Município, do Estado ou da União; ou para o Centro de Biometria Médica, se houver, e na falta de ambos para médicos credenciados para a função.



Atestado médico para empregados em regime trabalhista (CLT) - a) se a empresa dispuser de serviço médico próprio ou conveniado, a este o empregado deverá dirigir-se em eventual necessidade. Se assim não procedeu, e por qualquer razão procurou outro serviço para ser atendido, deverá levar imediatamente o atestado ao serviço médico da empresa ou ao serviço conveniado, que o homologará ou não. b) se a empresa não possuir serviço médico próprio  e nem conveniado, o atestado com até 15 dias de licença será aceito e se o período concedido for maior a empresa encaminhará seu empregado para a junta médica do INSS.



Há várias modalidades de atestados médicos, de acordo com o que desejam atestar: atestado de doença (é o mais típico e comum deles), atestado de saúde, atestado de vacina, atestado administrativo, atestado judicial e atestado de óbito.



A emissão de atestado de doença é um ato exclusivo da profissão médica, sendo vedada a outros profissionais da saúde por exceder os limites previstos nos diplomas legais que regulamentam a profissão, de acordo com o entendimento do CFM no seu Parecer CFM Nº 02/86.



Além deste Parecer, outros dispositivos legais tratam do assunto:



Decreto Nº 20.931/32, de 11 de janeiro de 1932:
(...)

Art. 16. É vedado ao médico:

 d) atestar o óbito de pessoa a quem não tenha prestado assistência médica; e) firmar atestados sem praticar os atos profissionais que os justifiquem.

(...).



Código Penal - Decreto-lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, publicado no DOU de 31/12/40:

(...) 

Art. 302. Dar o médico, no exercício de sua profissão, atestado falso. Pena: detenção de um mês a um ano. Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa de mil a seis mil cruzeiros.

(...).

Art. 304. Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os artigos  297 a 302. Pena: a cominada à falsificação ou à alteração.

(...).

Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei Nº 5.452, de 01/05/43:

(...)

Art. 392.

§ 1º Para os fins previstos neste artigo, o início do afastamento da empregada de seu trabalho será determinado por atestado médico nos termos do art. 375, o qual deverá ser visado pela empresa.

Lei dos Registros Públicos, Lei nº 6.015, de 31/12/1973:

Estabelece clara distinção entre atestado de óbito, declaração de óbito, registro de óbito e certidão de óbito. 

(...)

Art. 77. Nenhum sepultamento será feito sem certidão, do oficial de registro do lugar do falecimento, extraída após a lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de médico, se houver no lugar, ou, em caso contrário, de duas pessoas qualificadas que tiveram presenciado ou verificado a morte”.

(...)

Art. 79. São obrigados a fazer declaração de óbitos:   

1°) o chefe de família, a respeito de sua mulher, filhos, hóspedes, agregados e fâmulos; 

2º) a viúva, a respeito de seu marido, e de cada uma das pessoas indicadas no número antecedente; 

3°) o filho, a respeito do pai ou da mãe; o irmão, a respeito dos irmãos e demais pessoas de casa, indicadas no n. 1; o parente mais próximo maior e presente; 

4º) o administrador, diretor ou gerente de qualquer estabelecimento público ou particular, a respeito dos que nele faleceram, salvo se estiver presente algum parente em grau acima indicado;

5º) na falta de pessoa competente, nos termos dos números anteriores, a que tiver assistido aos últimos momentos do finado, o médico, o sacerdote ou vizinho que do falecimento tiver notícia; 

6°) a autoridade policial, a respeito de pessoas encontradas mortas. 

Parágrafo único. A declaração poderá ser feita por meio de preposto, autorizando-o o declarante em escrito, de que constem os elementos necessários ao assento de óbito. 

Art. 80. O assento de óbito deverá conter:

 1º) a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento; 

2º) o lugar do falecimento, com indicação precisa; 

3º) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, profissão, naturalidade, domicílio e residência do morto; 

4º) se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo quando desquitado; se viúvo, o do cônjuge pré-defunto; e o cartório de casamento em ambos os casos; 

5º) os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos pais; 

6º) se faleceu com testamento conhecido; 

7º) se deixou filhos, nome e idade de cada um; 

8°) se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o nome dos atestantes; 

9°) lugar do sepultamento; 

10º) se deixou bens e herdeiros menores ou interditos;

11°) se era eleitor. 

Art. 81. Sendo o finado desconhecido, o assento deverá conter declaração de estatura ou medida, se for possível, cor, sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra indicação que possa auxiliar de futuro o seu reconhecimento; e, no caso de ter sido encontrado morto, serão mencionados esta circunstância e o lugar em que se achava e o da necropsia, se tiver havido. 

Parágrafo único. Neste caso, será extraída a individual dactiloscópica, se no local existir esse serviço. 

Art. 82. O assento deverá ser assinado pela pessoa que fizer a comunicação ou por alguém a seu rogo, se não souber ou não puder assinar. 

Art. 83. Quando o assento for posterior ao enterro, faltando atestado de médico ou de duas pessoas qualificadas, assinarão, com a que fizer a declaração, duas testemunhas que tiverem assistido ao falecimento ou ao funeral e puderem atestar, por conhecimento próprio ou por informação que tiverem colhido, a identidade do cadáver. 

Art. 84. Os assentos de óbitos de pessoas falecidas a bordo de navio brasileiro serão lavrados de acordo com as regras estabelecidas para os nascimentos, no que lhes for aplicável, com as referências constantes do artigo 81, salvo se o enterro for no porto, onde será tomado o assento. 

Art. 85. Os óbitos, verificados em campanha, serão registrados em livro próprio, para esse fim designado, nas formações sanitárias e corpos de tropas, pelos oficiais da corporação militar correspondente, autenticado cada assento com a rubrica do respectivo médico chefe, ficando a cargo da unidade que proceder ao sepultamento o registro, nas condições especificadas, dos óbitos que se derem no próprio local de combate.

Art. 86. Os óbitos a que se refere o artigo anterior, serão publicados em boletim da corporação e registrados no registro civil, mediante relações autenticadas, remetidas ao Ministério da Justiça, contendo os nomes dos mortos, idade, naturalidade, estado civil, designação dos corpos a que pertenciam, lugar da residência ou de mobilização, dia, mês, ano e lugar do falecimento e do sepultamento para, à vista dessas relações, se fazerem os assentamentos de conformidade com o que a respeito está disposto no artigo 67. 

Art. 87. O assentamento de óbito ocorrido em hospital, prisão ou outro qualquer estabelecimento público será feito, em falta de declaração de parentes, segundo a da respectiva administração, observadas as disposições dos artigos 81 a 84; e o relativo à pessoa encontrada acidental ou violentamente morta, segundo a comunicação, ex officio , das autoridades policiais, às quais incumbe fazê-la logo que tenham conhecimento do fato. 

Art. 88. Poderão os Juízes togados admitir justificação para o assento de óbito de pessoas desaparecidas em     naufrágio, inundação, incêndio, terremoto ou qualquer outra catástrofe, quando estiver provada a sua presença no local do desastre e não for possível encontrar-se o cadáver para exame. 

Parágrafo único. Será também admitida a justificação no caso de desaparecimento em campanha, provados a impossibilidade de ter sido feito o registro nos termos do artigo 86 e os fatos que convençam da ocorrência do óbito. (...).

Decorrente dos dispositivos legais transcritos, temos:

- Atestado de Óbito é o documento emitido por médico no qual contém as causas, primária e secundária, do óbito.
- Declaração de Óbito, nos termos da Lei, é a comunicação ao notário do falecimento de uma pessoa.
- Registro de Óbito  é o assentamento realizado pelo notário nos livros de registro de óbitos nos estabelecimentos cartoriais.

- Certidão de Óbito é o documento oficial, nos termos da Lei, que é extraído do assentamento realizado pelo notário nos livros de registro de óbitos nos estabelecimentos cartoriais.



A morte pode ter suas causas juridicamente subdivididas em: natural, violenta e suspeita.



As mortes de causas naturais compreendem os resultados de fenômenos biológicos quase sempre explicados e comprovados pela medicina. É o ciclo vital atestado de maneira técnica, ocasionando conseqüências científicas e jurídicas, individuais e coletivas. 

Já as mortes de causas violentas, imediatas ou tardias (com causas supervenientes), estão bem definidas e ordenadas em Lei, estando tutelado pelo Estado o corpo do falecido, até que seja realizada a perícia médico-legal, quando então será o cadáver entregue aos familiares ou a quem de direito. 



As mortes de causa suspeita compreendem parte da morte violenta, até que se prove em contrário, trazendo para a sua compreensão a dúvida quanto ao nexo causal. Para que haja a caracterização de morte suspeita deve haver fundada expectativa sobre uma justificativa anômala vinculada a algum interesse específico, geralmente titularizado por alguém, que suscita a respectiva suspeição. A morte decorrente de causa suspeita difere da morte por causa desconhecida. Esta é um tipo de morte natural que não compõe o rol de possibilidades com natureza jurídica para classificação como morte suspeita. A "causa mortis", para ser conhecida, merecerá avaliação necroscópica clínica e anatomo-patológica para a sua verificação e conclusão, não uma perícia médico-legal. A perícia oficial somente será solicitada pela autoridade policial, em casos de morte violenta, por intuição ocasional da autoridade policial no curso de investigação oficial, por desconhecimento da causa primária ou por falta de mecanismo administrativo institucional municipal de Serviço de Verificação de Óbitos. 



O Atestado de Óbito, pela importância social e jurídica que possui, deve colimar pela certeza do óbito em primeiro lugar, secundando pelas causas do óbito. Em qualquer caso, na hipótese de ser necessário, no futuro, uma alteração dos dados lançados a registro público de óbito, face à imprecisão ou a dados complementares obtidos em exames posteriores, é pertinente, na forma do Art. 109 e seguintes da Lei de Registros Públicos, retificar ou suprir alguma lacuna eventualmente existente:

(...)

Art. 109. Quem pretender que se restaure, supra ou retifique assentamento no Registro Civil, requererá, em petição fundamentada e instruída com documentos ou com indicação de testemunhas, que o Juiz o ordene, ouvido o órgão do Ministério Público e os interessados, no prazo de cinco (5) dias, que correrá em cartório. (...).



Sobre o Atestado de Óbito, o Conselho Federal de Medicina disciplinou o assunto através das Resoluções CFM nº 1.779/05, de 11/11/2005, que regulamentou a responsabilidade médica no fornecimento da Declaração de Óbito; e a Resolução CFM Nº 1.641, de  12/07/2002 que veda a emissão, pelo médico, de Declaração de Óbito nos casos em que houve atuação de profissional não-médico.
Resolução CFM Nº 1.219/85: "...assim sendo, o médico só poderá fornecer atestados ou relatórios de exames e tratamentos realizados, revelando conseqüentemente o diagnóstico ou tratamento ministrado, desde que obtenha expressa autorização do paciente ou seu responsável."



Código de Ética Médica: É vedado ao médico -

(...)
Art. 110 - Fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional que o justifique, ou que não corresponda à verdade.

Art. 111 - Utilizar-se do ato de atestar como forma de angariar clientela.

Art. 112 - Deixar de atestar atos executados no exercício profissional, quando solicitado pelo paciente ou seu responsável legal.

Parágrafo único: o atestado médico é parte integrante do ato ou tratamento médico, sendo o seu fornecimento direito inquestionável do paciente, não importando em qualquer majoração dos honorários.

Art.113 – Utilizar-se de formulários de instituições públicas para atestar fatos verificados em clínica privada.

Art. 114 - Atestar óbito quando não o tenha verificado pessoalmente, ou quando não tenha prestado assistência ao paciente, salvo, no último caso, se o fizer como plantonista, médico substituto, ou em caso de necrópsia e verificação médico-legal.

Art. 115 - Deixar de atestar óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, exceto quando houver indícios de morte violenta.

Art. 116  - Expedir boletim médico falso ou tendencioso.

Art.117 - Elaborar ou divulgar boletim médico que revele o diagnóstico, prognóstico ou terapêutica, sem a expressa autorização do paciente ou de seu responsável legal.

(...)"



Processo-Consulta CFM Nº 380/90: À exceção dos casos de perícia médica judicial, doença grave ou toxicomania e outras situações previstas na legislação, o médico não está impedido de atestar para pessoa de sua família se efetivamente  praticou o ato médico ou tratamento que o justifique.

Lei Nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990: Regime Jurídico Único dos Servidores Civis da União.

(...)

Art. 203. 

§ 2º Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se encontra ou tenha exercício em caráter permanente o servidor, e não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 230, será aceito atestado passado por médico particular.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o atestado somente produzirá efeitos depois de homologado pelo setor do respectivo órgão ou entidade, ou pelas autoridades ou pessoas de que tratam os parágrafos do art. 230.

§ 4º O servidor que durante o mesmo exercício atingir o limite de trinta dias de licença para tratamento de saúde, consecutivos ou não, para a concessão de nova licença, independentemente do prazo de sua duração, será submetido à inspeção por junta médica oficial.

(...)

§ 2º Em casos excepcionais, os períodos de repouso antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico, na forma do § 1º.

(...)

§ 4º Em casos excepcionais, mediante atestado médico, na forma do § 1º, é permitido à mulher grávida mudar de função.

(...)

Art. 394. Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial à gestação

Art. 395. Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe assegurado o direito de retornar à função que ocupava antes de seu afastamento.

(...).



A Previdência Social orienta que o início do afastamento seja coincidente com o dia do atendimento. Embora esta norma possa prejudicar o empregado que não conseguiu assistência médica imediata, o médico não pode atestar doença em dia(s) anterior(es) ao atendimento pois, efetivamente, não há como comprová-la.



O atestado médico não pode ser pré-datado! 



O atestado de saúde visa dizer da boa condição de sanidade física e mental do solicitante e a conseqüente aptidão à escola, à admissão ao emprego, à prática de educação física  e esportes,  etc.



O atestado de vacina de  certa forma  é um atestado de saúde, podendo ser incluído ou englobado neste.  Seu objetivo é atestar o  estado vacinal do paciente devendo nele constar as doses (com as datas) e o tipo da vacina  aplicada.



O atestado médico administrativo é aquele que vai fazer seus efeitos junto a uma repartição pública: licença maternidade,  etc.



O atestado médico judicial é aquele para fins judiciais, solicitado ou não pelo juiz. Todo atestado médico, obviamente, pode vir a fazer parte dos autos judiciais tornando-se um atestado judicial.

              
O atestado de óbito  é o mais importante dos atestados médicos, se não for o mais importante documento médico, pois com ele é feito o registro de óbito, que cessa  juridicamente a vida de uma pessoa. Sua denominação oficial é "declaração de óbito." Quando o médico não souber ou não tiver condições de definir a causa mortis, deve colocar a expressão "indeterminada", não devendo escrever "parada cardíaca ou cardio-respiratória." O médico não deve em hipótese alguma atestar óbito sem o ter constatado, sobretudo não se tratando de paciente seu.



No atestado médico não deve constar o diagnóstico a não ser por justa  causa, dever legal ou autorização ou pedido expressos do paciente.



No entanto, a Portaria do Ministério da Previdência de Nº 3.291 de 20/02/1984, que exige atestado médico para fins de justificação de faltas ao trabalho por motivo de doença, impõe o uso do diagnóstico  codificado de acordo com o Código Internacional das Doenças e Causas de Morte. Tal exigência é constrangedora para o paciente, e ao invés de protegê-lo o expõe à revelação do seu mal, sendo pois antiética e ostensivamente ilegal.



A exigência de atestado médico para comprovar sanidade física e mental para o exercício de certa função é providência elogiável, porém, é impróprio condicionar sua emissão a determinada especialidade, pois todo médico possui competência e habilitação técnica e legal para expedi-los. 



No exame médico para admissão ao trabalho não deve ser exigida a comprovação  de gravidez, salvo se o dado for imprescindível ante o tipo de trabalho ou a função que a pretendente for exercer, em relação aos riscos que poderão apresentar para a mulher gestante e seu feto.



Por tais razões, o médico da empresa ou aquele credenciado para os exames admissionais não deve exigir teste de gravidez, por ser discriminatório para a trabalhadora.



Igualmente, a exigência nos exames médicos admissionais de testes sorológicos para HIV, não se justifica por razões científicas, éticas e humanas, pois a soropositividade só interessa ao paciente e às autoridades sanitárias, responsáveis pela avaliação do problema em nível coletivo. O médico, em geral patologista clínico ou infectologista, que atesta a soropositividade para HIV de um paciente e este leva o documento ao médico da empresa, este é obrigado a manter o sigilo médico, de acordo com o artigo 105 do Código de Ética Médica: É vedado ao médico - "Revelar informações confidenciais quando do exame médico de trabalhadores inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou instituições, salvo se o silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da comunidade."  



O médico tem a obrigação de tudo fazer para não desmoralizar o atestado médico de qualquer tipo, pois ele é um instrumento da verdade e da justiça, que define a probidade de quem o emite e da profissão do emitente. O atestado médico não pode ser emitido por um médico e assinado por outro.    



O profissional que vulgariza o atestado médico, faltando com a verdade por não ter praticado os atos médicos atestados, causando prejuízos às empresas, ao governo e a terceiros, está sujeito às penas da Lei por praticar ato antiético, ilícito civil e crime.



O beneficiado por atestado falso ou inidôneo também comete crime doloso!


Declarar é dar a conhecer, esclarecer, explicar!



As declarações de comparecimento aos serviços médicos, sejam governamentais ou privados, não podem jamais ser confundidas com atestados médicos por quem quer que seja.



Elas apenas dizem que o paciente ou seu responsável (no caso das crianças ou outros dependentes) compareceu à consulta naquele dia e devem conter a expressão "Declaração" e iniciar dizendo "Declaro, a pedido da parte interessada, que...". Alguns médicos ao datar a declaração  colocam também o intervalo horário do atendimento ou expressões como "nesta manhã", "nesta tarde", etc.




As cobranças devidas e as indevidas




A Medicina não pode, em qualquer    circunstância



ou de qualquer forma, ser exercida como comércio.





Código de Ética Médica - Art. 9º.



As cobranças de honorários profissionais médicos constituem um dos temas que provocam freqüentes consultas mas poucas demandas ao Conselho Regional  de Medicina.



As cobranças do serviço profissional do médico são de dois tipos: os honorários e os  salários. 



Há uma distinção entre ambos, sendo os honorários devidos em retribuição a trabalho realizado de forma liberal e autônoma, implicando comumente em atividade de cunho intelectual. Já os salários seriam devidos tendo em vista a realização de trabalho sob algum regime de subordinação.

No período greco-romano, as denominadas ars liberales se constituíam na prestação de um determinado trabalho de natureza autônoma, objeto de avenças específicas.

Nos primórdios do surgimento das profissões diferenciadas, as pessoas que tomavam serviços dos então denominados profissionais liberais, retribuíam estes com uma quantia pecuniária diferenciada do preço que pagavam por outras utilidades encontradas no comércio. Esse valor era o resultado final do esforço despendido pelo profissional no desempenho de seu mister, entendido então mais como arte do que profissão. 

Com o declínio do exercício liberal da medicina e o crescente assalariamento médico, as citadas expressões tomaram outras conotações, a saber:  



Os honorários são a retribuição devida ao médico pelos serviços profissionais contratados por pessoas físicas e por elas ressarcidos. 



Somente o médico técnica e legalmente habilitado pode pretender cobrar honorários pelo atendimento a pacientes. 



Devem honorários médicos o indivíduo per se, o cabeça da família, o tutor, o curador, o empregador, etc., às expensas próprias ou através de alguma entidade com a qual tenha um convênio de assistência médica.



Os honorários podem ser cobrados antes, durante ou após a prática dos atos médicos que os geraram. São exemplos, respectivamente: as consultas, os tratamentos longos, as cirurgias e  os chamados domiciliares.



No arbitramento dos seus honorários, o  médico deve levar em conta a praxe do lugar, as posses do paciente, a hora, o meio de locomoção e, principalmente, o valor intrínseco do trabalho executado e a complexidade do caso. Estas considerações valem mais para os chamados domiciliares, os tratamentos de longa duração sobretudo se domiciliares e as cirurgias, do que, propriamente  para as consultas médicas em consultório.



É lícita a cobrança de honorários pelo titular para seus auxiliares ou membros de juntas ou conferências médicas, devendo o paciente ou seu representante legal ser avisado do fato previamente.



Não é lícita a dispensa de cobrança de honorários a pessoas de posses, sendo aceitável, por considerar-se honraria, a dispensa de honorários a altas personalidades ou autoridades constituídas, sendo esta atitude de foro íntimo de cada médico.



A cobrança amigável de honorários devidos é sempre preferível pois é menos desgastante à figura do médico.   



A cobrança judicial de honorários médicos é perfeitamente lícita e ética, devendo o médico cuidar da manutenção do  sigilo médico. 



Os honorários não devem ser cobrados: a) quando os serviços são complementares para reparar um erro ou estavam programados previamente dentro da tática adotada para a cura; b) quando foram declarados previamente como gratuitos; c) de médicos e seus dependentes diretos (esposa e filhos) embora não haja proibição no Código de Ética Médica, porém é uma forte característica do exercício profissional dos médicos não fazê-las; d) nos casos de perícias quando devem ser cobrados do Estado e não do periciado e, e) de parentes próximos ascendentes e descendentes diretos, (irmãos e cunhados); neste caso também não há proibição no Código de Ética Médica, ficando ao arbítrio do médico assistente apresentar ou não seus honorários profissionais. Com o advento das cooperativas médicas, a cobrança de honorários mesmo de médicos e seus dependentes e parentes tem sido a norma.



São indevidas as cobranças a pacientes amparados por seguro-saúde sensu lato, estatal ou não, fora das cláusulas contratuais.



As clínicas, casas de saúde, hospitais, ambulatórios, etc. não podem reter honorários médicos nem partes ou porcentagens deles. Os pagamentos feitos pelos pacientes ou pelas instituições prestadoras de assistência médica às quais sejam filiados, especialmente se cooperativas médicas, devem ser repassados direta e integralmente ao profissional. É o que diz o Código de Ética nos  artigos  9o. e 10. 



Toda cobrança de aluguéis, taxas,  investimentos, chamadas de capital, etc. feita  ao médico,  não deverá ser  subtraída dos seus honorários.   



O Parecer do CREMESC aprovado em 23/07/92 em resposta à Consulta No. 065/92 entende, com base no artigo 9o. do Código de Ética Médica, não ser lícita  a cobrança de consulta com hora marcada quando o paciente não comparece. Este entendimento serve tanto para consultas particulares como para conveniadas e para filiados às cooperativas médicas. Nos dois últimos casos, a entidade responsável pelo convênio/contrato deve ser notificada da falta de seu segurado à consulta, para que medidas corretivas sejam tomadas.



O médico não pode incluir em seus honorários despesas farmacêuticas e hospitalares e não pode pedir adiantamentos nos tratamentos longos.



Os salários são a retribuição dos serviços profissionais executados na qualidade de servidor público ou de contratado em regime trabalhista, com carga horária de no mínimo duas e no máximo quatro horas diárias (art. 8o., letra  a, da Lei No. 3.999 de 15 de dezembro de 1961). No serviço público federal é permitido ao médico o acúmulo de duas funções de médico ou uma função de médico e uma de professor (de medicina ou não, grifo nosso).                         

Alguns dispositivos legais e administrativos tratam do assunto:



Lei Nº 1.521, de 26 de dezembro de 1951 (Crimes contra a economia popular), reza:

Art. 1º, item  IV - negar ou deixar o fornecedor de serviços essenciais (no caso o médico ou a clínica...) de entregar ao freguês (no caso o paciente ou seu responsável...) a nota relativa à prestação de serviço, desde que a importância exceda de quinze cruzeiros, e com indicação do preço, do nome e endereço do estabelecimento, do dono da firma ou responsável (no caso o diretor técnico...), da data e local da transação e do nome e residência do freguês (paciente ou seu responsável...).

(...).



Lei Nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor ) diz:

(...)
Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como  destinatário  final. 

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades (...) ou prestação de serviços.

Parágrafo primeiro - Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

Parágrafo  segundo - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

(...).



Código de Ética Médica:

(...)
Art. 3º - A fim de que possa exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico deve ter boas condições  de trabalho  e ser remunerado de forma  justa.

(...).

Quanto à remuneração do trabalho médico, são históricos os

esforços da AMB em prol das suas tabelas ou listas THM/92 e a LPM/98, e 

seu coeficiente CH, como referenciais mínimos para as cobranças de honorários profissionais. Também preocupam, de há muito, as discussões sobre o que é ou seria “preço vil”. A Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos (Resolução CFM Nº 1.673/03), elaborada pela AMB/CFM, num trabalho iniciado em março de 2002 e concluído em julho de 2003, é um “referencial ético do trabalho médico”, permitindo que se possa cobrar pelos serviços médicos sem aviltamento. 


A idéia foi elaborar uma lista de procedimentos médicos tecnicamente defensável, realizada com assessoramento experiente, que contasse com a chancela da AMB e do CFM, fosse equânime, separasse o trabalho humano do custo da tecnologia e desse ênfase às especificidades do ato médico.

Os estudos tiveram a participação da AMB, do CFM e da FIPE(Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da USP), esta tecnicamente eqüidistante entre os interesses dos médicos e da sociedade. O projeto foi desenvolvido em 3 etapas: 1a.- a FIPE classificou e hierarquizou os valores dos honorários médicos; 2a. – foram valorados os SADT(serviços auxiliares de diagnóstico e tratamento) e 3a.- levantou-se, com três mil profissionais, o valor da consulta médica. Em relação aos honorários médicos houve reuniões com todas as cinqüenta e cinco Sociedades de Especialidades, para classificar os procedimentos. O trabalho foi colocado à disposição pública via internet, e encaminhado às operadoras de planos de saúde, entidades representativas na área da saúde, órgãos de defesa do consumidor, Agência Nacional de Saúde Suplementar e CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

PARTE   I V

O  anúncio  profissional  e  a  publicidade  médica.



O médico tem o direito, e até o dever, de anunciar os seus serviços à comunidade em qualquer etapa de sua vida profissional - no início dela porque é desconhecido e mais adiante quando adquire qualificação de especialista, incorporando tecnologias avançadas em seu serviço ou títulos acadêmicos de relevância ao se currículo.



A utilização da propaganda pelo médico depende, em grande parte, do porte da cidade onde trabalha e, conseqüentemente, do número  de médicos e de especialidades médicas no lugar... enfim, da concorrência.



A utilidade e a licitude do anúncio profissional são facilmente aceitas, devendo este conter: o nome do médico, seu número de registro no CRM da jurisdição em que trabalha, a especialidade se tiver o registro de qualificação de especialista (RQE) no Conselho, o endereço completo e até o horário de atendimento. Títulos acadêmicos idôneos podem também ser anunciados. 



São condenáveis os anúncios com formas, letras e cores  exageradas e que contenham mensagens ambíguas, várias especialidades, preços vis, serviços gratuitos ou condenados por lei e antiéticos, sobretudo se feitos em jornais, televisão, cartazes ou por meio de panfletos e cartões.



A publicidade hoje em dia é largamente empregada por quem tem serviços e bens a ser consumidos pela comunidade. Ela deve ser sóbria, verdadeira e moderada, isto é, sem excessos nas considerações sobre o serviço posto à disposição. Não deve também ser provocativa ou desafiante, respeitando outros colegas e deve abster-se de utilizar técnicas de espionagem comercial.



Quando a publicidade é imoderada, transformando o médico em figura exponencial e a "sua" medicina melhor que a dos outros, está configurada falta ética.



Além do anúncio e da publicidade moderada é lícito ao médico utilizar-se da promoção pessoal e da auto-apresentacão como meios de divulgar sua presença na classe médica e na comunidade.



A promoção pessoal é feita por meio de palestras em instituições científicas e congressos médicos, nos órgãos de classe, em aulas nas universidades, nos clubes de serviços, sempre focalizando assuntos médicos de forma técnica e ética.  Neste caso o foco da atenção é a proficiência do médico  no tema abordado e não a pessoa do expositor.



A auto-apresentação é uma das melhores formas de o médico fazer sua propaganda e também deve ser praticada sem ostentação ou arrogância. Ela ocorre tanto no âmbito hospitalar como no social, quando o médico procura outros colegas e se apresenta formalmente, dizendo de suas qualificações e trocando idéias com eles sobre medicina e atividade médica. Os contatos com outros profissionais da área da saúde também são lícitos. O comportamento social do médico, quer em solenidades ou em ocasiões festivas e culturais, são uma forma legítima de se apresentar à sociedade, devendo portar-se de forma discreta, sóbria e adequada para a ocasião.


Sobre a propaganda  médica diz  a legislação:




Código Penal – Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, publicado no DOU de 31/12/40:

(...)
Art. 196 - Fazer concorrência desleal: Pena - detenção, de três meses a um ano, ou  multa, de um mil cruzeiros a dez mil cruzeiros.

Parágrafo 1o.- Comete crime de concorrência desleal quem:

I - publica pela imprensa, ou por outro meio, falsa afirmação, em detrimento de concorrente, com o fim de obter vantagem indevida;

II - presta ou divulga, com intuito de lucro, acerca de concorrente, falsa informação capaz de causar-lhe prejuízo;

III - emprega meio fraudulento para desviar, em proveito próprio ou alheio, clientela de outrem;

Decreto-Lei Nº 4.113 de 14 de fevereiro de 1942:

Regula a propaganda de médicos, cirurgiões dentistas, parteiras, massagistas, enfermeiros, de casas de saúde e de estabelecimentos congêneres, e a de preparados farmacêuticos. 

Art. 1º É proibido ao médico anunciar:

I - cura de determinadas doenças, para as quais não haja tratamento próprio, segundo os atuais conhecimentos científicos;

(...)

III - exercício de mais de duas especialidades, sendo facultada a enumeração de doenças, órgãos ou sistemas compreendidos na especialização;

IV - consultas por meio de correspondências, pela imprensa, caixa postal, rádio ou processos análogos;

(...)

VII - sistematicamente, agradecimentos manifestados por clientes e que atentam contra a ética médica;

(...)

X - atestados de cura de determinadas doenças para as quais não haja tratamento estabelecido, por meio de preparados farmacêuticos.

(...)

Art. 4o.  - É obrigatório, nos anúncios de casa de saúde, estabelecimentos médicos e congêneres, mencionar a direção médica responsável.

(...)

Art. 8º Os anúncios, em geral, poderão compreender textos educativos.

(...)

Art. 10 parágrafo único: as disposições deste decreto, não se aplicam às publicações técnico-científicas, assim consideradas pelos órgãos competentes.

(...).




Lei Nº 3.268 de 30 de setembro de 1957 (D.O.U. de 04/10/1957):




Dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras providências:

(...)                      

Art. 20 Todo aquele que, mediante anúncios, placas, cartões ou outros meios quaisquer, se propuser ao exercício da Medicina, em qualquer dos seus ramos ou especialidades, fica sujeito às penalidades pelo exercício ilegal da profissão, se não estiver devidamente registrado.

(...).




Lei Nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor - D.O.U. de 12/09/90): Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.
(...)
Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal.

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

Parágrafo primeiro - É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

Parágrafo segundo - É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

Parágrafo terceiro - Para efeitos deste Código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

(...)

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços:

(...)

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

(...).


Lei Nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997 (D.O.U. de 05/02/97): 


Regulamenta a Doação e os Transplantes de Órgãos e Tecidos Humanos:

(...)

Art. 11. É  proibida  a  veiculação,  através  de  qualquer  meio  de  comunicação social, de anúncio que configure:
a) publicidade  em estabelecimentos  autorizados a realizar transplantes e enxertos, relativa a estas atividades;
b) apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo humano para pessoa determinada, identificada ou não, ressalvado o disposto no parágrafo único;
c)  apelo   público   para   a   arrecadação  de  fundos  para  o  financiamento  de transplante ou enxerto em benefício de particulares.

Parágrafo único: os órgãos de gestão  nacional, regional e local do Sistema Único de  Saúde  realizarão  periodicamente,  através  dos meios adequados de comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos benefícios esperados a partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos.

(...).




Código de Ética Médica: o artigo 9º e mais especificamente os artigos 131 ao 140 tratam do “uso” da medicina como comércio e da publicidade médica.




Resolução CFM Nº 788/77 (D.O.U. de 20/06/77): Resolve -

"Determinar aos Conselhos Regionais de Medicina que em todos os casos, verificada a existência de publicidade de organização ou pessoa jurídica, sem obedecer às Resoluções do Conselho Federal de Medicina e a legislação em vigor, seja instaurado processo ético-profissional contra o respectivo diretor médico e principal responsável."




Resolução CFM Nº 1.701/03, de 10 de setembro de 2003, resolve:

(...)

Art. 1º - Entender-se-á por anúncio a comunicação ao público, por qualquer meio de divulgação, de atividade profissional de iniciativa, participação e/ou anuência do médico.

Art. 2º - Os anúncios médicos deverão conter, obrigatoriamente, os seguintes dados:

a) Nome do profissional;

b) Especialidade e/ou área de atuação quando devidamente registrada no Conselho Regional de Medicina;

c) Número da inscrição no Conselho Regional de Medicina.

Parágrafo único - As demais indicações dos anúncios deverão se limitar ao preceituado na legislação em vigor.

Art. 3º - É vedado ao médico:

a) anunciar que trata de sistemas orgânicos, órgãos ou doenças específicas, por induzir a confusão com divulgação de especialidade; 

b) anunciar aparelhagem de forma a que lhe atribua capacidade privilegiada;

c) participar de anúncios de empresas ou produtos ligados à Medicina; 

d) permitir que seu nome seja incluído em propaganda enganosa de qualquer natureza; 

e) permitir que seu nome circule em qualquer mídia, inclusive na Internet, em matérias desprovidas de rigor científico; 

f) fazer propaganda de método ou técnica não aceitos pela comunidade científica;

g) expor a figura de paciente seu como forma de divulgar técnica, método ou resultado de tratamento, ainda que com a autorização expressa deste, ressalvado o disposto no artigo 10 desta resolução; 

h) anunciar a utilização de técnicas exclusivas;

i) oferecer seus serviços através de consórcio ou similares; 

j) garantir, prometer ou insinuar bons resultados do tratamento.

(...)

Art. 5º - Nos anúncios de clínicas, hospitais, casas de saúde, entidades de prestação de assistência médica e outras instituições de saúde, deverá constar, sempre, o nome do diretor técnico e sua correspondente inscrição no Conselho Regional em cuja jurisdição se localize o estabelecimento de saúde.

Parágrafo único -  Pelos anúncios dos estabelecimentos de saúde respondem, perante o Conselho Regional de Medicina, os seus diretores técnicos.

Art. 6º - Nas placas internas ou externas, as indicações deverão se limitar ao previsto no artigo 2º e seu parágrafo único.

Art. 7º - Caso o médico não concorde com o teor das declarações a si atribuídas em matéria jornalística, as quais firam os ditames desta Resolução, deve encaminhar ofício retificador ao órgão de imprensa que a divulgou e ao Conselho Regional de Medicina sem prejuízo de futuras apurações de responsabilidade.

Art. 8º - O médico pode, usando qualquer meio de divulgação leiga, prestar informações, dar entrevistas e publicar artigos versando sobre assuntos médicos de fins estritamente educativos.

Art. 9º - Por ocasião das entrevistas, comunicações, publicações de artigos e informações ao público, o médico deve evitar sua autopromoção e sensacionalismo, preservando, sempre, o decoro da profissão.

Parágrafo 1º - Entende-se por autopromoção a utilização de entrevistas, informações ao público e publicações de artigos com forma ou intenção de:

a) angariar clientela;

b) fazer concorrência desleal;

c) pleitear exclusividade de métodos diagnósticos e terapêuticos;

d) auferir lucros de qualquer espécie;

e)permitir a divulgação de endereço e telefone de consultório, clínica ou serviço.

Parágrafo 2º - Entende-se por sensacionalismo:

a) a divulgação publicitária, mesmo de procedimentos consagrados, feita de maneira exagerada e fugindo de conceitos técnicos, para individualizar e priorizar sua atuação ou a instituição onde atua ou tem interesse pessoal;

b) utilização da mídia, pelo médico, para divulgar métodos e meios que não tenham reconhecimento científico;

c) a adulteração de dados estatísticos visando beneficiar-se individualmente ou à instituição que representa, integra ou o financia;

d) a apresentação, em público, de técnicas e métodos científicos que devem limitar-se ao ambiente médico;

e) a veiculação pública de informações que causem intranqüilidade à sociedade.

Art. 10 - Nos trabalhos e eventos científicos em que a exposição de figura de paciente for imprescindível, o médico deverá obter prévia autorização expressa do mesmo ou de seu representante legal.

Art. 11 - Quando da emissão de boletins médicos, os mesmos devem ser elaborados de modo sóbrio, impessoal e verídico, preservando o segredo médico.

Parágrafo 1º - Os boletins médicos poderão ser divulgados através do Conselho Regional de Medicina, quando o médico assim achar conveniente.

Parágrafo 2º - Os boletins médicos, nos casos de pacientes internados em estabelecimentos de saúde, deverão sempre, ser assinados pelo médico assistente e subscritos pelo diretor clínico da instituição ou, em sua falta, por seu substituto.

Art. 12 - O médico não deve permitir que seu nome seja incluído em concursos ou similares, cuja finalidade seja escolher o “médico do ano”, “destaque” ou “melhor médico

(...).



Resolução CREMESC Nº 048/99 de 22 de abril de  1999 (DOESC de 06.05.99):

(...)

Art. 2º. – Quando atuar como consultor em assuntos da especialidade em publicações não científicas, o médico deve restringir sua participação exclusivamente aos aspectos educativos dos mesmos.

Art. 3º. – É vedada a divulgação de procedimentos de cirurgia  plástica na imprensa leiga sob a forma de anúncios publicitários, entrevistas e reportagens, bem como a exposição de imagens de atos médicos e/ou seus resultados em pacientes.

Art. 4º. – É vedado ao médico a divulgação de preços e custos com objetivos promocionais, bem como de financiamento de  tratamentos.

Art. 5º. – É vedada a oferta de cirurgias plásticas como prêmios ou qualquer outra forma de promoção comercial ou de propaganda.

(...).

As  clínicas  e  hospitais  pessoas  jurídicas



Todas as instituições nas quais se pratique assistência médica, estão obrigadas a ter um médico como seu diretor técnico responsável e a se inscrever no Conselho Regional de Medicina da jurisdição onde atuam.  



Também aqui a legislação federal e as Resoluções do CFM estão presentes:



Lei Nº 6.839/80 de 30 de outubro de 1980:



Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades
fiscalizadoras do exercício de profissões.

Art. 1º - O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou  em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros. 

(...).



Lei Nº 9.656/98  de  3 de junho de 1998:



Dispõe sobre os Planos e Seguros Privados de Assistência à Saúde -

(...) 

Art. 8 - Para obter a autorização de funcionamento a que alude o inciso I, do artigo 5º, as operadoras de planos privados de assistência à saúde devem satisfazer as seguintes exigências:

I – registro nos Conselhos Regionais de Medicina e Odontologia, conforme o caso, em cumprimento ao disposto no artigo 1º, da Lei Nº 6.839, de 30 de outubro de 1980;

(...).



Resolução CFM Nº 997/80 de 23 de maio de 1980 (D.O.U. de 24.06.80):
(...)
Art. 2º - Os estabelecimentos de saúde, também chamados serviços de saúde ou unidade de saúde, onde se exerçam atividades de diagnóstico e tratamento, visando à promoção, proteção e recuperação da saúde e que sejam de direção técnica de médicos, deverão ser cadastrados no Conselho Regional de Medicina da área correspondente à sua localização.

(...)
Art. 8º -  No caso de afastamento do médico Diretor Técnico do estabelecimento de saúde, deverá o cargo ser imediatamente ocupado por seu substituto, também médico habilitado, e essa substituição comunicada, dentro de vinte e quatro (24) horas ao Conselho Regional de Medicina, sob pena de procedimento disciplinar, envolvendo o médico que se afasta e aquele que o substitui, caso haja omissão daquela providência.

(...)

Art. 11 - O Diretor Técnico Médico, principal responsável pelo funcionamento dos estabelecimentos de saúde, terá obrigatoriamente sob sua responsabilidade a supervisão e coordenação de todos os serviços técnicos do estabelecimento, que a ela ficam subordinados hierarquicamente.

(...).



Resolução CFM Nº 1.236/87, de 14 de março de 1987, resolve:
Art. 1º - Os  estabelecimentos de saúde destinados ao exercício da Medicina Física e Reabilitação, estão obrigados a inscrever-se exclusivamente nos Conselhos Regionais de Medicina, conforme determina a Lei No. 6.839, de 30 de setembro de 1980.

Art. 2º - Os estabelecimentos de saúde acima mencionados deverão obrigatoriamente ser dirigidos por médicos, designados Diretores Técnicos.

Art. 3º - Os médicos responsáveis pela Direção Técnica dos Serviços de Medicina Física e Reabilitação, deverão exercer suas atividades no local onde estiver instalado serviço sob sua direção. 

Art. 4º - Compete unicamente aos médicos fazer diagnóstico, solicitar exames, prescrever terapêutica e dar alta a pacientes nos Serviços de Medicina Física e Reabilitação.

Art. 5º - É vedado ao médico, com exercício profissional nos Serviços da Medicina Física e Reabilitação, atribuir ou delegar funções de sua exclusiva competência para profissionais não habilitados ao exercício da Medicina.

(...).



Resolução CFM Nº 1.342/91, de 10 de agosto de 1991, resolve:
Art. 1º - Determinar que a prestação de assistência médica nas instituições públicas ou privadas é de responsabilidade do Diretor Técnico e do Diretor Clínico, aos quais, no âmbito de suas respectivas atribuições, respondem perante o Conselho Regional de Medicina pelos descumprimentos dos princípios éticos, ou por deixar de assegurar condições técnicas de atendimento, sem prejuízo da apuração penal ou civil.

(...).



Resolução CFM Nº 1.352/92, de 17 de janeiro de 1992, resolve:

Art. 1º - Ao profissional médico será permitido assumir a responsabilidade, seja como Diretor Técnico, seja como Diretor Clínico, em no máximo duas (2) instituições prestadoras de serviços médicos, aí incluídas as instituições públicas e privadas, mesmo quando se tratarem de filiais, subsidiárias ou sucursais da mesma instituição.

Art. 2º - Fica revogado o "caput" do art. 5o. da Resolução CFM No. 1.342/91, de 08 de março de 1991, mantido seu parágrafo único.

(...).



Resolução CFM Nº 1.642/02, de 7 de agosto de 2002, resolve:

(...)

Art. 1º – As empresas de seguro-saúde, de medicina de grupo, cooperativas de trabalho médico, empresas de autogestão ou outras que atuem sob a forma de prestação direta ou intermediação dos serviços médico-hospitalares devem seguir os seguintes princípios em seu relacionamento com os médicos e usuários:

- respeitar a autonomia do médico e do paciente em relação à escolha de métodos diagnósticos e terapêuticos; 

- admitir a adoção de diretrizes ou protocolos médicos somente quando estes forem elaborados pelas sociedades brasileiras de especialidades, em conjunto com a Associação Médica Brasileira; 

- praticar a justa e digna remuneração profissional pelo trabalho médico, submetendo a tabela de honorários à aprovação do CRM de sua jurisdição; 

- efetuar o pagamento de honorários diretamente ao médico, sem retenção de nenhuma espécie; 

- negociar com entidades representativas dos médicos o reajuste anual da remuneração até o mês de maio, impedindo que o honorário profissional sofra processo de redução ou depreciação; 

- vedar a vinculação dos honorários médicos a quaisquer parâmetros de restrição de solicitação de exames complementares; 

- respeitar o sigilo profissional, sendo vedado a essas empresas estabelecerem qualquer exigência que implique na revelação de diagnósticos e fatos de que o médico tenha conhecimento devido ao exercício profissional. 

Art. 2º - Nos contratos de credenciamento ou similares de médicos para prestação de serviço às empresas citadas no art. 1º, deverá ser expressamente estabelecida a forma de reajuste dos honorários médicos.

Art. 3º - É vedada a participação de médicos ou empresas prestadoras de assistência médica nas modalidades de licitação de tipo menor preço, quando este contrariar a prática local, nos termos dos artigos 3º e 86 do Código de Ética Médica.

Art. 4º – As empresas que descumprirem a presente resolução poderão ter seus registros cancelados no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição e o fato comunicado ao Serviço de Vigilância Sanitária e à Agência Nacional de Saúde Suplementar, para as providências cabíveis.

Art. 5º – O descumprimento desta resolução também importará em procedimento ético-profissional contra o diretor técnico da empresa.

Art. 6º – Proibir, aos médicos, a prestação de serviços para instituições que descumpram o estipulado nesta resolução.

Art. 7º – Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as Resoluções CFM Nºs. 264/65, 310/67, 808/77, 872/78, 1.084/82 e 1.340/90 e todas as disposições em contrário



Resolução CFM Nº 1.716, de 11 de fevereiro de 2004, Modificada pela Resolução CFM Nº 1773/2005, 

Art. 1º - A inscrição nos Conselhos Regionais de Medicina da empresa, instituição, entidade ou estabelecimento prestador e/ou intermediador de assistência médica dar-se-á através do cadastro ou registro, obedecendo-se as normas emanadas dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina.

Art. 2º - Os estabelecimentos hospitalares e de saúde, mantidos pela União, estados-membros, municípios, bem como suas autarquias e fundações públicas, deverão se cadastrar nos Conselhos Regionais de Medicina de sua respectiva jurisdição territorial, consoante a Resolução CFM Nº 997, de 23 de maio de 1980.

Parágrafo único – As empresas e/ou instituições prestadoras de serviços exclusivos médico-hospitalares mantidas por associações de pais e amigos de excepcionais e deficientes, devidamente reconhecidas como de utilidade pública, nos termos da lei, devem cadastrar-se nos Conselhos Regionais de Medicina da respectiva jurisdição territorial.

Art. 3º - As empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos prestadores e/ou intermediadores de assistência à saúde com personalidade jurídica de direito privado deverão ser registrados nos Conselhos Regionais de Medicina da jurisdição em que atuarem, nos termos da Lei n.º 6.839, de 30 de outubro de 1980, e Lei nº 9.656, de 3 de julho de 1998.

Parágrafo único – Estão enquadrados no “caput” deste artigo:

a) As empresas prestadoras de serviços médico-hospitalares de diagnóstico e/ou tratamento;

b) As empresas, entidades e órgãos mantenedores de ambulatórios para assistência médica a seus funcionários, afiliados e familiares;

c) As cooperativas de trabalho e serviço médico;

d) As operadoras de planos de saúde, de medicina de grupo e  de planos  de autogestão e as seguradoras especializadas em seguro-saúde;

e) As organizações sociais que atuam na prestação e/ou intermediação de serviços de assistência à saúde;

f) Serviços de remoção, atendimento pré-hospitalar e domiciliar;

g) Empresas de assessoria na área de saúde;

h) Centros de pesquisa na área médica;

i) Empresas que comercializam serviços na modalidade de administradoras de atividades médicas.

Art. 4º - A obrigatoriedade de cadastro ou registro abrange, ainda, a filial, a sucursal, a subsidiária e todas as unidades das empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos prestadores e/ou intermediadores de assistência à saúde citadas nos artigos 2º e 3º desta resolução.

Art. 5º - O cadastro ou registro da empresa, instituição, entidade ou estabelecimento deverá ser requerido pelo profissional médico responsável técnico, em requerimento próprio, dirigido ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição territorial.
(...)”

O  médico  estrangeiro



Médico estrangeiro é considerado o nacional estrangeiro graduado no exterior, com exceção dos cidadãos portugueses graduados em Portugal.



Os vistos para os nacionais estrangeiros são concedidos pelo Ministério da Justiça do Brasil a quem compete também estipular o prazo de sua validade.                        


Para regulamentar a matéria, a legislação brasileira possui uma extensa lei - o Estatuto do Estrangeiro - que dispõe:



Lei Nº 6.815 de 19 de agosto de 1980, com as alterações introduzidas pela Lei Nº 6.964, de 9 de dezembro de 1981:
(...)
Art. 3º - A concessão do visto, a sua prorrogação ou transformação ficarão sempre condicionadas aos interesses nacionais.

Art. 4º - Ao estrangeiro que pretenda entrar no território nacional poderá ser concedido visto, entre outros, do tipo temporário, provisório  ou  permanente:



O visto temporário poderá ser concedido ao estrangeiro (no caso o médico...) que pretenda vir ao Brasil atendendo aos itens I  ou IV do Art. 13 da Lei Nº 6.815/80:

I - em viagem cultural ou em missão de estudos;

 (...)

IV - na condição de estudante;

 (...).



Nestas condições - I ou IV - fica o médico proibido de exercer atividade remunerada, sendo-lhe concedida apenas Licença Temporária pelo CRM para fins de especialização e é dispensada a revalidação de diploma.



Já o item V do mesmo artigo 13 da Lei No. 6.815/80, permite a concessão do visto temporário ao estrangeiro (no caso o médico) na condição de cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro.



Nesta condição será permitido o exercício de atividade remunerada mediante apresentação de contrato de trabalho, firmado entre o médico e uma instituição hospitalar e registrado no Ministério do Trabalho. Será concedida Inscrição Temporária no Conselho Regional de Medicina, sendo proibido o exercício de atividade remunerada em outra instituição e sendo também dispensada a revalidação de diploma.



O visto provisório está amparado na Lei No. 7.685/88 e permite o exercício de atividade remunerada, com inscrição provisória no CRM, porém exige a revalidação do diploma de médico.



Quando o visto permanente é concedido pelo Ministério da Justiça e o diploma está revalidado, o médico estrangeiro pode requerer sua inscrição definitiva, "normal", no CRM. Porém, se o diploma não estiver revalidado, o médico poderá requerer uma Licença Temporária desde que comprove estar cursando algum programa de Residência Médica oficial, estágio ou especialização; nesta condição é proibido o exercício de atividade  remunerada.

Com relação aos procedimentos relacionados a regularização da atividade do médico estrangeiro no Brasil, transcrevemos abaixo a Resolução CFM Nº 1.669, de 13 de junho de 2003 que, pela clareza de seu conteúdo, elucida as questões relacionadas ao tema

Resolução CFM Nº 1.669/2003, modificada pela resolução CFM Nº 1.793/2006.

Dispõe sobre o exercício profissional e os programas de pós-graduação no Brasil do médico estrangeiro e do médico brasileiro formado por faculdade estrangeira. 

(...)

Art. 1º - O médico estrangeiro e o brasileiro com diploma de Medicina obtido em faculdade no exterior terão o registro para o exercício profissional no Brasil regulamentado por esta resolução.

Art. 2º - Os diplomas de graduação em Medicina expedidos por faculdades estrangeiras somente serão aceitos para registro nos Conselhos Regionais de Medicina quando revalidados por universidades públicas, na forma da lei.

Parágrafo único – O médico estrangeiro, para obter o registro nos Conselhos Regionais de Medicina, deve comprovar a proficiência em língua portuguesa, nos termos da Resolução CFM nº 1.620/2001.

Art. 3º - O médico estrangeiro, com visto permanente no Brasil, pode registrar-se nos Conselhos Regionais de Medicina e usufruir dos mesmos direitos dos médicos brasileiros quanto ao exercício profissional, exceto nos casos de cargo privativo de cidadãos brasileiros, sobretudo ser eleito ou eleger membros nos respectivos Conselhos, observado o disposto no artigo 2º desta resolução e de acordo com a Constituição Federal de 1988.

Art. 4º - O médico estrangeiro detentor de visto temporário no País não pode se inscrever nos Conselhos Regionais de Medicina e está impedido de exercer a profissão, salvo a exceção prevista no inciso V do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro.

Parágrafo 1º – O médico estrangeiro, portador de visto temporário, que venha ao Brasil na condição de cientista, professor, técnico ou simplesmente médico, sob regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro (inciso V do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro), está obrigado a inscrever-se nos Conselhos Regionais de Medicina para o exercício de suas atividades profissionais enquanto perdurar o visto, observado o disposto no artigo 2º desta resolução.

Parágrafo 2º – Na hipótese prevista no parágrafo anterior faz-se necessária a apresentação do contrato de trabalho ou documento específico que comprove estar o médico estrangeiro a serviço do governo brasileiro, bem como os demais documentos exigidos para inscrição no respectivo Conselho.

Parágrafo 3º – Deverá constar na carteira profissional expedida pelo Conselho Regional de Medicina o período de validade da inscrição, coincidente com o tempo de duração do respectivo contrato de trabalho.

Art. 5º - Os programas de ensino de pós-graduação, exceto a Residência Médica, oferecidos a médicos estrangeiros detentores de visto temporário, que venham ao Brasil na condição de estudante (inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro), e aos brasileiros com diplomas de Medicina obtidos em faculdades no exterior, porém não revalidados, deverão obedecer as seguintes exigências:

1.Os programas somente poderão ser desenvolvidos em unidades hospitalares diretamente ligadas a instituições de ensino superior que mantenham programas de Residência Médica nas mesmas áreas, credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM);

2. O número de vagas de cada programa poderá variar de 1 (uma) vaga até o máximo de 30% (trinta por cento) do total de médicos residentes do primeiro ano na mesma área, credenciados pela CNRM na unidade;

3. A duração do programa não poderá exceder a autorizada pela CNRM para a Residência Médica nas mesmas áreas;

4.Não poderá haver qualquer tipo de extensão do programa, mesmo que exigida pelo país expedidor do diploma;

5.Os atos médicos decorrentes do aprendizado somente poderão ser realizados nos locais previamente designados pelo programa e sob supervisão direta de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional, que assumirão a responsabilidade solidária pelos mesmos;

6.É vedada a realização de atos médicos pelo estagiário fora da instituição do programa, ou mesmo em atividades médicas de outra natureza e em locais não previstos pelo programa na mesma instituição, sob pena de incorrer em exercício ilegal da Medicina, tendo seu programa imediatamente interrompido, sem prejuízo de outras sanções legais;

7.No certificado de conclusão do curso deverá constar o nome da área do programa, período de realização e, explicitamente, que o mesmo não é válido para atuação profissional em território brasileiro.

Art. 6º - O médico estrangeiro e o brasileiro com diploma de Medicina obtido em faculdade no exterior, porém não revalidado, no que couber, participarão do programa de ensino de pós-graduação desejado, nos termos do artigo anterior, somente quando cumprirem as seguintes exigências:

1.Possuir o Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros, nos termos da Resolução CFM nº 1.620/2001;

2.Submeter-se a exame de seleção de acordo com as normas estabelecidas e divulgadas pela instituição de destino;

3.Comprovar a conclusão de graduação em Medicina no país onde foi expedido o diploma, para todos os programas;

4.Comprovar a realização de programa de Residência Médica ou equivalente, em país estrangeiro, para os programas que exigem pré-requisitos (áreas de atuação), de acordo com a Resolução CFM nº 1.634/2002 e a Resolução CNRM nº 005/2002;

5.Comprovar a posse de recursos suficientes para a sua manutenção em território brasileiro durante o período de treinamento.

Parágrafo único – Caberá à instituição receptora decidir pela equivalência à Residência Médica brasileira dos estágios realizados no país estrangeiro de origem do candidato, bem como o estabelecimento de outros critérios que julgar necessários à realização do programa.

Art. 7º - Os Conselhos Regionais de Medicina devem tomar ciência da presença de médico estrangeiro, e de brasileiro com diploma de Medicina obtido em faculdade no exterior, porém não revalidado, participantes de programa de ensino de pós-graduação em sua jurisdição, mediante comunicação formal e obrigatória do diretor técnico, preceptor ou médico investido em função semelhante, da instituição que pretenda realizar os referidos cursos.

Parágrafo 1º – Os médicos referidos no caput deste artigo terão autorização para freqüentar o respectivo programa após verificação do cumprimento das exigências desta resolução e da homologação pelo Plenário do Conselho Regional de Medicina, posteriormente encaminhada à instituição solicitante.

Parágrafo 2º – O registro da autorização prevista no parágrafo anterior será feito no prontuário do médico responsável pelo programa e no prontuário da instituição onde o mesmo será realizado.

Parágrafo 3 º– Não haverá registros individuais, nos Conselhos Regionais de Medicina, dos médicos participantes dos programas.

Art. 8º - O estrangeiro, detentor de visto temporário na condição de estudante (inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro), que tiver concluído o curso de Medicina em faculdade brasileira somente poderá inscrever-se nos Conselhos Regionais de Medicina e exercer legalmente a profissão se obtiver o visto permanente.

Art. 9º - O médico estrangeiro, detentor de visto temporário de qualquer modalidade, não pode cursar Residência Médica no Brasil.

Parágrafo único – O brasileiro com diploma de Medicina obtido em faculdade estrangeira só poderá cursar a Residência Médica no Brasil após cumprir o disposto no caput do artigo 2º desta resolução.

Art. 10º - Os editais para a seleção de candidatos, promulgados pelas instituições mantenedoras de programas de Residência Médica, devem observar o disposto nesta resolução.

(...)



Resolução CFM Nº 1.712/2003, de 10 de dezembro de 2003:

Regulamenta a inscrição de médico estrangeiro no tocante ao Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa.

Resolução CFM Nº 1.793/2006.
Altera o artigo 7º da Resolução CFM nº 1.669/03, que dispõe sobre o exercício profissional para os programas de pós-graduação no Brasil do médico estrangeiro e do médico brasileiro formado por faculdade estrangeira.

(...)

Art. 1º - Alterar o parágrafo 3º do artigo 7º da Resolução nº 1.669, de 13 de junho de 2003, que passa a ter a seguinte redação abaixo: “Haverá, nos Conselhos Regionais de Medicina, registros dos médicos estrangeiros e de brasileiros com diploma de Medicina obtido em faculdade no exterior, porém não revalidado, participantes de programa de ensino de pós-graduação, cujo controle será feito em livro próprio, contendo a seguinte sigla e numeração seqüencial: Estudante médico estrangeiro nº __ - UF, data de início e término do curso, porém sem emissão de qualquer tipo de carteira ou identificação do registrado e sem pagamento de anuidade.” 

Art. 2º - Acrescer o parágrafo 4º ao artigo 7º da Resolução nº 1.669, de 13 de junho de 2003, com a seguinte redação: “§ 4º. Os Conselhos Regionais de Medicina devem comunicar ao Conselho Federal de Medicina a presença de médico estrangeiro e de brasileiro com diploma de Medicina obtido em faculdade no exterior, porém não revalidado, participantes de programa de ensino de pós-graduação.”

Art. 3º - Acrescer o parágrafo 5º ao artigo 7º da Resolução nº 1.669, de 13 de junho de 2003, com a seguinte redação: “§ 5º. Os estudantes médicos estrangeiros participantes de programa de ensino de pós-graduação poderão executar, sob supervisão, os atos médicos necessários ao seu treinamento e somente em unidade de ensino a que estiver vinculado, ficando o preceptor responsável pelo mesmo perante o Conselho Regional de Medicina”. 

(...).

O  médico  e  o  MERCOSUL


O Governo Federal, através do Ministério das Relações Exteriores, atribuiu ao Conselho Federal de Medicina a tarefa de propor soluções e medidas para a integração de médicos e serviços médicos ante a instalação do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL - conseqüência do Tratado de Assunção celebrado entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e que versa sobre a livre circulação de pessoas, bens e serviços entre os signatários.


O Conselho Federal de Medicina, através da Resolução CFM No. 1.436/94, de 15 de julho de 1994, resolveu criar a Comissão do Mercosul, com o objetivo de estudar e participar das discussões referentes à implantação  do Mercado Comum do Sul junto às instituições públicas ou privadas da área da saúde e outras afins do Mercosul. 



Em nível internacional, foi criada a Comissão de Integração de Médicos para o Mercosul - CIMS.



A primeira ação foi identificar os interlocutores em cada país, afora o Brasil, que não dispondo de Conselhos Federais ou Regionais de Medicina a classe médica é representada, ora por Sindicatos, ora por Federações ou mesmo por Associações de classe.



Vários encontros de trabalho nos quatro países foram realizados, tendo sido estabelecidos 8 grupos temáticos:

1 - Currículo médico e graduação;

2 - Pós-graduação, formação de especialistas e educação permanente;

3 - Acesso e regulamentação do mercado de trabalho;

4 - Legislação em saúde;

5 - Legislação e controle dos medicamentos e outros produtos para a saúde;

6 - Alta tecnologia;

8 - Regionalização e coordenação regional.



Como fruto do extenso trabalho realizado, foi possível à CIMS, alcançar até o momento, alguns pontos de consenso:

a) Não abertura de escolas médicas;

b) Adequação curricular mínima;

c) Registro no CRM do estado brasileiro (jurisdição) de atuação;

d) Obediência à legislação do país onde o médico estiver trabalhando;

e) Adequação e/ou estabelecimento de Código de Ética Médica para os países membros e,

f) Vigilância sanitária comum em áreas de fronteira.



O Grupo Mercado Comum do MERCOSUL (GMC) enunciou os seguintes princípios éticos através da Resolução Nº 58, de 5/12/2001:

“(...)

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar os “Princípios Médicos do MERCOSUL”, que consta em Anexo e faz parte da presente Resolução.

Art. 2º - Os Estados Partes comprometem-se a difundir os presentes princípios em seus territórios nacionais.

Art. 3º - A presente Resolução não precisa ser incorporada ao ordenamento jurídico dos Estados Partes, por regulamentar aspectos da organização ou funcionamento do MERCOSUL.

(...)”

Princípios Éticos Médicos do MERCOSUL:

1 - O objetivo de toda atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício do qual deverá atuar com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional;

2 - O médico deve ter absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente. Não obstante, deve levar em consideração a existência  de outros princípios morais, de autonomia e de justiça, fundamentais na interação de seu trabalho com o doente, ou familiares e a sociedade;

3 - A Medicina não pode ser praticada com a intenção primária de comércio nem o trabalho médico deve ser objeto de exploração por terceiros com fins lucrativos, finalidade política ou religiosa;

4 - Cabe ao médico exercer a Medicina sem sofrer nenhum tipo de discriminação e recusar-se a exercê-la em locais impróprios, desprovidos das mínimas condições técnicas, de infra-estrutura e remuneração adequada;

5 - É vedado ao médico participar da prática de tortura e outras formas degradantes, desumanas ou cruéis de sofrimento. É igualmente vedado ser conivente com tais práticas ou prover meios, instrumentos, substâncias ou conhecimentos que acarretem danos físicos ou psíquicos a seus semelhantes;

6 - É direito do paciente decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, sendo-lhe assegurados todos os recursos da ciência médica, de forma que possa ser atendido sem discriminação de qualquer natureza;

7 - É vedado ao médico usar experimentalmente qualquer tipo  de terapêutica não liberada para uso no país, sem autorização dos organismos competentes e sem o consentimento expresso do paciente ou de seu responsável legal;

8 - Os conhecimentos cientificamente comprovados devem estar sempre a serviço do homem. O médico tem a obrigação de divulgá-los estando-lhe vedado o privilégio de guardá-los para seu uso pessoal, ou restringir sua utilização, em detrimento do bem-estar da Humanidade;

9 - Os médicos devem respeitar as normas éticas vigentes e a legislação do país onde exercem sua profissão, devendo colaborar com as autoridades sanitárias e assumir sua quota de responsabilidade em relação à saúde pública, à educação sanitária e à legislação referente à saúde;

10 - As relações dos médicos entre si e com os demais profissionais de saúde devem basear-se no respeito mútuo, na liberdade e na independência, buscando sempre o interesse e o bem estar do paciente.



Outras Resoluções do Grupo Mercado Comum do MERCOSUL, sub-grupo 11- saúde – tratam da normatização de termômetros clínicos para medida de temperatura do corpo humano (Res. GMC Nº 17, 13/07/01); a Resolução GMC Nº 07/03 inclui a síndrome de angústia respiratória grave como doença de notificação obrigatória. Outras Resoluções tratam de entorpecentes, aditivos em alimentos, etc.,podendo o leitor consultar o site www.mercosulsaude.org sobre o tema.



Dentre as grandes preocupações atuais do Subgrupo 11 – saúde – do Grupo Mercado Comum, estão a produção de produtos para a saúde, vigilância epidemiológica nas fronteiras e a avaliação dos médicos ao término de suas residências médicas. Neste campo, há modos de agir diferentes nos quatro países-membros e o MERCOSUL deseja homogeneizar e definir o problema nos mesmos, onde há 29 especialidades em comum e 43 outras que não são comuns a todos eles. A Res. GMC Nº 73/00, trata deste assunto.



No Brasil, o MS com a presença da CNRM/MEC, CFM e AMB  discute as especialidades médicas e avaliação das residências médicas, procurando, também, entender-se com as sociedades de especialidades para estabelecer as regras de avaliação ante a diversidade de critérios existente. Em nosso país, por exemplo, a Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) do MEC não avalia os médicos no final do seu treinamento. Já o Uruguai tem todos os procedimentos ordenados para avaliação e a procede rotineiramente; a Argentina, credencia  e avalia as residências médicas através de créditos.



Espera-se um amplo envolvimento e entrosamento entre MEC e MS, e destes com CFM e AMB, para equacionar o problema das residências médicas e da avaliação dos médicos ao final das mesmas. 



No âmbito de Santa Catarina e nos aspectos legal e profissional, a maior preocupação do CREMESC não está nos 115 km. da  fronteira com a República Argentina, onde há um porto seco em Dionísio Cerqueira e Bernardo de Irigoyen (R.A.) e uma ponte rodoviária, ativada em 20 de maio de  1994, entre o município de Paraíso e a cidade de San Pedro (R.A.), esta um pouco afastada da linha de fronteira. Na região, segundo relatos pessoais de médicos e de autoridades sanitárias locais, não há grandes problemas na área médica, embora seja preocupante que ainda ocorra o curandeirismo em algumas pequenas localidades dos 10 municípios catarinenses da faixa de fronteira pesquisados.



A maior preocupação reside na presença desordenada de estrangeiros nos 520 km. do litoral catarinense, que com suas belas praias e uma excelente rede hoteleira, atrai médicos, empresas de ambulâncias, grupos pseudo-empresariais com participação de médicos estrangeiros não habilitados no Conselho para explorar "clínicas de verão", tendo já havido tentativas de instalação de clínicas estrangeiras para estrangeiros, frustradas graças à conscientização e à não participação de médicos brasileiros regularmente habilitados, sobretudo recém-graduados, e que seriam os responsáveis técnicos pelos citados empreendimentos perante as autoridades brasileiras. 
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CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA

(Resolução CFM no 1.246/88, D.O.U. 26.01.88)

PREÂMBULO


I-O  presente  Código contém as normas éticas que devem ser seguidas pelos médicos no exercício da profissão, independentemente da função ou cargo que ocupem.


II-As organizações de prestação de serviços médicos estão sujeitas às normas deste Código.


III-Para o exercício da Medicina, impõe-se a inscrição no Conselho Regional do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.


IV-A fim de garantir o acatamento e cabal execução deste Código, cabe ao médico comunicar ao Conselho Regional de Medicina, com discrição e fundamento, fatos de que tenham conhecimento e que caracterizem possível infringência do presente Código e das Normas que regulam o exercício da Medicina.


V-A fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas neste Código é atribuição dos Conselhos de Medicina, das Comissões de Ética, das autoridades da área de saúde e dos médicos em geral.


VI-Os infratores do presente Código sujeitar-se-ão às penas disciplinares previstas em lei.

Capítulo I

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art.1º-A Medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e deve ser exercida sem discriminação de qualquer natureza.

Art.2º-O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.

Art.3º-A fim de que possa exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico deve ter boas condições de trabalho e ser remunerado de forma justa.

Art.4º-Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão.

Art.5º-O  médico  deve  aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do progresso científico em benefício do paciente.

Art.6º-O médico deve guardar absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente. Jamais utilizará seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade.

Art.7º-O médico deve exercer a profissão com ampla autonomia não sendo obrigado a prestar serviços profissionais a quem ele não deseje, salvo na ausência de outro médico, em casos de urgência, ou quando sua negativa possa trazer danos irreversíveis ao paciente.

Art.8º-O médico não pode, em qualquer circunstância ou sob qualquer pretexto, renunciar à sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer restrições ou imposições possam prejudicar a eficácia e correção de seu trabalho.

Art.9º-A Medicina não pode, em qualquer circunstância ou de qualquer forma, ser exercida  como comércio.

Art.10-O trabalho do médico não pode ser explorado por terceiros com objetivos de lucro, finalidade política ou religiosa.

Art.11-O médico deve manter sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas funções. O mesmo se aplica ao trabalho em empresas, exceto nos casos em que seu silêncio prejudique ou ponha em risco a saúde do trabalhador ou da comunidade.

Art.12-O médico deve buscar a melhor adequação do trabalho ao ser humano e a eliminação ou controle dos riscos inerentes ao trabalho.

Art.13-O médico deve denunciar às autoridades competentes quaisquer formas de poluição ou deterioração do meio ambiente, prejudiciais à saúde e à vida.

Art.14-O médico deve empenhar-se para melhorar as condições de saúde e os padrões dos serviços médicos e assumir sua parcela de responsabilidade em relação à saúde pública, à educação sanitária e à legislação referente à saúde.

Art.15-Deve o médico ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja por remuneração condigna, seja por condições de trabalho  compatíveis com o exercício ético-profissional da Medicina e seu aprimoramento técnico.

Art.16-Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital ou instituição pública ou privada poderá limitar a escolha por parte do médico dos meios a serem postos em prática para o estabelecimento do diagnóstico e para a execução do tratamento, salvo quando em benefício do paciente.

Art.17-O médico investido em função de direção tem o dever de assegurar as condições mínimas para o desempenho ético-profissional da Medicina.

Art.18-As relações do médico com os demais profissionais em exercício na área de saúde devem basear-se no respeito mútuo, na liberdade e independência profissional de cada um, buscando sempre o interesse e o bem-estar do paciente.

Art.19-O médico deve ter, para com os seus colegas, respeito, consideração e solidariedade, sem, todavia, eximir-se de denunciar atos que contrariem os postulados éticos à Comissão de Ética da instituição em que exerce seu trabalho profissional e, se necessário, ao Conselho Regional de Medicina.

Capítulo II

DIREITOS DO MÉDICO

É direito do médico:

Art.20-Exercer a Medicina sem ser discriminado por questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, opção sexual, idade, condição social, opinião política ou de qualquer outra natureza.

Art.21-Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas reconhecidamente aceitas e respeitando as normas legais vigentes no País.

Art.22-Apontar falhas nos regulamentos e normas das instituições em que trabalhe, quando as julgar indignas do exercício da profissão ou prejudiciais ao paciente, devendo dirigir-se, nesses casos, aos órgãos competentes e, obrigatoriamente, à Comissão de Ética e ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição.

Art.23-Recusar-se a exercer sua profissão em instituição pública ou privada onde as condições de trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar o paciente.

Art.24-Suspender suas  atividades,  individual ou coletivamente, quando  a instituição pública ou privada para a qual trabalhe não oferecer condições mínimas para o exercício profissional ou não o remunerar condignamente, ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente sua decisão ao Conselho Regional de Medicina.

Art.25-Internar e assistir a seus pacientes em hospitais privados com ou sem caráter filantrópico, ainda que não faça parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas técnicas da instituição.

Art.26-Requerer desagravo público ao Conselho Regional de Medicina quando atingido no exercício de sua profissão.

Art.27-Dedicar ao paciente, quando trabalhar com relação de emprego, o tempo que sua experiência e capacidade profissional recomendarem para o desempenho de sua atividade, evitando que o acúmulo de encargos ou de consultas prejudique o paciente.

Art.28-Recusar a realização de atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam contrários aos ditames de sua consciência.

Capítulo III

RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

É vedado ao médico:

Art.29-Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como imperícia, imprudência ou negligência.

Art.30-Delegar a outros  profissionais  atos  ou atribuições exclusivos da profissão médica.

Art.31-Deixar  de  assumir responsabilidade sobre procedimento médico que indicou ou do qual participou, mesmo quando vários médicos tenham assistido ao paciente.

Art.32-Isentar-se de responsabilidade de qualquer ato profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que esse tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu responsável legal.

Art.33-Assumir responsabilidade por ato médico que não praticou, ou do qual não participou efetivamente.

Art.34-Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunstâncias ocasionais, exceto nos casos em que isso possa ser devidamente comprovado.

Art.35-Deixar de atender em setores de urgência e emergência, quando for de sua obrigação fazê-lo, colocando em risco a vida de pacientes, mesmo respaldado por decisão majoritária da categoria.

Art.36-Afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo temporariamente, sem deixar outro médico encarregado do atendimento de seus pacientes em estado grave.

Art.37-Deixar de comparecer a plantão em horário preestabelecido ou abondoná-lo sem a presença de substituto, salvo por motivo de força maior.

Art.38-Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a Medicina, ou com profissionais ou instituições médicas que pratiquem atos ilícitos.

Art.39-Receitar ou atestar de forma secreta ou ilegível, assim como assinar em branco folhas de receituários, laudos, atestados ou quaisquer outros documentos médicos.

Art.40-Deixar de esclarecer o trabalhador sobre as condições de trabalho que ponham em risco sua saúde, devendo comunicar o fato aos responsáveis, às autoridades e ao Conselho Regional de Medicina.

Art.41-Deixar de esclarecer o paciente sobre as determinantes sociais, ambientais ou profissionais de sua doença.

Art.42-Praticar ou indicar atos médicos desnecessários ou proibidos pela legislação do País.

Art.43-Descumprir legislação específica nos casos de transplantes de órgãos ou tecidos, esterilização, fecundação artificial e abortamento.

Art.44-Deixar de colaborar com as autoridades sanitárias ou infringir a legislação pertinente.

Art.45-Deixar de cumprir, sem justificativa, as normas emanadas dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina e de atender às suas requisições administrativas, intimações ou notificações, no prazo determinado.

Capítulo IV

DIREITOS HUMANOS

É vedado ao médico:

Art.46-Efetuar qualquer procedimento médico sem o esclarecimento e o consentimento prévios do paciente ou de seu responsável legal, salvo em iminente perigo de vida.

Art.47-Discriminar o ser humano de qualquer forma ou sob qualquer pretexto.

Art.48-Exercer sua autoridade de maneira a limitar o direito do paciente de decidir livremente sobre a sua pessoa ou seu bem-estar.

Art.49-Participar da prática de tortura ou outras formas de procedimento degradantes, desumanas ou cruéis, ser coniventes com tais práticas ou não as denunciar quando delas tiver conhecimento.

Art.50-Fornecer meios, instrumentos, substâncias ou conhecimentos que facilitem a prática de tortura ou outras formas de procedimento degradantes, desumanas ou cruéis, em relação à pessoa.

Art.51-Alimentar compulsoriamente qualquer pessoa em greve de fome que for considerada capaz, física e mentalmente, de fazer juízo perfeito das possíveis conseqüências de sua atitude. Em tais casos, deve o médico fazê-la ciente das prováveis complicações do jejum prolongado e, na hipótese de perigo de vida iminente, tratá-la.

Art.52-Usar qualquer processo que possa alterar a personalidade ou a consciência da pessoa, com a finalidade de diminuir sua resistência física ou mental em investigação policial ou de qualquer outra natureza.

Art.53-Desrespeitar o interesse e a integridade do paciente, ao exercer a profissão em qualquer instituição na qual o mesmo esteja recolhido  independentemente da própria vontade.

Parágrafo Único: Ocorrendo quaisquer atos lesivos à personalidade e à saúde física ou psíquica dos pacientes a ele confiados, o médico está obrigado a denunciar o fato à autoridade competente e ao Conselho Regional de Medicina.

Art.54-Fornecer meio, instrumento, substância, conhecimentos, ou participar, de qualquer maneira, na execução de pena de morte.

Art.55-Usar da profissão para corromper os costumes, cometer ou favorecer crime

Capítulo V

RELAÇÃO COM PACIENTES E FAMILIARES

É vedado ao médico:

Art.56-Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de iminente perigo de vida.

Art.57-Deixar de utilizar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento a seu alcance em favor do paciente.

Art.58-Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em caso de urgência, quando não haja outro médico ou serviço médico em condição de fazê-lo.

Art.59-Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação direta ao mesmo possa provocar-lhe dano, devendo, nesse caso, a comunicação ser feita ao seu responsável legal.

Art.60-Exagerar a gravidade do diagnóstico ou prognóstico, complicar a terapêutica, ou exceder-se no número de visitas, consultas ou quaisquer outros procedimentos médicos.

Art.61-Abandonar paciente sob seus cuidados.

§ 1º-Ocorrendo fatos que, a seu critério, prejudiquem o bom relacionamento com o paciente ou o pleno desempenho profissional, o médico tem o direito de renunciar ao atendimento, desde que comunique previamente ao paciente ou seu responsável legal, assegurando-se da continuidade dos cuidados e fornecendo todas as informações necessárias ao médico que lhe suceder.

§ 2º-Salvo por justa causa, comunicada ao paciente ou a seus familiares, o médico não pode abandonar o paciente por ser este portador de moléstia crônica ou incurável, mas deve continuar a assisti-lo ainda que apenas para mitigar o sofrimento físico ou psíquico.

Art.62-Prescrever tratamento ou outros procedimentos sem exame direto do paciente, salvo em casos de urgência e impossibilidade comprovada de realizá-lo, devendo, nesse caso, fazê-lo imediatamente cessado o impedimento.

Art.63-Desrespeitar o pudor de qualquer pessoa sob seus cuidados profissionais.

Art.64-Opor-se à realização de conferência médica solicitada pelo paciente ou seu responsável legal.

Art.65-Aproveitar-se de situações decorrentes da relação médico-paciente para obter vantagem física, emocional, financeira ou política.

Art.66-Utilizar, em qualquer caso, meios destinados a abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu responsável legal.

Art.67-Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre método contraceptivo ou conceptivo, devendo o médico sempre esclarecer sobre a indicação, a segurança, a reversibilidade e o risco de cada método.

Art.68-Praticar fecundação artificial sem que os participantes estejam de inteiro acordo e devidamente esclarecidos sobre o procedimento.

Art.69-Deixar de elaborar prontuário médico para cada paciente.

Art.70-Negar ao paciente acesso a seu prontuário médico, ficha clínica ou similar, bem como deixar de dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando ocasionar riscos para o paciente ou para terceiros.

Art.71-Deixar de fornecer laudo médico ao paciente, quando do encaminhamento ou transferência para fins de continuidade do tratamento, ou na alta, se solicitado.

Capítulo VI

DOAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS E TECIDOS

É vedado ao médico:

Art.72-Participar do processo de diagnóstico da morte ou da decisão de suspensão dos meios artificiais de prolongamento da vida de possível doador, quando pertencente à equipe de transplante.

Art.73-Deixar em caso de transplante, de explicar ao doador ou seu responsável legal e ao receptor, ou seu responsável legal, em termos compreensíveis, os riscos de exames, cirurgias ou outros procedimentos.

Art.74-Retirar órgão de doador vivo quando interdito ou incapaz, mesmo com autorização de seu responsável legal.

Art.75-Participar direta ou indiretamente da comercialização de órgãos ou tecidos humanos.

Capítulo VII

RELAÇÕES ENTRE MÉDICOS

É vedado ao médico:

Art.76-Servir-se de sua posição hierárquica para impedir, por motivo econômico, político, ideológico ou qualquer outro, que médico utilize as instalações e demais recursos da instituição sob sua direção, particularmente quando se trate da única existente na localidade.

Art.77-Assumir emprego, cargo ou função, sucedendo a médico demitido ou afastado em represália à atitude de defesa de movimentos legítimos da categoria ou da aplicação deste Código.

Art.78-Posicionar-se contrariamente a movimentos legítimos da categoria médica, com a finalidade de obter vantagens.

Art.79-Acobertar erro ou conduta antiética de médico.

Art.80-Praticar concorrência desleal com outro médico.

Art.81-Alterar prescrição ou tratamento de paciente, determinado por outro médico, mesmo quando investido em função de chefia ou de auditoria, salvo em situação de indiscutível conveniência para o paciente, devendo comunicar imediatamente o fato ao médico responsável.

Art.82-Deixar de encaminhar de volta ao médico assistente o paciente que lhe foi enviado para procedimento especializado, devendo, na ocasião, fornecer-lhe as devidas informações sobre o ocorrido no período em que se responsabilizou pelo paciente.

Art.83-Deixar de fornecer a outro médico informações sobre o quadro clínico de paciente, desde que autorizado por esse ou seu responsável legal.

Art.84-Deixar de informar ao substituto o quadro clínico dos pacientes sob sua responsabilidade, ao ser substituído no final do turno de trabalho.

Art.85-Utilizar-se de sua posição hierárquica para impedir que seus subordinados atuem dentro dos princípios éticos.

Capítulo VIII

REMUNERAÇÃO PROFISSIONAL

É vedado ao médico:

Art.86-Receber remuneração pela prestação de serviços profissionais a preços vis ou extorsivos, inclusive através de convênios.

Art.87-Remunerar ou receber comissão ou vantagens por paciente encaminhado ou recebido, ou por serviços não efetivamente prestados.

Art.88-Permitir a inclusão de nomes de profissionais que não participaram do ato médico, para efeito de cobrança de honorários.

Art.89-Deixar de se conduzir com moderação na fixação de seus honorários, devendo considerar as limitações econômicas do paciente, as circunstâncias do atendimento e a prática local.

Art.90-Deixar de ajustar previamente com o paciente o custo provável dos procedimentos propostos, quando solicitado.

Art.91-Firmar qualquer contrato de assistência médica que subordine os honorários ao resultado do tratamento ou à cura do paciente.

Art.92-Explorar o trabalho médico como proprietário, sócio ou dirigente de empresas ou instituições prestadoras de serviços médicos, bem como auferir lucro sobre o trabalho de outro médico, isoladamente ou em equipe.

Art.93-Agenciar, aliciar ou desviar, por qualquer meio, para clínica particular ou instituições de qualquer natureza, paciente que tenha atendido em virtude de sua função em instituições públicas.

Art.94-Utilizar-se de instituições públicas para execução de procedimentos médicos em pacientes de sua clínica privada, como forma de obter vantagens pessoais.

Art.95-Cobrar honorários de paciente assistido em instituição que se destina à prestação de serviços públicos; ou receber remuneração de paciente como complemento de salário ou de honorários.

Art.96-Reduzir, quando em função de direção ou chefia, a remuneração devida ao médico, utilizando-se de descontos a título de taxa de administração ou quaisquer outros artifícios.

Art.97-Reter, a qualquer pretexto, remuneração de médicos e outros profissionais.

Art.98-Exercer a profissão com interação ou dependência, de farmácia, laboratório farmacêutico, ótica ou qualquer organização destinada à fabricação, manipulação ou comercialização de produtos de prescrição médica de qualquer natureza, exceto quando se tratar de exercício da Medicina do Trabalho.

Art.99-Exercer simultaneamente a Medicina e a Farmácia, bem como obter vantagem pela comercialização de medicamentos, órteses ou próteses,  cuja compra decorra de influência direta em virtude da sua atividade profissional.

Art.100-Deixar de apresentar, separadamente, seus honorários quando no atendimento ao paciente participarem outros profissionais.

Art.101-Oferecer seus serviços profissionais como prêmio em concurso de qualquer natureza.
Capítulo IX

SEGREDO MÉDICO

É vedado ao médico:

Art.102-Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo por justa causa, dever legal ou autorização expressa do paciente.

Parágrafo Único - Permanece essa proibição:

a.Mesmo que o fato seja de conhecimento público ou que o paciente tenha falecido.

b.Quando do depoimento como testemunha. Nesta hipótese, o médico comparecerá perante a autoridade e declarará seu impedimento.

Art.103-Revelar segredo profissional referente a paciente menor de idade, inclusive a seus pais ou responsáveis legais, desde que o menor tenha capacidade de avaliar seu problema e de conduzir-se por seus próprios meios para solucioná-los, salvo quando a não revelação possa acarretar danos ao paciente.

Art.104-Fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou seus retratos em anúncios profissionais ou na divulgação de assuntos médicos em programas de rádio, televisão ou cinema e em artigos, entrevistas ou reportagens em jornais, revistas ou outras publicações leigas.

Art.105-Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de trabalhadores inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou instituições, salvo se o silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da comunidade.

Art.106-Prestar a empresas seguradoras qualquer informação sobre  as circunstâncias da morte de paciente seu, além daquelas contidas no próprio atestado de óbito, salvo por expressa autorização do responsável legal ou sucessor.

Art.107-Deixar de orientar seus auxiliares e de zelar para que respeitem o segredo profissional a que estão obrigados por lei.

Art.108-Facilitar manuseio e conhecimento dos prontuários, papeletas e demais folhas de observações médicas sujeitas ao segredo profissional, por pessoas não obrigadas ao mesmo compromisso.

Art.109-Deixar de guardar o segredo profissional na cobrança de honorários por meio judicial ou extrajudicial.

Capítulo X

ATESTADO E BOLETIM MÉDICO

É vedado ao médico:

Art.110-Fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional que o justifique, ou que não corresponda à verdade.

Art.111-Utilizar-se do ato de atestar como forma de angariar clientela.

Art.112-Deixar de atestar atos executados no exercício profissional, quando solicitado pelo paciente ou seu responsável legal.

Parágrafo Único-O atestado médico é parte integrante do ato ou tratamento médico, sendo o seu fornecimento direito inquestionável do paciente, não importando em qualquer majoração dos honorários.

Art.113-Utilizar-se de formulários de instituições públicas para atestar fatos verificados em clínica privada.

Art.114-Atestar óbito quando não o tenha verificado pessoalmente, ou quando não tenha prestado assistência ao paciente, salvo, no último caso, se o fizer como plantonista, médico substituto, ou em caso de necrópsia e verificação médico-legal.

Art.115-Deixar de atestar óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, exceto quando houver indícios de morte violenta.

Art.116-Expedir boletim médico falso ou tendencioso.

Art.117-Elaborar ou divulgar boletim médico que revele o diagnóstico, prognóstico ou terapêutica, sem a expressa autorização do paciente ou de seu responsável legal.

Capítulo XI

PERÍCIA MÉDICA

É vedado ao médico:

Art.118-Deixar de atuar com absoluta isenção quando designado para servir como perito ou auditor, assim como ultrapassar os limites das suas atribuições e competência.

Art.119-Assinar laudos periciais ou de verificação médico-legal, quando não o tenha realizado, ou participado pessoalmente do exame.

Art.120-Ser perito de paciente seu, de pessoa de sua família ou de qualquer pessoa com a qual tenha relações capazes de influir em seu trabalho.

Art.121-Intervir, quando em função de auditor ou perito, nos atos profissionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciação em presença do examinado, reservando suas observações para o relatório.

Capítulo XII

PESQUISA MÉDICA

É vedado ao médico:

Art.122-Participar de qualquer tipo de experiência no ser humano com fins bélicos, políticos, raciais ou eugênicos.

Art.123-Realizar pesquisa em ser humano, sem que esse tenha dado consentimento por escrito, após devidamente esclarecido, sobre a natureza e a conseqüência da pesquisa.

Parágrafo Único-Caso o paciente não tenha condições de dar seu livre consentimento, a pesquisa somente poderá ser realizada, em seu próprio benefício, após expressa autorização de seu responsável legal.

Art.124-Usar experimentalmente qualquer tipo de terapêutica ainda não liberada para uso no País, sem a devida autorização dos órgãos competentes e sem consentimento do paciente ou de seu responsável legal, devidamente informados da situação e das possíveis conseqüências.

Art.125-Promover pesquisa médica na comunidade sem o conhecimento dessa coletividade e sem que o objetivo seja a proteção da saúde pública, respeitadas as caraterísticas locais.

Art.126-Obter vantagens pessoais, ter qualquer interesse comercial ou renunciar à sua independência profissional em relação a financiadores de pesquisa médica da qual participe.

Art.127-Realizar pesquisa médica em ser humano sem submeter o protocolo à aprovação e acompanhamento de comissão isenta de qualquer dependência em relação ao pesquisador.

Art.128-Realizar pesquisa médica em voluntários, sadios ou não, que tenham direta ou indiretamente dependência ou subordinação relativamente ao pesquisador.

Art.129-Executar ou participar de pesquisa médica em que haja necessidade de suspender ou deixar de usar terapêutica consagrada e, com isso, prejudicar o paciente.

Art.130-Realizar experiências com novos tratamentos clínicos ou cirúrgicos em paciente com afecção incurável ou terminal sem que haja esperança razoável de utilidade para o mesmo, não lhe impondo sofrimentos adicionais.

Capítulo XIII

PUBLICIDADE E TRABALHOS CIENTÍFICOS

É vedado ao médico:

Art.131-Permitir que sua participação, na divulgação de assuntos médicos, em qualquer veículo de comunicação de massa, deixe de ter caráter exclusivamente de esclarecimento e educação da coletividade.

Art.132-Divulgar informações sobre assunto médico de forma sensacionalista, promocional ou de conteúdo inverídico.

Art.133-Divulgar, fora do meio científico, processo de tratamento ou descoberta cujo valor ainda não esteja expressamente reconhecido por órgão competente.

Art.134-Dar consulta, diagnóstico ou prescrição, por intermédio de qualquer veículo de comunicação de massa.

Art.135-Anunciar títulos científicos que não possa comprovar ou especialidade para a qual não esteja qualificado.

Art.136-Participar de anúncios de empresas comerciais de qualquer natureza, valendo-se de sua profissão.

Art.137-Publicar em seu nome trabalho científico do qual não tenha participado; atribuir-se autoria exclusiva de trabalho realizado por seus subordinados ou outros profissionais, mesmo quando executados sob sua orientação.

Art.138-Utilizar-se, sem referência ao autor ou sem a sua autorização expressa, de dados, informações, ou opiniões ainda não publicados.

Art.139-Apresentar como originais quaisquer idéias, descobertas ou ilustrações que na realidade não o sejam.

Art.140-Falsear dados estatísticos ou deturpar sua interpretação científica.

Capítulo XIV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.141-O médico portador de doença incapacitante para o exercício da Medicina, apurada pelo Conselho Regional de Medicina em procedimento administrativo com perícia médica, terá seu registro suspenso enquanto perdurar sua incapacidade.

Art.142-O médico está obrigado a acatar e respeitar os Acórdãos e Resoluções dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina.

Art.143-O Conselho Federal de Medicina, ouvidos os Conselhos Regionais de Medicina e a categoria médica, promoverá a revisão e a atualização do presente Código, quando necessárias.

Art.144-As omissões deste Código serão sanadas pelo Conselho Federal de Medicina.

Art.145-O presente Código entra em vigor na data de sua publicação e revoga o Código de Ética Médica (DOU de 11/01/65), o Código Brasileiro de Deontologia Médica ( Resolução CFM nº 1.154 de 13/04/84) e demais disposições em contrário.

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957

(D.O.U. de  04/10/57)

Dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras providências.

O presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º-O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos pelo Decreto-Lei nº 7.955, de 13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, sendo cada um deles dotado de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira.

Art.2º-O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são órgãos supervisores da ética profissional em toda a República e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente.

Art.3º-Haverá na Capital da República um Conselho Federal, com jurisdição em todo o Território Nacional ao qual são subordinados os Conselhos Regionais, e, em cada capital de Estado e Território e no Distrito Federal, um Conselho Regional, denominado segundo sua jurisdição, que alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território e a do Distrito Federal.

Art.4º-O Conselho Federal de Medicina, compor-se-á de 10(dez) membros e outros tantos suplentes, de nacionalidade brasileira.

Parágrafo Único-Dos 10 (dez) membros e respectivos suplentes do Conselho Federal, 9( nove) serão eleitos por escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, em assembléia dos delegados dos Conselhos Regionais, e o restante pela Associação Médica Brasileira.

Art.5º-São atribuições do Conselho Federal:

a)organizar o seu regimento interno;

b)aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais;

c)eleger o Presidente e o Secretário Geral do Conselho;

d)votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos os Conselhos Regionais;

e)promover quaisquer diligências ou verificações relativas ao funcionamento dos Conselhos de Medicina, nos Estados ou Territórios e Distrito Federal, quando necessárias, providências convenientes a bem da sua eficiência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória;

f)propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regulamento desta lei;

g)expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

h)tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e dirimi-las;

i)em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer interessado, deliberar sobre admissão de membros nos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas aos mesmos pelos referidos Conselhos.

Art.6º-O mandato dos membros do Conselho Federal de Medicina será meramente honorífico e durará 5 (cinco) anos.

Art.7º-Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal,  será eleita a sua diretoria, composta de presidente, vice-presidente, secretário geral, primeiro e segundo secretários, tesoureiro, na forma do regimento.

Art.8º-Ao presidente do Conselho Federal compete a direção do mesmo Conselho, cabendo-lhe velar pela conservação do decoro e da independência dos Conselhos de Medicina e pelo livre exercício legal dos direitos de seus membros.

Art.9º-O secretário geral terá a seu cargo a secretaria permanente do Conselho Federal.

Art.10-O presidente e o secretário-geral residirão no Distrito Federal durante o tempo de seus mandatos.

Art.11-A renda do Conselho Federal será constituída de:

a)20% (vinte por cento) da totalidade do imposto sindical pago pelos médicos;

b)1/3  (um  terço)  da  taxa de expedição das carteiras profissionais;

c)1/3 (um terço) das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais;

d)doações e legados;

e)subvenções oficiais;

f)bens e valores adquiridos;

g)1/3 (um terço) das anuidades percebidas pelos Conselhos Regionais.

Art.12-Os Conselhos Regionais serão instalados em cada capital de Estado, na de Território e no Distrito Federal, onde terão sua sede, sendo compostos de 5(cinco) membros, quando o Conselho tiver até 50 ( cinqüenta) médicos inscritos, de 10 ( dez), até 150(cento e cinqüenta) médicos inscritos, de 15 ( quinze) até 300 (trezentos) inscritos, e, finalmente de 21 ( vinte e um), quando excedido esse número.

Art.13-Os membros dos Conselhos Regionais de Medicina, com exceção de um que será escolhido, pela Associação Médica, sediada na Capital do respectivo Estado, federada à Associação Médica Brasileira, serão eleitos, em escrutínio secreto, em assembléia dos inscritos de cada região e que estejam em pleno gozo de seus direitos.

§ 1º-As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas sem discriminação de cargos, que serão providos na primeira reunião ordinária dos mesmos.

§ 2º-O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será meramente honorífico, e exigida como requisito para a eleição a qualidade de brasileiro nato ou naturalizado.

Art.14-A Diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á de presidente, vice-presidente, primeiro e segundo secretários e tesoureiro.

Parágrafo único- Nos Conselhos Regionais, onde o quadro abranger menos de 20(vinte) médicos inscritos, poderão ser suprimidos os cargos de vice-presidente e os de primeiro e ou segundo secretários ou alguns destes.

Art.15-São atribuições dos Conselhos Regionais:

a)deliberar sobre inscrição e cancelamento do quadro do Conselho;

b)manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, com exercício na respectiva Região;

c)fiscalizar o exercício da profissão de médico;

d)conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que couberem;

e)elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal;

f)expedir carteira profissional;

g)velar pela conservação da honra e da independência do Conselho, e pelo livre exercício legal dos direitos dos médicos;

h)promover, por todos os meios ao seu alcance, o perfeito desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio e bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam;

i)publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados;

j)exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam concedidos;

k)representar  ao  Conselho Federal de Medicina sobre providências necessárias para a regularidade dos serviços e da fiscalização do exercício da profissão.

Art.16-A renda dos Conselhos Regionais será constituída de:

a)taxa de inscrição;

b)2/3 ( dois terços) da taxa de expedição de carteiras profissionais;

c)2/3 ( dois terços) da anuidade paga pelos médicos inscritos no Conselho Regional;

d)2/3 ( dois terços) das multas aplicadas de acordo com o parágrafo 1º do art. 26;

e)doações e legados;

f)subvenções oficiais;

g)bens e valores adquiridos.

Art.17-Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer dos seus ramos ou especialidades, após o prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados ou cartas no Ministérios da Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade.

Art.18-Aos profissionais registrados de acordo com esta lei será entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exercício da medicina em todo o País.

§ 1º-No  caso  em que o profissional tiver de exercer temporariamente a medicina em outra jurisdição, apresentará sua carteira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional desta Jurisdição.

§ 2º-Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado passar a exercer, de modo permanente, atividade em outra região, assim se entendendo o exercício da profissão por mais de 90 ( noventa) dias, na nova jurisdição, ficará obrigado a requerer inscrição secundária no quadro respectivo, ou para ele se transferir, sujeito, em ambos os casos, à jurisdição do Conselho local pelos atos praticados em qualquer jurisdição.

§ 3º-Quando deixar, temporária ou definitivamente, de exercer atividade profissional, o profissional restituirá a carteira à Secretaria do Conselho onde estiver inscrito.

§ 4º-No prontuário do médico serão feitas quaisquer anotações referentes ao mesmo inclusive os elogios e penalidades.

Art.19-A carteira profissional, de que trata o art. 18, valerá como documento de identidade e terá fé pública.

Art.20-Todo aquele que mediante anúncios, placas, cartões ou outros meios quaisquer, se propuser ao exercício da medicina, em qualquer dos ramos ou especialidades, fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da profissão, se não estiver devidamente registrado.

Art.21-O poder de disciplinar e aplicar penalidades aos médicos compete exclusivamente ao Conselho Regional, em que estavam inscritos ao tempo do fato punível ou em que ocorreu, nos termos do art. 18 § 1º.

Parágrafo Único- A jurisdição disciplinar estabelecida neste artigo não derroga a jurisdição comum quando o fato constitua crime punido em lei.

Art.22-As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais aos seus membros são as seguintes:

a)advertência confidencial em aviso reservado;

b)censura confidencial em aviso reservado;

c)censura pública em publicação oficial;

d)suspensão do exercício profissional até 30 ( trinta) dias;

e)cassação do exercício profissional, ad referendum do Conselho Federal.

§ 1º-Salvo  os casos de gravidade manifesta que exijam aplicação imediata da penalidade mais grave, a imposição de penas obedecerá à gradação deste artigo.

§ 2º-Em matéria  disciplinar, o Conselho   Regional deliberará de ofício ou em conseqüência de representação de autoridade, de qualquer membro ou de pessoa estranha ao Conselho interessada no caso.

§ 3º-À deliberação  do  Conselho  precederá, sempre, audiência do acusado, sendo-lhe dado defensor, no caso de não ser encontrado, ou for revel.

§ 4º-Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, no prazo de 30 ( trinta) dias, contados da ciência, para o Conselho Federal, sem efeito suspensivo, salvo os casos das alíneas c, d e e, em que o efeito será suspensivo.

§ 5º-Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não caberá qualquer outro de natureza administrativa, salvo aos interessados a via judiciária para as ações que forem devidas.

§ 6º-As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só serão recebidas quando devidamente assinadas e acompanhadas da indicação de elementos comprobatórios do alegado.

Art.23-Constituem a assembléia geral de cada Conselho Regional, os médicos inscritos que se achem em pleno gozo de seus direitos e tenham aí a sede principal de sua atividade profissional.

Parágrafo Único-A assembléia geral será dirigida pelo presidente e os secretários do Conselho Regional respectivo.

Art.24-À assembléia geral compete:

I-ouvir a leitura e discutir o relatório e contas da diretoria;

Para esse fim se reunirá ao menos uma vez por ano, sendo nos anos em que se tenha de realizar a eleição do Conselho Regional, 30 ( trinta) a 45 ( quarenta e cinco) dias da data fixada para essa eleição.

II-autorizar  a alienação de imóveis do patrimônio do Conselho;

III-fixar ou alterar as taxas de contribuições cobradas pelo Conselho pelos serviços praticados;

IV-deliberar sobre as questões ou consultas submetidas à sua decisão pelo Conselho ou pela Diretoria;

V-eleger um delegado e um suplente para eleição dos membros e suplentes do Conselho Federal.

Art.25-A assembléia geral, em primeira convocação, reunir-se-á com a maioria absoluta de seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número de membros presentes.

Parágrafo Único-As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes.

Art.26-O voto é pessoal e obrigatório em toda eleição, salvo doença ou ausência comprovadas plenamente.

§ 1º-Por falta injustificada à eleição, incorrerá o membro do Conselho na multa de CR$ 0,20 ( vinte centavos de cruzeiro) dobrada na reincidência.

§ 2º-Os médicos que se encontrarem fora da sede das eleições, por ocasião destas, poderão dar seu voto em dupla sobrecarta, opaca, fechada e remetida pelo Correio, sob registro, por ofício com firma reconhecida, ao Presidente do Conselho Regional.

§ 3º-Serão computadas as cédulas recebidas, com a formalidades do parágrafo precedente, até o momento de encerrar-se a votação. A sobrecarta maior será aberta pelo Presidente do Conselho, que depositará a sobrecarta menor na urna, sem violar o segredo do voto.

§ 4º-As eleições serão anunciadas no órgão oficial e em jornal de grande circulação com 30(trinta) dias de antecedência.

§ 5º-As eleições serão feitas por escrutínio secreto, perante o Conselho, podendo, quando haja mais de duzentos votantes, determinarem-se locais diversos para o recebimento dos votos, permanecendo, neste caso, em cada local, dois diretores ou médicos inscritos designados pelo Conselho.

§ 6º-Em cada eleição, os votos serão recebidos durante 6 (seis) horas contínuas, pelo menos.

Art.27-A inscrição dos profissionais já registrados nos órgãos de saúde pública na data da presente lei, será feita independentemente da apresentação de títulos, diplomas, certificados ou cartas registradas no Ministério da Educação e Cultura, mediante prova do registro na repartição competente.

Art.28-O atual Conselho Federal de Medicina designará diretorias provisórias para os Conselhos Regionais dos Estados, Territórios e Distrito Federal onde não houverem ainda sido instalados, que tomarão a seu cargo a sua instalação e convocação, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, da assembléia geral, que elegerá o Conselho Regional respectivo.

Art.29-O Conselho Federal de Medicina baixará instruções no sentido de promover a coincidência dos mandatos dos membros dos Conselhos Regionais  já instalados e dos que virem a ser organizados.

Art.30-Enquanto não for elaborado e aprovado pelo Conselho Federal de Medicina, ouvidos os Conselhos Regionais, o Código de Deontologia Médica, vigorará o Código de Ética da Associação Médica Brasileira. (*)

Art.31-O pessoal a serviço dos Conselhos de Medicina será inscrito, para efeito de previdência social, no Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, em conformidade com o art. 2º do Decreto-lei nº 3.347 de 12 de junho de 1941.

Art.32-As diretorias provisórias, a que se refere o art. 28, organizarão a tabela de emolumentos devidos pelos inscritos, submetendo-a à aprovação do Conselho federal.

Art.33-O Poder Executivo providenciará a entrega ao Conselho Federal de Medicina, logo após a publicação da presente lei, de 40% (quarenta por cento) da totalidade do imposto sindical pago pelos médicos, a fim de que sejam empregados na instalação do mesmo Conselho e dos Conselhos Regionais.

Art.34-O Governo Federal tomará medidas para a instalação condigna dos Conselhos de Medicina no Distrito Federal e nas capitais dos Estados e Território, tanto quanto possível em edifícios públicos.

Art.35-O Conselho Federal de medicina elaborará o projeto de  decreto de regulamentação desta lei apresentando-o ao Poder Executivo dentro de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação.

Art.36-Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-lei 7.955, de 13-9-1945, e disposições em contrário.

RIO DE JANEIRO, 30-9-1957, 136º da independência e 69º da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK

Clovis Salgado,

Parsifal Barroso, 

Maurício de Medeiros.

D E C R E T O   N º  44.045

DE 19 DE JULHO DE 1958

(D.O.U. DE 25/7/58)

Aprova o regulamento do Conselho Federal e Conselhos Regionais de Medicina a que se refere a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, inciso I, da Constituição, decreta:

Art.1º-Fica aprovado o Regulamento do Conselho Federal de Medicina e Conselhos Regionais de Medicina que, assinado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Saúde, com este baixa.

Art.2º-Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 19 de julho de 1958; 137º da Independência e 70º da República.




JUSCELINO KUBITSCHEK





Mário Pinotti


REGULAMENTO A QUE SE REFERE A LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957

( Decreto nº 44.045 de 25/07/58)

CAPÍTULO I

Da Inscrição

Art.1º-Os médicos  legalmente  habilitados ao exercício da profissão em virtude dos diplomas que lhes foram conferidos pelas Faculdades de Medicina oficiais ou reconhecidas do país só poderão desempenhá-lo efetivamente depois de inscreverem-se nos Conselhos Regionais de Medicina que jurisdicionarem a área de sua atividade profissional.

Parágrafo único-A obrigatoriedade da inscrição a que se refere o presente artigo abrange todos os profissionais militantes, sem distinção de cargos ou funções públicas.

Art.2º-O pedido de inscrição do médico deverá ser dirigido ao Presidente do competente Conselho Regional de Medicina, com declaração de:

a)nome por extenso;

b)nacionalidade;

c)estado civil;

d)data e lugar do nascimento;

e)filiação; e

f)Faculdade de Medicina  pela  qual se formou, sendo obrigatório o reconhecimento da firma do requerente.

§ 1º-O requerimento de inscrição deverá ser acompanhado da seguinte documentação;

a)original ou fotocópia autenticada do diploma de formatura devidamente registrado no Ministério da Educação e Cultura;

b)prova de quitação com o serviço militar ( se for varão);

c)prova de habilitação eleitoral;

d)prova de quitação do imposto sindical;

e)declaração dos cargos particulares ou das funções públicas de natureza médica que o requerente tenha exercido antes do presente Regulamento;

f)prova de revalidação do diploma de  formatura, de conformidade com a legislação em vigor, quando o requerente, brasileiro ou não, se tiver formado por Faculdade de medicina estrangeira; 

g)prova de registro no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

§ 2º-Quando o médico já tiver sido registrado pelas Repartições do Ministério da Saúde até trinta(30) de setembro de 1957, sua inscrição nos Conselhos Regionais de Medicina prescindirá da apresentação de diplomas, certificados ou cartas registradas no Ministério de Educação e Cultura, contanto que conste prova de registro naquelas Repartições do Ministério da Saúde.

§ 3º-Além dos documentos especificados nos parágrafos anteriores, os Conselhos Regionais de Medicina poderão exigir dos requerentes ainda  outros documentos que sejam julgados necessários para a complementação da inscrição.

Art.3º-A efetivação real do registro do médico só existirá depois da sua inscrição nos assentamentos dos Conselhos Regionais de Medicina e também depois  da expedição da Carteira Profissional estatuída nos artigos 18 e 19 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, cuja obtenção pelos interessados exige o pagamento prévio desse documento e o pagamento prévio da primeira anuidade, nos termos do art. 7º § § 1º e 2º do presente Regulamento.

Parágrafo Único:Para todos os Conselhos Regionais de Medicina serão uniformes as normas de processar os pedidos de inscrição, os registros e as expedições da Carteira Profissional, valendo esta como prova de identidade e cabendo o Conselho Federal de Medicina disciplinar, por "atos resolutórios", a matéria constante deste artigo.

Art.4º-O pedido de inscrição a que se refere o artigo anterior poderá ser feito por procurador quando o médico a inscrever-se não possa deslocar-se de seu local de trabalho. Nesses casos, ser-lhe-ão enviados registros pelo Correio, por intermédio do Tabelião da Comarca, os documentos a serem por ele autenticados, a fim de que o requerente, em presença do Tabelião, os assine e neles aponha a impressão digital do polegar da mão direita, dentro do prazo máximo de 3 ( três) dias, devolvendo-os com a firma reconhecida ao  Presidente do Conselho Regional, que então autorizará a expedição da carteira e a inscrição.

Art.5º-O pedido de inscrição do médico será denegado quando:

a)o Conselho Regional de Medicina ou, em caso de recurso, o Conselho Federal de Medicina não julgarem hábil ou considerarem insuficiente o diploma apresentado pelo requerente;

b)nas mesmas circunstâncias da alínea precedente, não se encontrarem em perfeita ordem os documentos complementares anexados pelo interessado;

c)não tiver sido satisfeito o pagamento relativo à taxa de inscrição correspondente.

Art.6º-Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina em que estiver inscrito a instalação do seu consultório, ou local de trabalho profissional, assim como qualquer transferência de sede, ainda quando na mesma jurisdição.

§ 1º-Quando houver mudança de sede de trabalho, bem como no caso de abandono temporário ou definitivo da profissão, obedecer-se-á às disposições dos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 18 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro  de 1957, pagando nova anuidade ao Conselho da Região onde passar a exercer a profissão.

CAPÍTULO II

Das taxas, Carteiras Profissionais e Anuidades

Art.7º-Os profissionais inscritos de acordo com o que preceitua a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, ficarão obrigados ao pagamento de anuidades  serem fixadas pelo Conselho Federal de Medicina.

§ 1º-O pagamento da anuidade será efetuado até o dia 31 do mês de março de cada ano, salvo no primeiro ano, quando será feito na ocasião da expedição da carteira profissional do interessado.

§ 2º-O pagamento de anuidades fora do prazo prescrito no parágrafo antecedente será efetuado com o acréscimo de 20% ( vinte por cento) da importância fixada.

Art.8º-Os profissionais inscritos na forma da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, pagarão no ato do pedido de sua inscrição uma taxa de inscrição fixada pelo Conselho Federal de Medicina.

Art.9º-Ao médico inscrito de acordo com o presente Regulamento será entregue, mediante pagamento de taxa específica de expedição de carteira profissional e fixada pela Assembléia Geral, uma carteira profissional numerada e registrada no Conselho Regional, contendo:

a)nome por extenso;

b)filiação;

c)nacionalidade e naturalidade;

d)data do nascimento

e)designação da Faculdade de medicina diplomadora;

f)número da inscrição anotado nesse Conselho Regional;

g)data dessa mesma inscrição;

h)retrato do médico, de frente, de 3x4 cm, exibindo a data dessa fotografia;

i)assinatura do portador;

j)impressão digital do polegar da mão direita;

k)data em que foi diplomado;

l)assinatura do Presidente e do Secretário do Conselho Regional;

m)mínimo de três ( 3) folhas para visto e anotações sobre o exercício da medicina;

n)mínimo de três (3) folhas para anotações de elogios, impedimentos e proibições;

o)declaração de validade da carteira como documento de identidade e de sua fé pública ( art. 19 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957);

p)denominação do Conselho Regional respectivo.

Parágrafo único: O modelo da Carteira Profissional a que se refere o art.18 da lei nº 3.268, de 30 de setembro de  1957, será uniforme para todo o País e fixado pelo Conselho Federal de Medicina.

CAPÍTULO III

Das Penalidades

Dos Processos Ético-Profissionais

Art.10-Os processos relativos às infrações dos princípios da ética profissional deverão revestir a forma de "autos judiciais",  sendo exarados em ordem cronológica os seus pareceres e despachos.

Art.11-As queixas ou denúncias apresentadas aos Conselhos Regionais de medicina, decalcadas em infração ético-profissional, só serão recebidas quando devidamente assinadas e documentadas.

Art.12-Recebida a queixa ou denúncia, o Presidente a encaminhará a uma Comissão de Instrução, que ordenará as providências especiais para o caso e depois de serem elas executadas, determinará, então, a intimação do médico ou da pessoa jurídica denunciados para, no prazo de trinta dias a contar da data do recebimento dessa intimação, oferecer a defesa que tiver, acompanhando-a das alegações e dos documentos que julgar convenientes.

§ 1º-A instrução a que se refere este artigo poderá ser feita mediante depoimento pessoal do queixoso ou denunciante, arrolamento de testemunhas, perícias e demais provas consideradas hábeis.

§ 2º-A  ambas as partes é facultada a representação por advogados militantes.

Art.13-As intimações poderão processar-se pessoalmente e ser certificadas nos autos, ou por carta registrada cuja cópia será a estes anexada, juntamente com o comprovante do registro. Se a parte intimada não for encontrada, ou se o documento de intimação for devolvido pelo Correio, será ela publicada por edital em Diário do Estado, do Território ou do Distrito Federal e em jornal de grande circulação na região.

Art.14-Somente na Secretaria do Conselho Regional de Medicina poderão as partes ou seus procuradores ter "vista" do processo, podendo nesta oportunidade, tomar as notas que julgarem necessárias à defesa.

Parágrafo único-É expressamente vedada a retirada de processos pelas partes ou seus procuradores, sob qualquer pretexto, da Secretaria do Conselho Regional, sendo igualmente vedado lançar notas nos autos ou sublinhá-los de qualquer forma.

Art.15-Esgotado o prazo de contestação, juntada ou não a defesa, a Secretaria do Conselho Regional remeterá o processo ao Relator, designado pelo presidente para emitir parecer.

Art.16-Os processos atinentes à ética profissional terão, além do relator, um revisor, também designado pelo presidente, e os pareceres de ambos, sem transitarem em momento algum, pela Secretaria, só serão dados a  conhecer na sessão plenária do julgamento.

Parágrafo único-Quando estiver redigido o parecer do relator deverá ser entregue, em sessão plenária e pessoalmente, ao presidente e este, também pessoalmente, passará o processo às mãos do revisor, respeitados os prazos regimentais.

Art.17-As penas disciplinares aplicáveis aos infratores da ética profissional são as seguintes:

a)advertência confidencial, em aviso reservado;

b)censura confidencial, em aviso reservado;

c)censura pública em publicação oficial;

d)suspensão do exercício profissional, até 30(trinta) dias; e,

e)cassação do exercício profissional.

Art.18-Da imposição de qualquer das penalidades previstas nas letras a, b, c, d e e, do art. 22 da Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957, caberá sempre recurso de apelação para o Conselho Federal de Medicina, respeitados os prazos e efeitos preestabelecidos nos seus parágrafos.

Art.19-O recurso de apelação poderá ser interposto:

a)por qualquer das partes;

b)ex-officio;

Parágrafo único-O recurso de apelação será feito mediante petição e entregue na Secretaria do Conselho Regional dentro do prazo de trinta(30) dias, a contar da data da cientificação ao interessado da decisão do julgamento, na forma do art. 13 deste Regulamento.

Art.20-Depois da competente "vista" ao recorrido, que será de dez (10) dias, a contar da ciência do despacho do presidente, designará este novo Relator para redigir a informação a ser prestada ao Conselho Federal de Medicina.

Art.21-O recurso "ex-officio" será obrigatório nas decisões de que resultar cassação da autorização para o exercício profissional.

Art.22-Julgado o recurso em qualquer dos casos e publicado o acórdão na forma estatuída pelo Regimento Interno do Conselho Federal de Medicina. serão os autos devolvidos à instância de origem do processo, para a execução do decidido.

Art.23-As execuções das penalidades impostas pelos Conselhos Regionais e pelo Conselho Federal processar-se-ão na forma estabelecida pelas respectivas decisões, sendo anotadas tais penalidades na carteira profissional do médico infrator, como estatuído no § 4º do art. 18 da Lei nº 3.268 de 30.9.1957.

Parágrafo único-No caso de cassação do exercício profissional, além dos editais e das comunicações endereçadas às autoridades interessadas no assunto, será apreendida a carteira profissional do médico infrator.

Das eleições

Art.24-Os Conselhos Regionais de Medicina serão instalados nas Capitais de todos os Estados e Territórios, bem como no Distrito Federal onde terão sede, e serão constituídos por:

a)cinco membros quando a região possuir até cinqüenta ( 50) médicos inscritos;

b)dez(10) até cento e cinqüenta (150) inscrições;

c)quinze (15) até trezentos (300); e finalmente,

d)vinte e um (21) membros, quando houver mais de trezentas.

Parágrafo único-Haverá para cada Conselho Regional tantos suplentes de nacionalidade brasileira, quantos os membros efetivos que o compõem, como para o Conselho Federal, e que deverão ser eleitos na mesma ocasião dos efetivos, em cédula distinta, cabendo-lhes entrar em exercício em caso de impedimento de qualquer Conselheiro, por mais de trinta dias, ou em caso de vaga, para concluírem o mandato em curso.

Art.25-O dia e a hora das eleições dos membros dos Conselhos Regionais serão fixados pelo Conselho Federal de Medicina, cabendo aos primeiros promover aqueles pleitos, que deverão processar-se por assembléia dos médicos inscritos na Região, mediante escrutínio secreto, entre sessenta (60) e trinta (30) dias antes do término dos mandatos e precedidos de ampla divulgação por editais nos DIÁRIOS OFICIAIS do Estado, dos Territórios ou do Distrito Federal e em jornal de grande circulação na Região.

Art.26-Haverá registro das chapas dos candidatos, devendo ser entregues os respectivos pedidos na secretaria de cada Conselho Regional com uma antecedência de, pelo menos, dez(10) dias da data da eleição e subscritos, no mínimo, por tantos médicos inscritos quantos sejam numericamente os  membros componentes desse mesmo Conselho Regional.

§ 1º-O número de candidatos de cada chapa eleitoral será aquele indicado pelo art. 24 deste Regulamento menos um, de conformidade com o  disposto no art.13, da Lei nº 3.268, de 30.9.1957.

§ 2º-Nenhum candidato poderá figurar em mais de uma chapa.

§ 3º-Nenhum signatário da chapa eleitoral poderá ser nela incluído.

Art.27-O voto será pessoal e obrigatório em todas as eleições salvo doença ou ausência comprovada do votante na Região, devidamente justificadas.

§ 1º-Votarão  somente  os médicos inscritos na jurisdição de cada Conselho Regional e quando provarem quitação de suas anuidades.

§ 2º-Os médicos  eventualmente  ausentes da sede das eleições enviarão seus votos em sobrecarta dupla, opaca, fechada e remetida sob registro pelo correio, juntamente com ofício ao Presidente do Conselho Regional e com firma reconhecida.

§ 3º-As  cédulas  recebidas  com as formalidades do parágrafo anterior serão computadas até o momento de encerrar-se a votação, sendo aberta a sobrecarta maior pelo Presidente do Conselho Regional, que, sem violar o segredo do voto, depositará a sobrecarta menor numa urna especial.

§ 4º-Nas eleições os votos serão recebidos durante, pelo menos, seis (6) horas contínuas, podendo a critério do Conselho Regional e caso haja mais de duzentos (200) votantes determinarem-se locais diversos na cidade-sede para recebimentos de votos quando, então, deverão permanecer em cada local de votação dois (2) diretores ou médicos inscritos designados pelo Presidente do Conselho.

Art.28-Para os fins de eleição a Assembléia Geral funcionará de conformidade com o art.25 da Lei nº 3.268 de 30-9-1957.

Art.29-As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas sem discriminação de cargos, que serão providos na sua primeira sessão ordinária, de conformidade com os respectivos regimentos internos.

Art.30-As normas do processo eleitoral relativo aos Conselhos Regionais constarão de Instruções baixadas pelo Conselho Federal de conformidade com o art.5º letra g e art. 23 da Lei nº 3.268, de 30-9-1957.

Art.31-Por falta injustificada à eleição incorrerá o médico faltoso na multa de vinte centavos (Cr$ 0,20), dobrada na reincidência.

CAPÍTULO V

Do Conselho Federal de Medicina

Art.32-O Conselho Federal de Medicina será composto de dez (10) membros e de outros tantos suplentes, todos de nacionalidade brasileira, sendo nove (9) deles eleitos por escrutínio secreto perante o próprio Conselho Federal, em Assembléia dos Delegados dos Conselhos Regionais, e o restante será eleito pela Associação Médica Brasileira.

Art.33-Cada Conselho Regional de medicina promoverá reunião de assembléia geral para eleição de um Delegado eleitor e de seu suplente, entre cem (100) e setenta (70) dias antes do término do mandato dos Membros do Conselho Federal de Medicina, dando ciência ao mesmo do nome do Delegado eleitor, até quinze (15) dias a contar da eleição.

Art.34-A escolha do Delegado eleitor poderá recair em médicos residentes nas respectivas regiões ou em qualquer das outras, não lhes sendo permitido, todavia, substabelecer credenciais.

Art.35-Haverá registro de chapas de candidatos ao Conselho Federal de Medicina mediante requerimento assinado, pelo menos, por três (3) Delegados eleitores, em duas vias, ao Presidente do mesmo, dentro do prazo de trinta (30) dias e amplamente divulgado pelo DIÁRIO OFICIAL da União e pela imprensa local.

Parágrafo único- Tendo recebido o requerimento, o Presidente do conselho Federal de Medicina, depois de autenticar a primeira via desse documento com sua assinatura, devolverá a segunda, com o competente recibo de entrega.

Art.36-A eleição para o conselho Federal de medicina será realizada entre vinte e cinco (25) e quinze (15) dias antes do término do mandato dos seus Membros, devendo ser a data escolhida comunicada aos Conselhos Regionais, com antecedência de trinta (30) dias.

Art.37-A mesa eleitoral será constituída, pelo menos, por três (3) membros da Diretoria do Conselho Federal.

§ 1º-Depois de lidas as chapas registradas, o presidente procederá à chamada dos Delegados eleitores, que apresentarão suas credenciais.

§ 2º-Cada  Delegado  eleitor  receberá uma sobrecarta rubricada pelo Presidente da mesa, dirigindo-se ao gabinete indevassável para encerrar as chapas de Conselheiros efetivos e suplentes na sobrecarta que lhe foi entregue.

§ 3º-Voltando  do  gabinete  indevassável, o Delegado assinará a lista dos votantes e, em seguida, depositará o voto na urna.

Art.38-Terminada a votação a mesa procederá à contagem das sobrecartas existentes na urna, cujo número deverá coincidir com o dos votantes. Verificada tal coincidência, serão abertas as sobrecartas e contadas as cédulas pelos mesários designados para tal fim.

Art.39-Caso nenhuma das chapas registradas obtenha maioria absoluta de votos no primeiro escrutínio, faz-se-á, imediatamente, um segundo, no qual só serão sufragadas as duas chapas mais votadas.

Parágrafo único- Em caso de empate, serão repetidos tantos escrutínios  quantos sejam necessários para decidir o pleito.

Art.40-O comparecimento dos Delegados dos Conselhos Regionais de Medicina às eleições para membros do Conselho Federal será obrigatório, aplicando-se as sanções previstas em lei nos casos de ausência injustificada.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

Art.41-O mandato dos Membros dos Conselhos Regionais de Medicina será meramente honorífico e durará cinco (5) anos, como o dos Membros do Conselho Federal de Medicina.

Art.42-Sempre que  houver vagas em qualquer Conselho Regional e não houver suplentes a convocar em número suficiente para que o Conselho funcione, processar-se-ão  eleições necessárias ao preenchimento das vagas de membros efetivos e suplentes, na forma das instruções que foram baixadas pelo Conselho Federal e sob a presidência de uma Diretoria que será, segundo as eventualidades;

I-A própria Diretoria do Conselho em questão, se ao menos os ocupantes dos cargos de Presidente, Primeiro Secretário e Tesoureiro coincidirem com os Conselheiros Regionais remanescentes ou com a integração de outros médicos, se o número dos diretores não for suficiente;

II-Diretoria  provisória designada pelo Conselho Federal, entre os Conselheiros Regionais, remanescentes ou com a integração de outros médicos, se o número dos primeiros não perfizer o necessário para o preenchimento dos três cargos essenciais, mencionados no item anterior, tudo no caso de não existir nenhum membro da Diretoria efetiva;

III-Diretoria provisória livremente designada pelo Conselho Federal, se não houver Conselheiros regionais remanescentes.

Parágrafo único-Os membros efetivos e os suplentes eleitos nas condições do artigo 42 concluirão o mandato dos Conselheiros que abriram vagas.

Art.43-Os casos omissos do presente Regulamento serão resolvidos pelo Conselho Federal de medicina.

CAPÍTULO VII

Das disposições transitórias

Art.44-Dentro do prazo de trinta (30) dias após a aprovação do presente Regulamento, o Conselho Federal baixará instruções com uma tabela de emolumentos ( anuidades, taxas de inscrição, carteiras etc.), a serem cobrados pelos Conselhos Regionais de todo o País.

Art.45-A exigência da apresentação da carteira profissional do médico, assim como a obrigatoriedade de indicar no seu receituário o respectivo número de sua carteira dos Conselhos Regionais, só se tornarão efetivas a partir de cento e oitenta ( 180) dias depois da publicação do presente Regulamento.

Art.46-Os Conselhos Regionais de Medicina providenciarão a feitura ou a reforma de seus Regimentos Internos de conformidade com a Lei nº 3.268, de 30-9-1957.

Art.47-Revogam-se as disposições em contrário.





MÁRIO PINOTTI

LEI Nº 11.000, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004

( D.O.U. de 16/12/2004)

Altera dispositivos da Lei Nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º Os arts. 4º e 5º da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 28 (vinte e oito) conselheiros titulares, sendo:

I – 1 (um) representante de cada Estado da Federação;

II – 1 (um) representante do Distrito Federal; e

III – 1 (um) representante e respectivo suplente indicado pela Associação Médica Brasileira.

§ 1º Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam os incisos I e II serão escolhidos por escrutínio secreto e maioria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre os médicos regularmente inscritos em cada Conselho Regional.

§ 2º Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o médico não necessita ser conselheiro do Conselho Regional de Medicina em que está inscrito." (NR) 

"Art. 5º

j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos inscritos nos Conselhos Regionais de Medicina; e

l) normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílio de representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos Regionais." (NR)

Art. 2º Os Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizados a fixar, cobrar e executar as contribuições anuais, devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como as multas e os preços de serviços, relacionados com suas atribuições legais, que constituirão receitas próprias de cada Conselho.

§ 1º Quando da fixação das contribuições anuais, os Conselhos deverão levar em consideração as profissões regulamentadas de níveis superior, técnico e auxiliar.

§ 2º Considera-se título executivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos mencionados no caput deste artigo e não pagos no prazo fixado para pagamento.

§ 3º Os Conselhos de que trata o caput deste artigo ficam autorizados a normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílios de representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos Regionais.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogado o art. 10 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957.

Brasília, 15 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Humberto Sérgio Costa Lima 

Resoluções de interesse prático

Nesta edição estão anotadas as ementas das Resoluções CFM e CREMESC julgadas de grande interesse prático, editadas a partir de julho de 2003. Nas edições anteriores desta obra (1995, 2000 e 2003) constam Resoluções anteriores de interesse direto do médico.

	RESOLUÇÃO
	EMENTA



	Res. CFM nº 1.659/2003


	Altera o nome da área de atuação "cirurgia buco-maxilo-facial" para "cirurgia crânio-maxilo-facial", e impõe aos médicos que nela atuam a obediência ao disposto na Resolução CFM nº 1.536/98.



	Res. CFM nº 1.664/2003


	Define as normas técnicas necessárias para o tratamento de pacientes portadores de anomalias de diferenciação sexual.



	Res. CFM nº 1.665/2003


	Dispõe sobre a responsabilidade ética das instituições e profissionais médicos na prevenção, controle e tratamento dos pacientes portadores do vírus da SIDA (AIDS) e soropositivos.



	Res. CFM nº 1.668/2003


	Dispõe sobre normas técnicas necessárias à assistência domiciliar de paciente, definindo as responsabilidades do médico, hospital, empresas públicas e privadas; e a interface multiprofissional neste tipo de assistência.

	Res. CFM 1.670/2003


	Sedação profunda só pode ser realizada por médicos qualificados e em ambientes que ofereçam condições seguras para sua realização, ficando os cuidados do paciente a cargo do médico que não esteja realizando o procedimento que exige sedação.

	Res. CFM nº 1.671/2003
	Dispõe sobre a regulamentação do atendimento pré-hospitalar e dá outras providências.



	Res. CFM nº 1.672/2003
	Dispõe sobre a regulamentação do atendimento pré-hospitalar e dá outras providências.



	Res. CFM nº 1.672/2003


	Dispõe sobre o transporte inter-hospitalar de pacientes e dá outras providências.



	Res. CFM nº 1.673/2003


	A Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos é adotada como padrão mínimo e ético de remuneração dos procedimentos médicos para o Sistema de Saúde Suplementar.



	Res. CFM nº 1.674/2003
	Considera a  Litrotripsia Extracorpórea por Onda de Choque um ato médico e estabelece critérios para sua realização.



	Res. CFM nº 1.701/2003


	Estabelece os critérios norteadores da propaganda em Medicina, conceituando os anúncios, a divulgação de assuntos médicos, o sensacionalismo, a autopromoção e as proibições referentes à matéria.




	Res.CFM nº 1.711/2003


	Estabelece parâmetros de segurança que devem ser observados nas cirurgias de lipoaspiração, visando garantir ao paciente o direito de decisão pós-informada e aos médicos, os limites e critérios de execução.



	Res. CFM nº 1.712/2003


	Regulamenta a inscrição de médico estrangeiro no tocante ao Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa e revoga a Resolução CFM nº 1.620/2003

	Res. CFM nº 1.715/2004


	Regulamenta o procedimento ético-médico relacionado ao Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).



	Res. CFM nº 1.718/2004


	É vedado o ensino de atos médicos privativos, sob qualquer forma de transmissão de conhecimentos, a profissionais não-médicos, inclusive àqueles pertinentes ao suporte avançado de vida, exceto o atendimento de emergência a distância, até que sejam alcançados os recursos ideais.



	Res. CFM nº 1.720/2004


	Estabelece os critérios para a realização de debridamentos e curativos cirúrgicos, sob anestesia geral ou sedação, em pacientes queimados.



	Res. CFM nº 1.722/2004


	Veda aos médicos prestarem serviços a planos de saúde que não tenham inscrição nos Conselhos Regionais de Medicina. Os contratos de prestação de serviços a planos de saúde devem ter a assinatura dos diretores técnicos dos hospitais e dos próprios planos.




	Res. CFM nº 1.752/2004


	Autorização ética do uso de órgãos e/ou tecidos de anencéfalos para transplante, mediante autorização prévia dos pais.



	Res. CFM nº 1.762/2005


	Resolve considerar o implante de anel intra-estromal na córnea usual, na pratica médica-oftalmológica., para o  tratamento de pacientes com ceratocone nos estágios III e IV.



	Res. CFM n° 1.766/2005


	Estabelece normas seguras para o tratamento cirúrgico da obesidade mórbida, definindo indicações, procedimentos aceitos e  equipe



	Res. CFM nº 1.770/2005
	Dispõe sobre a normatização e unificação dos procedimentos de inscrição provisória ou reintegração de inscrição nos quadros dos Conselhos Regionais de Medicina por decisão judicial.



	Res. CFM nº 1.772/2005
	Institui o Certificado de Atualização Profissional para os portadores dos títulos de especialista e certificados de áreas de atuação e cria a Comissão Nacional de Acreditação para elaborar normas e regulamentos para este fim, além de coordenar a emissão desses certificados.



	Res. CFM nº 1.774/2005


	Define a figura do delegado regional e regulamenta o exercício de suas atividades.



	Res. CFM nº 1.779/2005


	Regulamenta a responsabilidade médica no fornecimento da Declaração de Óbito. Revoga a Resolução CFM n. 1601/2000.




	Res.CFM nº 1.780/2005


	Dispõe sobre a responsabilidade ética das instituições e profissionais médicos na prevenção, diagnóstico e tratamento dos pacientes portadores de hanseníase.



	Res.CFM nº 1.789/2006


	Os Conselhos de Medicina poderão interditar cautelarmente o exercício profissional de médico cuja ação ou omissão, decorrentes de sua profissão, esteja prejudicando gravemente a população, ou na iminência de fazê-lo. 



	Res.CFM nº 1.792/2006


	Altera a Resolução CFM nº 1.712/03, que dispensa a proficiência em língua portuguesa de médicos oriundos de Países de expressão Portuguesa e estrangeiros graduados em medicina no Brasil.



	Res.CFM nº 1.793/2006


	Altera o artigo 7º da Resolução CFM nº 1.669/03, que dispõe sobre o exercício profissional para os programas de pós-graduação no Brasil do médico estrangeiro e do médico brasileiro formado por faculdade estrangeira



	Res. CFM n° 1.799/2006


	Dispõe sobre a não-obrigatoriedade de registro de certificado de conclusão de curso de especialização em Medicina do Trabalho, pelo Conselho Federal e Conselhos Regionais de Medicina.



	Res. CFM n° 1.802/2006
	Dispõe sobre a prática do ato anestésico.

Revoga a Resolução CFM n. 1363/1993



	Res.CREMESC nº 088/2003
	Regulamenta a composição e organização das Câmaras de Ética no CREMESC e dá outras providências.

 

	Res.CREMESC nº 101/2006
	Organiza Câmaras Técnicas no âmbito do CREMESC que promoverão assessoria técnica interna em consultas, denúncias, instruções processuais e outros assuntos relativos a sua especialidade.



	Res.CREMESC nº 102/2006
	Institui normas de compostura para a presença das partes em Plenário quando do julgamento de Processo Ético Profissional
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